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RESUMO 

 

O Programa Comunidade Ativa foi criado pela Comunidade Solidária como uma estratégia para 

induzir o Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável em pequenos municípios brasileiros 

por meio da formação de fóruns comunitários e da capacitação desses fóruns. O Programa 

pretende favorecer que as pessoas se tornem mais ativas, participantes e responsáveis pela 

resolução de seus problemas comuns e incentivar a valorização das culturas locais. O presente 

estudo investiga as possibilidades e as limitações de o Programa Comunidade Ativa favorecer 

que os membros das comunidades em que atua apropriem-se de sua liberdade, assumindo a 

responsabilidade pela construção de sua realidade social. A fim de responder a esta questão 

recorreu-se neste estudo ao pensamento de Martin Heidegger e de Hanna Arendt. O referencial 

teórico desta dissertação está dividido em duas partes. Na primeira parte são abordados os 

seguintes temas: reforma do Estado e políticas sociais; cidadania; desenvolvimento local; espaços 

públicos de participação; formação humana; e capital social. A segunda parte do referencial 

teórico apresenta a Fenomenologia Existencial e suas concepções sobre conhecimento, homem, 

mundo, liberdade, política e educação. A metodologia de investigação inclui coleta e tratamento 

dos dados provenientes de estudo de documentos e de palestra e de trinta e sete entrevistas 

realizadas com atores situados desde o âmbito nacional até a esfera local. No último capítulo os 

dados coletados são interpretados segundo o referencial teórico adotado - o que permite apontar 

diversas limitações e algumas possibilidades do Programa Comunidade Ativa favorecer que os 

membros da comunidade em que atua apropriem-se de sua liberdade - e são realizadas reflexões 

sobre o papel, os desafios e as possibilidades do Estado indutor. 
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ABSTRACT 
 
 

The Comunidade Ativa Programme was created by Comunidade Solidária as a strategy to incite 

the Integrated and Sustainable Local Development in small Brazilian municipalities by means 

of communitarian forums and capacity-building of such forums. The Programme aims at 

favouring people to become more active, participative and responsible for the solution of 

common problems and at stimulating the local cultures valorisation. The study herein 

investigates the possibilities and limitations for Comunidade Ativa Programme to  favour 

community members to assume their freedom, taking over responsibility by the social reality 

structure. In order to respond to such question, the study herein searches for Heidegger and 

Hanna Arendt thoughts. The theoretic reference of this dissertation is divided into two parts. 

The first part addresses the following subjects: State reformation and social policies; 

citizenship; local development; public environments for participation; human formation; and 

social capital. The second part of the theoretic reference introduces the Existential 

Phenomenology and its notions of knowledge, man, world, freedom, politics and education. 

The investigation methodology involves collection and processing of data arising from lecture 

and documentation study and also from thirty-seven interviews performed with actors located 

from national scope to local sphere. In the last chapter, the collected data is interpreted 

accordingly to the adopted theoretic reference – what enables to point out several limitations 

and some possibilities for Comunidade Ativa Programme to favour community members to 

assume their freedom – and thinkings concerning the role, challenges and possibilities of the 

persuasive State are performed. 
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 O que proponho (...) é uma reconsideração da condição humana à luz de nossas mais novas 
experiências e nossos temores mais recentes. É óbvio que isto requer reflexão; e a irreflexão – 

a imprudência temerária ou a irremediável confusão ou a repetição complacente de 
“verdades” que se tornam triviais e vazias – parece ser uma das principais características de 

nosso tempo. O que proponho, portanto, é muito simples: trata-se apenas de refletir sobre o 
que estamos fazendo. 

Hannah Arendt 
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processo envolvido em sua elaboração. Representava me reencontrar em mundo novo, de alguma 

forma achar para mim um lugar em meio a tantas possibilidades, abordagens e orientações. 

 

Pensei em uma dezena de temas e cheguei a elaborar para alguns projetos de dissertação, para em 

seguida abandoná-los. 

 

Em meio a tudo isso, entrei em contato com o Programa Comunidade Ativa por ocasião de um 

convite para participar como assistente na elaboração de uma metodologia de avaliação para uma 

de suas experiências.  
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 9 

minha orientadora, Sônia Fleury, procurando me auxiliar na escolha do tema, me questionou 

sobre que questão realmente me intrigava, ou incomodava, e a qual eu gostaria de compreender. 

 

Quando ela me perguntou, a resposta veio rápida em minha mente. Havia uma questão que me 

intrigou desde o momento em que eu entrei no mestrado. Mas que até então eu considerava como 

algo que gostaria de responder para mim, pessoalmente, não como um problema de pesquisa. 

 

Acostumada a pensar sobre a apropriação da liberdade e a assunção da responsabilidade pelo 

cuidado da própria vida desde um ponto de vista do indivíduo singular, como uma escolha difícil 

e solitária que cada ser humano deve reafirmar constantemente, muito me surpreendeu encontrar 

teorias e práticas que defendessem a idéia de que esta apropriação - ou como diziam: 

emancipação, conscientização, libertação ou autonomia - pudesse ser favorecida coletivamente 

por uma ação externa. 

 

Pensei, e cheguei a comentar com a Sônia, que este seria um tema que gostaria de estudar um dia, 

mais tarde, “quem sabe no doutorado?”. E ela me questionou: “por que não agora?” 

 

A idéia de conciliar meu interesse por questões políticas e sociais com o estudo da 

Fenomenologia Existencial que tanto me apela e apaixona foi para mim a um só tempo 

desafiadora e instigante. 

 

Simultaneamente crescia em mim o interesse pelo Programa Comunidade Ativa. O Programa se 

propõe a induzir, como o nome indica, que os membros das comunidades onde atua se tornem 

mais ativos. 
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Com uma justificativa teórica quase unânime, o Programa estava cercado, simultaneamente, de 

esperanças, entusiasmos, desconfianças e indignações. Seria um programa político-eleitoreiro 

como alguns diziam? Estratégia neoliberal para transferir responsabilidades para a sociedade 

como outros suspeitavam? Um modo revolucionário e corajoso de se privilegiar a vontade das 

pessoas das localidades na construção de agendas públicas como outros defendiam? Ou ainda 

uma séria tentativa de centrar ações nas pessoas favorecendo o desenvolvimento de sua 

autonomia como outros desejavam?  

 

Sempre que pensava sobre o Programa não podia deixar de confrontá-lo com o conhecimento que 

possuía sobre a Fenomenologia Existencial e suas concepções de homem, mundo, liberdade e 

política.  

 

A proposta do Programa fazia com que eu voltasse para minha dúvida inicial: pode uma ação 

externa favorecer a autonomia das pessoas? Pode o Estado o fazer? De que forma? Quais são 

suas possibilidades e limitações? Quais são as possibilidades e limitações do Programa 

Comunidade Ativa?  

 

Foi assim que a questão que veio a se tornar o problema de pesquisa de minha dissertação me 

escolheu. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo investiga as possibilidades e as limitações de o Programa Comunidade Ativa 

favorecer que os membros das comunidades em que atua apropriem-se de sua liberdade, 

assumindo a responsabilidade pela construção de sua realidade social. 

 

O Programa Comunidade Ativa foi criado em julho de 1999 por decisão do Presidente Fernando 

Henrique Cardoso inspirado nas propostas do Conselho da Comunidade Solidária e visa a induzir 

processos de Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável – DLIS – em pequenos municípios 

brasileiros por meio da constituição de fóruns comunitários e da capacitação desses fóruns. 

 

O Programa procura favorecer a realização de parcerias entre os três níveis de governo, as 

organizações da sociedade civil e as empresas privadas em torno de demanda pública construída 

pela sociedade. Para tanto o Programa adota a seguinte estratégia: seleção do município segundo 

critérios que consideram o índice de desenvolvimento humano e o tamanho da população; 

celebração de termo inicial de parceria entre as três esferas do governo; divulgação e convite para 

a população participar de reunião de esclarecimento sobre o Programa; constituição de fórum 

comunitário; capacitação do fórum para a realização de plano e de agenda de desenvolvimento; 

negociação com as instituições parceiras para definição de responsabilidades na implantação da 

agenda; implantação de ações da agenda segundo disponibilidade de recursos; capacitações 

técnicas para os membros do fórum ou da comunidade segundo necessidades locais; avaliação e 

premiação das melhores experiências. 
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A implantação do Programa Comunidade Ativa nos municípios se realizou em dois momentos. 

Na primeira fase o processo de constituição dos fóruns foi desencadeado em outubro de 1999 em 

157 municípios brasileiros. Na segunda fase do Programa, cujo processo de implantação iniciou-

se em outubro deste ano, espera-se atingir o número de 550 municípios até o final do ano. 

 

O Programa se inscreve em um cenário mundial marcado por profundas mudanças políticas, 

econômicas, sociais e culturais e reflete a necessidade do Estado responder a essas mudanças. 

 

Por um lado, a ênfase no Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável sintoniza-se com a 

atual produção teórica que defende a adoção de novos padrões de desenvolvimento e de novos 

formatos de políticas públicas que atendam a esses padrões. 

 

Os novos padrões de desenvolvimento defendidos retiram a ênfase exclusiva no crescimento 

econômico e buscam fomentar também o crescimento dos capitais social e humano.  

Considerando que as propostas de macro modelos estruturais e a prescrição de receitas 

padronizadas não têm obtido sucesso em oferecer respostas diversificadas para situações 

singulares e que desfavorecem o poder de iniciativa e mobilização de grupos e pessoas, a noção 

de DLIS valoriza a cultura e a escala local como fatores fundamentais para o desenvolvimento.  

 

Por outro lado, a defesa da descentralização e a busca de parcerias com a iniciativa privada e com 

as organizações da sociedade civil como forma de buscar novas fontes de recursos e de delegar 

funções refletem a adoção de um novo modelo de Estado, menor e mais flexível, em 

conformidade com as prescrições da direita liberal. 
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Parte dos preceitos da ideologia liberal que vem orientando o processo de reforma do Estado 

brasileiro tem encontrado respaldo na produção teórica da esquerda tradicional. Antigas 

reivindicações da esquerda - como incentivo à organização da sociedade civil; adoção de políticas 

públicas que favoreçam a participação popular; valorização das ações locais; investimento na 

formação humana; e resgate da cultura regional - têm  sido incorporadas ao discurso liberal. 

Como conseqüência temos assistido à defesa de uma prática na qual parece haver uma estranha 

convergência de orientações teóricas tão divergentes. 

 

Ainda que as motivações sejam diferentes, eqüidade e participação de um lado, eficiência 

administrativa e Estado reduzido de outro, a articulação e a soma de conhecimentos entre as duas 

abordagens pode produzir bons frutos através da complementaridade entre eqüidade, participação 

e eficiência. Mas pode também propiciar discursos ambíguos que através da defesa de princípios 

de aceitação quase unânimes omitam ou encubram práticas e motivações nem tão unânimes.  

 

Um primeiro olhar e confronto entre as diversas teorias e a leitura do Programa me suscitou 

alguns questionamentos:  

 

A conjugação de idéias provindas de orientações teóricas divergentes se mostrará frutífera na 

prática do Programa Comunidade Ativa ou revelará paradoxos e dilemas inconciliáveis?  

 

A estratégia de focalização de políticas sociais não as converterão em ações fragmentadas 

incapazes de alterar problemas estruturais? 
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A capacitação dos fóruns comunitários propiciará a circulação livre de diferentes discursos e o 

contato entre valores e visões de mundo diversos, favorecendo a transformação criadora? Ou 

converterá os fóruns em instâncias de disseminação de pensamentos centrais? 

 

Entendi que se quisesse compreender o Programa deveria fazê-lo não desde a perspectiva da 

esquerda ou da direita tradicionais, ou mesmo a partir das teorias e conceitos que o embasam, 

visto que poderiam limitar minhas reflexões. Deveria sim buscar um outro referencial que me 

possibilitasse um olhar distanciado e um conhecimento originário, sem a intermediação de pré-

conceitos. Para tanto recorri à Fenomenologia Existencial1.  

 

Também a adoção do referencial teórico fenomenológico-existencial, é preciso dizer, representa 

uma escolha valorativa por uma determinada concepção de mundo que orientou minhas 

reflexões. Outras escolhas, por outras linhas de pensamento ou correntes filosóficas, 

possivelmente conduziriam a resultados diferentes. 

 

A abordagem fenomenológica quando aplicada à investigação em ciências sociais tem sido alvo 

de críticas – principalmente da abordagem dialética - que acusam-na de, ao se restringir às 

vivências cotidianas de indivíduos e pequenos grupos, perder de vista as macro análises sociais e 

não contemplar em seus estudos os jogos de poder e os conflitos políticos, o que faz com que 

suas propostas possam ser assimiladas pelo Estado capitalista e pelas elites dominantes sem que 

tenham de modificar estruturas de poder vigentes.  

 

                                                 
1 A Fenomenologia Existencial baseia-se no pensamento de Martin Heidegger e Hannah Arendt, por isto o termo foi 
preferido a simplesmente Fenomenologia, usado mais comumente para designar o pensamento de Husserl.   
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(...) na fenomenologia há um curioso desconhecimento dos fenômenos estruturais e uma 
ausência de discussão sobre as questões de poder, da dominação, da força, da 
estratificação social. Sua abordagem atomiza a realidade como se cada fato ou grupo 
constituísse um mundo social independente (Minayo, 1999: 58). 

 

(...) essa corrente de pensamento enquanto campo de influência ideológico-política pode 
ter importância transformadora se estiver articulada com categorias mais gerais que 
reflitam mudanças materiais, isto é, com as transformações econômicas que acontecem no 
sistema capitalista (Minayo, 1999: 63). 

 

A fim de evitar que o estudo se restringisse à descrição e à compreensão de situações muito 

singulares e para que se possa dele retirar reflexões que auxiliem na compreensão dos marcos 

estruturais em que o Programa se inscreve e lições que sirvam de orientação para a reprodução de 

experiências, procurei realizar um olhar mais demorado em seu contexto e um estudo sobre as 

teorias que tratam de temas presentes na justificativa teórica do Programa. 

 

Uma primeira compreensão do Programa Comunidade Ativa exigiu situá-lo em meio ao atual 

contexto mundial, o que foi feito por meio de considerações acerca das transformações por que 

vêm passando o Estado, a sociedade e a relação entre eles, bem como sobre as conseqüentes 

mudanças de orientações para o desenho de políticas sociais. Procurei, sempre que possível, 

confrontar os argumentos de distintas orientações políticas em torno desses temas.  

 

Também a cidadania foi pensada sob a perspectiva de diferentes correntes ideológicas, que 

opõem os princípios de liberdade e igualdade como fundamento para a sua realização. 

 

Um segundo nível de compreensão do Programa foi buscado através da discussão em torno de 

diferentes noções de desenvolvimento local, espaços públicos de participação, experiências de 
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capacitação e  capital social - temas freqüentes nos documentos do Programa e utilizados para o 

justificar. 

 

Mas se a compreensão do Programa Comunidade Ativa exigiu o conhecimento de seu próprio 

referencial teórico e a discussão sobre os temas de que trata, foi sobretudo importante investigar 

sua prática, os desdobramentos de sua ação, “o que” ela tem promovido.  

 

Aspectos que a teoria não explicita ou encobre podem se deixar revelar quando observamos a 

prática mesma do Programa. Sobre a defasagem entre teoria e prática e se referindo 

especificamente à teoria e à prática educacional Critelli (1981) escreve: 

 

Enquanto a compreensão teórica apreende a ação como tema, (...) ela deixa de estar atenta 
à ação que se promove enquanto ação mesma, pois a evidência teórica faz com que o 
fazer, a ação educacional, “pareça” corresponder às intenções e proposições que a 
definem e embasam. “O que” esta ação educacional provoca e promove apesar, a partir e 
através das teorias que a rodeiam, passa velado e esquecido.   

 

O presente trabalho centra sua atenção na compreensão da prática mesma do Programa 

Comunidade Ativa, cujo sentido é buscado na fala das pessoas nele envolvidas, de seu 

formulador, de coordenadores das esferas federal e estadual, de um representante de instituição 

parceira, de capacitadores e, principalmente, dos membros dos fóruns. 

 

As entrevistas foram realizadas com atores dos níveis nacional, regional e local. Ainda que não 

tenha me detido nas peculiaridades locais, devido a limitações de tempo e recursos, restringi as 

entrevistas no nível regional ao estado do Rio de Janeiro e no nível local às cinco experiências 

realizadas neste estado durante a primeira fase do Programa.  
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A fim de responder a pergunta sobre as possibilidades e as limitações de o Programa Comunidade 

Ativa favorecer que os membros das comunidades onde atua apropriem-se de sua liberdade, 

assumindo a responsabilidade pela construção de sua realidade social, segundo o referencial 

teórico fenomenológico-existencial, fez-se necessário apresentar as concepções desta corrente 

filosófica sobre os temas em questão. 

 

Temas tratados na primeira parte do referencial teórico – como política, liberdade, participação, 

espaços públicos, educação e valorização cultural – sob a perspectiva de teorias políticas e de 

desenvolvimento, são retomados na segunda parte do referencial desde o ponto de vista da 

Fenomenologia Existencial.  

 

Este estudo está assim organizado: 

 

O primeiro capítulo contém o referencial teórico e está dividido em duas partes. 

 

A parte I do referencial teórico apresenta discussões sobre os seguintes temas: reforma do Estado 

e políticas sociais; a cidadania e os princípios de liberdade e igualdade; desenvolvimento local; 

espaços públicos de participação; formação humana; e capital social. 

 

A parte II trata da Fenomenologia Existencial está assim dividida: a Fenomenologia Existencial e 

a questão do conhecimento; a liberdade do ser-no-mundo; a realização do real; política e 

liberdade; e teoria e prática de libertação. 
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O segundo capítulo apresenta o Programa Comunidade Ativa. 

 

No capítulo três, que trata da metodologia de investigação, descrevo a forma como coletei,  

sistematizei e tratei os dados.  

 

No quarto capítulo encontram-se minhas reflexões finais.  
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1. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

O referencial teórico desta dissertação está dividido em duas partes. Na primeira parte procurei 

contextualizar o Programa e realizar discussões acerca de temas que o envolvem, utilizando para 

isso teorias que tratam de desenvolvimento e políticas públicas. 

 

Na segunda parte do referencial teórico apresento a Fenomenologia Existencial e suas 

concepções sobre alguns dos temas tratados na primeira parte. 

 

1.1 PARTE I 

 

Na primeira parte do referencial teórico são discutidos os seguintes temas: reforma do Estado e 

políticas sociais; a cidadania e os princípios de liberdade e igualdade; desenvolvimento local; 

espaços públicos de participação; formação humana; e capital social. 

 

1.1.1 Reforma do Estado e Políticas Sociais 

 

As intensas transformações por que tem passado o mundo contemporâneo nos últimos trinta anos 

fizeram com que os Estados também tivessem de se modificar para atender às novas exigências 

do mundo globalizado e às novas demandas da sociedade. 

 

Excessivamente grandes, burocratizados, centralizados, mal administrados e passando por graves 

crises fiscais desde a década de 70, os Estados da América Latina têm passado por seguidos 

movimentos de reforma.  
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As reformas têm se realizado predominantemente com o intuito de diminuir o papel do Estado e 

flexibilizar sua gestão. Com esta finalidade, os Estados têm procurado se aproximar da iniciativa 

privada, seja transferindo a produção de bens e serviços, seja realizando parcerias com as 

empresas e com as organizações da sociedade civil. 

 

Os processos de reforma do Estado têm acarretado significativas alterações no desenho das 

políticas sociais, que tem buscado uma maior focalização do gasto social, descentralização da 

gestão e do financiamento dos programas sociais e delegação ao mercado e à sociedade civil de 

certas funções antes desempenhadas pelo Estado.  

 

A descentralização tem sido amplamente defendida tanto por adeptos do liberalismo quanto pela 

esquerda tradicional. Os primeiros vêem nela a possibilidade de aumentar a eficiência do gasto 

público, enquanto a segunda considera a descentralização um meio de distribuir poder para as 

localidades e aumentar a participação da população.  

 

A descentralização da tomada de decisão para as localidades é defendida como um meio de 

aumentar a eficiência e a efetividade do gasto público por ser a população local quem melhor 

conhece os seus problemas e quem melhor pode para eles apontar soluções. Uma vez envolvida 

no processo decisório, a população tende a também acompanhar a implementação das ações 

acordadas, cobrando atitudes e denunciando irregularidades. A descentralização pode ser assim 

um importante instrumento para aumentar a responsabilização dos governantes e para tornar a 

gestão mais transparente. 
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Com a descentralização as políticas sociais adquirem uma dimensão territorial. A realização de 

parcerias entre as várias instâncias e órgãos do setor público, as empresas e as organizações da 

sociedade como forma de buscar soluções para os problemas de uma dada comunidade tem 

crescido intensamente.  

 

Um dos grandes riscos da descentralização é que as políticas sociais do país assumam um caráter 

fragmentado, sem a devida coordenação e colaboração do governo central para integrá-las em 

políticas públicas abrangentes para os diversos setores.  

 

A focalização dos gastos públicos tem sido outra estratégia amplamente defendida por adeptos de 

diferentes correntes ideológicas. A direita liberal a defende por refletir um modelo em que cabe 

ao Estado um papel residual na garantia dos direitos sociais, restringindo-se a setores e 

populações em situações de extrema miséria. Adeptos de correntes fundamentadas no ideal de 

igualdade a defendem quando os sistemas de proteção vigentes não garantem que o gasto público 

se dirija preferencialmente aos setores mais necessitados. Mas o fator que indubitavelmente tem 

mais contribuído para a crescente adoção desta estratégia pelos países latino-americanos é a crise 

fiscal que atravessam e a conseqüente necessidade de cortar gastos. 

 

A focalização consiste em direcionar o gasto e a ação pública a determinados setores, segmentos 

ou regiões considerados em situações desfavorecidas. Os investimentos podem ser orientados 

pela oferta, ou seja, por instituições que ofereçam determinados serviços voltados para as 

populações carentes; por regiões, em que se considera que a maior parte da população encontra-

se em situação precária; ou a determinados grupos, como idosos e meninos de rua. 
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Um dos riscos da focalização é a possibilidade de se estigmatizar as populações beneficiárias, 

aumentando a segmentação social e a segregação racial.  

 

Outro risco possível é a focalização funcionar como paliativo em situações de extrema miséria, 

mas não atuar na base dos problemas, promovendo mudanças estruturais mais profundas que 

permitam que a população beneficiária possa no médio e longo prazo alcançar situações de 

desenvolvimento sustentável. Neste caso, cortes nos recursos fazem com que a população volte à 

situação inicial de miséria. 

 

Figueira adverte para o risco da focalização desestimular a solidariedade entre as classes e 

enfraquecer as reivindicações por direitos sociais de corte universal (1999).  

 

A focalização pode funcionar ainda como instrumento de cooptação ou abafamento de incipientes 

movimentos políticos contestatórios, desfavorecendo assim o fortalecimento da cidadania 

política. 

 

Já os processos de privatização têm sido impulsionados, por um lado, pela necessidade de os 

Estados cortarem custos, e, por outro, pela noção amplamente difundida de que a iniciativa 

privada é administrativamente mais eficiente que o Estado.  

 

A privatização é defendida também através do argumento de que as instituições estatais - 

marcadas por excessos de rigidez, centralismo e universalismo - tornaram-se inadequadas para 

atender às demandas diversificadas de uma sociedade cada vez mais complexa e heterogênea.  
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A compreensão sobre as transformações por que vêm passando a sociedade e suas reivindicações 

por cidadania pode lançar luz sobre algumas exigências que têm pressionado para que o Estado e 

suas instituições se modifiquem. 

 

No próximo tópico discuto como a priorização do princípio de liberdade ou o de igualdade como 

fundamento para a noção de cidadania pode levar a concepções diferentes sobre o papel do 

Estado e de suas instituições.   
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1.1.2 A Liberdade e a Igualdade como fundamentos para a Cidadania  

 

A construção do conceito de cidadania é um processo histórico. O conceito é alterado, reduzido 

ou ampliado de acordo com a estrutura social, os aspectos problemáticos, as aspirações e as 

ideologias predominantes em uma determinada sociedade, em uma determinada época (Fleury, 

1999). Não se pode separar a evolução do conceito de cidadania do processo de construção de 

nossa civilização, desde a Grécia antiga.  

 

A preocupação com a cidadania envolve sempre as questões de justiça, da convivência em 

sociedade, da compatibilização do bem-estar de todos com o bem-estar de cada um, que, por sua 

vez, acabam por remeter às questões filosóficas sobre a natureza humana, a sociedade ideal, o 

bem e o mal.  

 

Assim, o conceito de cidadania, seus aspectos problemáticos, as concepções sobre o que seja a 

cidadania ideal e as prescrições para alcançá-la, envolvem uma determinada configuração 

histórica e uma opção ideológica. 

 

Mas se o conceito, a defesa e a luta pela cidadania tem tomado formas e conteúdos diferentes ao 

longo da história, é também verdade que tem sido sempre uma busca de equilíbrio, ou de luta, 

entre os interesses de todos, de cada um e de alguns. As palavras que melhor expressam esta 

busca, ou luta, tem sido sempre, ao longo da história, liberdade e igualdade. 
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A idéia da igualdade tem sido utilizada comumente para defender o direito de todos, tem estado 

presente principalmente nas reivindicações e lutas daqueles que buscam, sobretudo, a inclusão. 

Reflete a luta de todos contra alguns.  

 

Já a idéia de liberdade aparece vinculada à defesa dos interesses de cada um, diante dos interesses 

de todos, ou de alguns. Não é mais a luta pela inclusão, mas pela possibilidade de, uma vez 

incluído, poder ser livre e autônomo. 

 

O ideal de liberdade ou o de igualdade tem prevalecido de acordo com o momento histórico e a 

sociedade específica, às vezes se alternam, outras se interpenetram, muitas vezes aparecem em 

oposição, podem ainda se complementar, como na Revolução Francesa, quando apareceram lado 

a lado.  

 

Foi o ideal de liberdade que mais fortemente orientou no século XVIII a luta e a conquista dos 

direitos civis. Diante de um Estado arbitrário e opressor fazia-se necessário garantir as liberdades 

individuais – liberdade de ir e vir, liberdade de imprensa, pensamento e fé, o direito à propriedade 

e de concluir contratos válidos e o direito à justiça (Marshall, 1967).  

 

Os direitos políticos, que tiveram no século XIX a principal arena de embate, dizem respeito ao 

“direito de participar no exercício do poder político, como um membro investido da autoridade 

política ou como um eleitor dos membros de tal organismo” (Marshall, 1967: 63). A luta pelos 

direitos políticos já reflete as reivindicações por inclusão, mas como se deu no século XIX ainda 

era a reivindicação pela inclusão de alguns, na verdade, de poucos, uma vez que os vinculava aos 
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aspectos econômicos. Somente no século XX a base dos direitos políticos foi transferida do 

substrato econômico para o status pessoal (Marshall, 1967). 

 

As reivindicações e concessões dos direitos sociais, realizadas principalmente no século XX, se 

fizeram em nome do ideal de igualdade. Diante do crescimento econômico, do aumento da 

produtividade possibilitado pela automação e pela produção em massa, da necessidade de se 

aumentar o consumo através da incorporação das classes populares, do fortalecimento e aumento 

de recursos do Estado, cresceram as reivindicações e a possibilidade de o Estado assegurar 

direitos mínimos de sobrevivência dignos para todos, como saúde, assistência sanitária, educação, 

previdência e seguro desemprego. São esses os pilares sobre os quais se constrói o Estado do 

bem-estar social. Talvez mais do que nunca, no século XX, o ideal de igualdade tenha se feito 

ouvir, através da incorporação de crescentes estratos populacionais ao exercício da cidadania. 

 

Ao final do século XX e início do XXI, quando os direitos sociais são questionados, e as 

discussões envolvendo os conceitos, a oposição ou a complementaridade dos termos liberdade e 

igualdade voltam ao centro das discussões, são muitas as questões que se colocam acerca do 

conceito e da prática da cidadania.  

 

A nova direita, que adota a teoria liberal, critica o Estado do bem-estar social por este, reduzindo 

a cidadania à concessão de direitos, tornar os cidadãos passivos e pouco participantes. Alega 

ainda que os direitos sociais, fundados no ideal de igualdade, vão frontalmente contra os direitos 

de liberdade individual, que devem estar na raiz do conceito de cidadania, preservando a 

autonomia dos indivíduos frente ao Estado. Segundo ela, ao oferecer serviços iguais para todos, o 

Estado do bem-estar social retira dos cidadãos a possibilidade de escolha e burocratiza as 
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relações. Os teóricos liberais alegam também que possibilitar a sobrevivência dos indivíduos sem 

a contrapartida do trabalho acaba por diminuir-lhes a auto-estima e o senso de ser cidadão 

participante (Kymlicka e Norman, 1997). 

 

Friedman e Friedman, citados por Fleury (1999), distinguem três diferentes concepções de 

igualdade: igualdade natural, igualdade de oportunidade e igualdade de resultados.  

 

A tese de Friedman e Friedman é que somente os dois conceitos iniciais – igualdade 
natural e igualdade de oportunidade – são compatíveis com o liberalismo. O caso da 
igualdade de resultados se trata de uma concepção social-democrata (...). Para garantir os 
resultados, é necessária a existência de uma burocracia estatal que garanta os mínimos 
indispensáveis, cobre impostos aos setores produtivos e redistribua os resultados através 
de políticas públicas. Para Friedman, essas condições entram em contradição com o outro 
princípio básico do liberalismo, ou seja, contra a liberdade individual, tornando-se 
responsável pela perda da dinâmica do processo de acumulação capitalista (Fleury, 1999: 
18).  

 

Os defensores do igualitarismo, entre eles os defensores do Estado de bem-estar social, defendem 

que sem um mínimo de segurança básica, os cidadãos não se ocuparão com as questões políticas 

relevantes para a comunidade, uma vez que estarão inteiramente ocupados em garantir sua 

subsistência.  

 

Contra os liberais pesa ainda o argumento de que a cidadania não deve se esgotar em instituições 

que garantam a busca e o respeito pelos interesses individuais. O conceito de cidadania deve 

incluir necessariamente a busca e a ocupação de cada um com os interesses coletivos. A 

preocupação única com a garantia das liberdades individuais pode levar a constituição de 

cidadãos narcisistas e egoístas, preocupados apenas com seus direitos individuais e sem senso de 

comunidade. 
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O problema apontado pelos liberais contra os social-democratas, de que a oferta dos direitos 

sociais desfavorece a participação e o engajamento político, também não tem encontrado solução 

em países cujos governos defendem que o mercado deva ser o principal instrumento de 

regulação.  É comum que também nesses países a população se encontre apática. 

 

Na medida em que os sistemas de proteção social terminem por identificar a cidadania 
com uma pauta de consumo de bens e serviços, se produz um empobrecimento da noção 
de cidadania. O cidadão, identificado como consumidor de bens públicos, prescinde da 
cultura cívica e de uma socialização política direcionada para a sua emancipação. Ao 
invés disso, o cidadão, agora restringido ao papel de consumidor, fica alienado de sua 
função pública, tornando-se passivo diante do Estado provedor (Fleury, 1999: 28). 

 

Com a noção de que o bom funcionamento do mercado, e também da sociedade, dependem de 

seu funcionamento “quase-automático” e de que o sistema funciona independentemente das 

vontades individuais, a ideologia liberal dissemina a sensação de que qualquer atitude ou reação 

para transformar a realidade é vã.  

 

Uma vez que as pessoas interiorizam a noção de que seu entorno obedece mais a 
equilíbrios espontâneos que a regulações sociais, a preocupação pelo futuro se torna 
irrelevante. Dito de outra maneira: uma ordem social que se proclama independente da 
subjetividade, não dá lugar para aspirações. Além do mais, a preeminência da “lógica do 
sistema” oferece espaço a estratégias individuais de acomodação (Lechner, 2000: 16). 

 

Também sobre a questão da igualdade é preciso refletir. Mesmo nos países que adotaram por um 

grande período o modelo de Estado do bem-estar social ou o Estado intervencionista, como foi o 

caso dos países latino-americanos, a igualdade também não parece ter sido alcançada.  

 



 30 

A igualdade é muitas vezes estabelecida na lei. Mas em países em que a democracia é frágil, a 

justiça é lenta, ineficaz e muitas vezes corrupta e as desigualdades sociais são gritantes, como é o 

caso dos países latino-americanos, a lei não é suficiente.  

 

Uma questão que tem preocupado tanto os liberais quanto os igualitaristas é, se a cidadania não 

deve se restringir à oferta de direitos, mas incluir também o senso de responsabilidade e 

participação, como então incentivar que cidadãos, cada vez mais apáticos e individualistas, 

participem? A experiência tem mostrado não ser suficiente criar instituições que possibilitem esta 

participação, uma vez que é freqüente que a população não responda a esta institucionalização. 

 

O processo de globalização traz importantes conseqüências para o exercício da cidadania. As 

reivindicações por cidadania sempre tiveram como interlocutor a figura do Estado-nação, uma 

vez que, além de caber a este garantir os direitos civis, políticos e sociais, o conceito de cidadania 

envolve a idéia de pertinência a uma dada comunidade ou sociedade, geralmente incorporada 

pelo Estado-nação. Com o processo de globalização os Estados perdem parte de sua autonomia 

decisória, principalmente nos aspectos econômicos, e as lutas pela cidadania deixam de ter o 

Estado como principal interlocutor. 

 

As contradições impostas por essa situação colocam em evidência a necessidade de que 
cidadania transcenda o âmbito nacional, garantindo direitos de cidadão em uma sociedade 
globalizada (Fleury, 1999: 26). 

 

Outro aspecto fundamental para compreender nosso momento histórico é o que Boaventura 

Santos (1996: 214) chama de revolta da subjetividade contra a cidadania. Quando os agentes que 

lutam pela, ou contra, a cidadania são as classes sociais, quando o espaço onde ela é conquistada 
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e realizada é o Estado, através de leis, regras e normas universais e dos procedimentos 

burocráticos e impessoais, e quando o valor máximo alcançado por um cidadão é ser um igual, 

não há espaço para a subjetividade, para a diferença, para aquilo que faz com que uma pessoa 

seja ela mesma e não outra. Novamente aqui parece que estamos diante da oposição entre 

igualdade e liberdade.    

  

Mas, para não nos mantermos na superficialidade e não chegarmos a falsas conclusões, 

provocadas pela ambigüidade dos termos e das proposições, faz-se necessário definir melhor os 

termos, investigar a origem dos significados e esclarecer posições ideológicas. 

 

Amartya Sen (1992) aponta para a necessidade de se definir bem os termos e conceitos, e 

esclarecer as idéias, a fim de que não fiquem tão amplos que acabem por se tornar vazios e 

incapazes de auxiliar qualquer análise. Ao se tratar da questão da igualdade, Sen defende ser 

fundamental se fazer a pergunta: “igualdade de quê?” Como os indivíduos tem diferenças 

pessoais fundamentais e estão inseridos em contextos históricos, sociais, culturais, econômicos, 

familiares diferentes, defender a igualdade de alguma coisa, implica  aceitar a desigualdade de 

outra. Por isso é fundamental se esclarecer sobre a igualdade de que se está referindo, igualdade 

de condições, de acesso, de oportunidade, de bem-estar, de resultados, de merecimento, ou 

mesmo de liberdade?   

 

Considero que tão importante quanto a questão “igualdade de quê?”, é a questão “liberdade de 

quê?” Como afirmado anteriormente, pensar profundamente a cidadania acaba por nos remeter a 

questões filosóficas como a natureza humana e o ideal de sociedade a que se espera alcançar. 

Passar ao largo destas questões, como tem feito comumente as ciências sociais, é contribuir para 
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legitimar, com seu poder de verdade, práticas e ideologias vigentes, naturalizando o que é 

construção histórica e social. 

 

Pensar a liberdade e a igualdade na sociedade e entre os homens remete-nos a uma questão 

fundamental: o homem é socialmente determinado ou é livre para se autodeterminar? 

Dependendo da resposta que dermos a esta questão, estaremos apontando para diferentes ideais 

de sociedade e de cidadania.  

 

Se considerarmos que o homem é fundamentalmente determinado socialmente estaremos 

apontando para uma sociedade onde é desejável que as diferenças sejam reduzidas e que poucos 

regulem a vida de muitos. A cidadania aqui se ocupará de defender os interesses da sociedade 

como um todo. Haverá o benefício de todos, em detrimento do de cada um. 

 

Mas se acreditamos que entre os homens existem diferenças fundamentais que devem ser 

respeitadas como condição necessária de realização pessoal e que essa realização envolve o 

conhecimento profundo de si próprio e a liberdade de fazer escolhas de forma consciente, então o 

processo de massificação a que a sociedade moderna, seja através do Estado liberal ou de bem-

estar social, submete muitas vezes os indivíduos, é uma violência contra a liberdade individual.  

 

À medida que a sociedade capitalista se torna mais complexa, as relações entre capital e trabalho 

se flexibilizam e o trabalho adota formas mais variadas, o espaço por excelência da regulação se 

desloca das relações de produção para as relações de reprodução social. A regulação atinge não 

só o modo como se trabalha e produz, como também o modo como se descansa e vive (Santos, 

1996). 
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A indústria dos tempos livres transforma prazer em atividade programada, passiva e heterônima. 

A indústria cultural dita o que se vê, se ouve, se lê, e até o que se pensa. O espaço urbano se torna 

cada vez mais desagregador e atomizante. Os desejos pessoais de realização são transferidos para 

o consumo. Muito pouco espaço é deixado para a autonomia e a criatividade. Neste processo o 

saber centrado no método e a razão tecnológica têm desempenhado papel fundamental, 

conduzindo “inelutavelmente ao sacrifício da subjetividade individual” (Santos, 1996). 

 

Quando Boaventura Santos afirma que estamos assistindo a revolta da subjetividade contra a 

cidadania, é preciso estar atento para não se interpretar esta revolta como a negação das 

conquistas da cidadania em séculos de embate. Aquilo de que a cidadania se ressente é do pouco 

espaço deixado para a singularidade e a diferença. 

 

Assim, a luta pela cidadania incorpora mais um elemento em nosso tempo. Continua sendo a luta 

pelos direitos civis, políticos e sociais, conquistados em diferentes graus em diferentes países, e 

não plenamente garantidos mesmo onde foram mais intensamente adquiridos; continua sendo a 

luta pela inclusão de grupos marginalizados em diferentes aspectos como os sociais, econômicos, 

culturais, étnicos, raciais, de gênero, de idade, de região, e outros; mas é também a luta da 

sociedade como um todo que se identifica pela comum humanidade e a luta de cada um pelo 

direito à liberdade de poder ser único e diferente. 

 

A cidadania começa agora a se personalizar, os agentes principais deixam cada vez mais de 

serem classes, Estados ou grupos formados por sujeitos impessoais, para ser o sujeito singular. 

Ao mesmo tempo em que a cidadania se globaliza ocupando-se de questões planetárias, também 
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se localiza, quando as reivindicações passam a ser regionais; o espaço deixa de ser o das grandes 

negociações e discussões acadêmicas para ser o do quotidiano; o tempo de referência já não é 

mais exclusivamente o futuro, mas principalmente o presente. 

 

A cidadania tem reivindicado incluir também participação e autonomia, e não somente a 

aceitação passiva de direitos e deveres; a igualdade, em contrapartida às grandes injustiças e 

desigualdades sociais, mas não como mesmidade; e liberdade, de pensar e de ser, e não tão 

somente de escolher e consumir. 

 

O caminho atual é combinar políticas universais com políticas diferenciadas, cujas 
medidas sejam capazes de satisfazer necessidades particulares dos grupos socialmente 
excluídos (Fleury, 1999: 30).  

 

As considerações aqui feitas apontam para a necessidade de se desenhar políticas públicas que 

considerem estas novas reivindicações da cidadania - construção da autonomia e respeito pela 

singularidade - ao mesmo tempo em que colocam o desafio de estimular a participação popular e 

o exercício da vida cívica. 

 

A noção de desenvolvimento local pode auxiliar na busca por soluções que respondam a esta 

necessidade e a este desafio.  
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1.1.3 Desenvolvimento Local 

Eu luto aqui em Madalena primeiro porque eu amo o meu lugar e  
segundo porque eu tenho que ajudar a construir porque senão daqui a pouco  

eu não ganho mais a minha vida aqui. Até eu vou ter que ir embora daqui.  
Magdala –Santa Maria Madalena  

 

A modernidade legou para a humanidade padrões de progresso e desenvolvimento 

racionalizadores, uniformizantes e redutores. Como conseqüência, desde então tem se adotado  o 

pressuposto de que a idealização de certos modelos macro-estruturais deve orientar as ações dos 

diferentes povos e países em  seus esforços para se desenvolverem.  

 

Segundo Arocena (1995) esses modelos foram forjados nos países centrais e defendidos como 

marcos orientadores para os países periféricos. Esta idéia encontra-se na própria origem do termo 

desenvolvimento, empregado principalmente para os países periféricos, que reflete a crença de 

que esses países estariam atrasados em relação aos países já desenvolvidos e que deveriam ser, 

com o auxílio destes, desenvolvidos. O desenvolvimento é compreendido como um caminho 

linear que levaria a um progresso sempre contínuo e com fins previamente estabelecidos. Tal 

concepção sugere uma crescente homogeneização cultural entre os diversos países e regiões do 

planeta. 

 

Seguindo a tradição moderna, buscou-se a idealização de modelos e fórmulas que foram 

prescritos como receitas prontas para os diversos países, com as mais diversas culturas. E ainda 

que os modelos de desenvolvimento tenham se modificado, desde uma orientação estatizante até 

a quase hegemonia de uma concepção neoliberal francamente privatizante, não se alteraram no 

que têm de mais essencial: serem modelos macro-estruturais uniformizantes. 
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Ignorando especificidades internas e enormes diversidades culturais; não tendo sido capaz de 

diminuir as desigualdades sociais, muitas vezes aprofundando-as; tendo falhado em combater a 

miséria e favorecido a exclusão social; tendo contribuído para a degradação do meio ambiente; 

não tendo sido capaz de evitar que populações inteiras sofressem e morressem com doenças que 

poderiam ser erradicadas com simples saneamentos básicos; tendo convivido com violências 

urbanas crescentes e tendo assistido ao surgimento e agravamento de guerras civis, movimentos 

separatistas, terrorismos, conflitos raciais, nacionalismos e fundamentalismos de todos os tipos, o 

padrão de desenvolvimento uniformizante freqüentemente adotado para orientar a ação de países 

e organizações internacionais tem sido questionado.  

 

Autores e políticos de todo o mundo, de diferentes correntes teóricas, têm buscado alternativas de 

padrões de desenvolvimentos mais justos e humanos e que ofereçam espaço para a diversidade e 

para a diferença. 

 

Hoje já são muitos os autores que defendem que a adoção de receitas prescritas, ao desrespeitar 

traços culturais, valores, hábitos e tradições locais, tem trazido uma série de conseqüências 

indesejáveis para as regiões que as adotam. Ao passar por cima de valores, de formas de 

organização e convívio, de modos de ser e perceber o mundo construídos ao longo de toda uma 

história, a adoção de práticas homogeneizadoras acarreta profundas alterações nos tecidos sociais 

de regiões inteiras, enfraquecendo os vínculos entre as pessoas, a coesão social, a identidade 

coletiva  e os sensos de pertencimento e de comunidade. 

 

Sem possuírem uma identidade comum que os una, sem se sentirem pertencentes a uma dada 

comunidade e atomizados por modelos totalizantes e instituições impessoais, as pessoas perdem 
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sua capacidade de se comunicarem e de se organizarem para buscar soluções para seus problemas 

comuns, perdem o senso de coletividade, sentem-se impotentes para transformarem a realidade 

social, se retiram para suas vidas privadas e se restringem a defender seus próprios interesses. 

 

Pesquisas diversas têm apontado para a importância do resgate e da valorização da dimensão 

cultural dos povos como forma de impulsionar o desenvolvimento. 

 

Complementarmente à valorização da cultura, dissemina-se a ênfase no local como espaço 

privilegiado das ações que visam ao desenvolvimento.    

 

A ênfase no local deriva da constatação de que as ações que partem do centro não têm 

conseguido apresentar respostas diversificadas para situações singulares. Ao prescindir da 

população beneficiária para formular e implantar políticas públicas, o Estado desfavorece a 

participação e organização popular e mina seu poder de iniciativa. “Sem dúvida, as formas 

centralistas de organização do território têm debilitado consideravelmente a capacidade de 

iniciativa das sociedades locais” (Arocena, 1995: 21).   

 

A noção de local freqüentemente adotada nas teorias sobre desenvolvimento local não se 

caracteriza pela extensão físico-territorial ou por determinado número de habitantes, mas 

principalmente pelo compartilhamento de valores e do senso de pertencimento entre pessoas que 

ocupam uma mesma região e pela produção de bens e riquezas localmente gerados.  
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Um território com determinados limites é então uma ‘sociedade local’ quando é portador 
de uma identidade coletiva expressa em valores e normas interiorizados por seus 
membros, e quando conforma um sistema de relações de poder constituído em torno de 
processos locais de geração de riqueza (Arocena, 1995: 20). 
 

Arocena argumenta que a noção de sociedade local está fortemente ligada ao território e à história 

de uma dada comunidade. Seus espaços físicos revelam tradições, hábitos, valores e uma história 

comum, a unir a população. São essas tradições e história que permitem que as pessoas tenham o 

sentimento de pertencimento; de que fazem parte de algo que as une; de estarem juntas; de 

estarem de alguma forma ligadas, independentemente dos laços familiares e de amizade; de que 

existe uma esfera que é pública, em que se localizam os interesses comuns e na qual vale a pena  

se engajarem. Sem este sentimento de pertencimento as pessoas se recolhem para sua vida 

privada e a sociedade se atomiza. 

 

Por isso é tão importante resgatar a história de um povo se deseja-se que ele se assuma ator 

social, agente de mudanças sociais. Os povos que de alguma forma perderam o contato com sua 

história possuem menos coesão e poder de mobilização. Mas uma certa dose de rupturas e 

adversidades também fortalece as sociedades. Ao se unirem para vencer adversidades as pessoas 

mantêm vivo seu senso de comunidade. 

 

A noção de local é relativa. Ao se fazer referência ao local está sempre implícita a idéia de um 

todo maior de que o local é parte. A fim de melhor compreender o local é necessário 

compreender também o contexto em que se insere, de que forma este contexto o influencia e  é 

por ele influenciado. 
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Arocena (1995) e Telles (1994) advertem para o risco de se adotar visões românticas do local e 

de se o considerar remédio para todos os males da sociedade. A visão utópica do local pode levar 

a um nostálgico desejo de um retorno a um passado ideal e a desconsiderar todas as 

especificidades, problemas e potencialidades da atual sociedade. 

 

Outro risco para o qual adverte Telles (1994) é a adoção da descentralização e da criação de 

instituições locais sem o acompanhamento e o apoio do nível central e sem a adoção de um 

marco que localize as várias iniciativas locais em uma macro-estratégia de enfrentamento das 

desigualdades e problemas sociais no âmbito nacional.    

 

Aprofundando desigualdades e exclusões, a ênfase atual no local, no particular, nas 
tradições e na comunidade, ao mesmo tempo em que aponta para potencialidades criativas 
de uma refundação do social, também contém o risco de acentuar segmentações e 
disparidades, sem alterar os termos pelos quais as desigualdades se processam (Telles, 
1994: 46).  

 

Evidentemente, a iniciativa local por si só não é suficiente. É necessário que exista uma 
política levada adiante por nações e por níveis supranacionais, tendentes a considerar a 
diferença (Arocena, 1995: 36). 

 

Ao mesmo tempo em que se deve evitar perspectivas universalizantes, deve-se também fugir do 

extremo oposto em que nenhuma generalização é possível, nenhum marco orientador é desejável. 

Ainda que cada situação e cada desdobramento de processos de desenvolvimento local sejam 

únicos, a adoção de marcos pode favorecer a reprodução de experiências bem sucedidas e 

contribuir para a compreensão de seus efeitos para os níveis mais abrangentes da realidade. 
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O local deve ser considerado um espaço privilegiado de contato entre situações de demandas 

diferenciadas e o Estado. Não um espaço de luta entre o bem e o mal. Mas espaços que permitem 

uma maior capilarização e permeabilização do Estado em relação às demandas da sociedade. 

 

Na opção pelos modelos macro estruturais a existência de atores locais com iniciativa de ação 

não é necessária. Pelo contrário, a adoção desses modelos e a restrição da política ao âmbito das 

instituições formais desfavorecem a iniciativa dos agentes locais, sejam eles pessoas, grupos ou 

organizações. Diante de instituições, normas e rígidas burocracias que constrangem a 

participação, as pessoas sentem-se impotentes, perdem seu poder de iniciativa e retiram-se da 

esfera pública. 

 

Mas quando se transfere para o âmbito local a tomada de decisões e a responsabilidade pela 

definição de objetivos e planos de ação, então a existência de atores locais com capacidade de 

tomar iniciativa é condição sine qua non para o desenvolvimento.   

 

  ... sob a fórmula ator local entendemos todos aqueles agentes que no campo político, 
econômico, social e cultural são portadores de propostas que tendem a capitalizar melhor 
as potencialidades locais. É fundamental nesta definição a ênfase posta em ‘capitalizar 
melhor’. De fato, se trata de buscar um maior aproveitamento dos recursos, porém 
destacando a qualidade dos processos em termos de equilíbrios naturais e sociais 
(Arocena, 1995: 26). 

 

Ao se mudar o desenho das políticas públicas e priorizar as ações locais faz necessário  promover 

ações que induzam ao desenvolvimento do potencial de iniciativa de pessoas e grupos.  

 

A localização das políticas sociais não termina com as reformas institucionais 
descentralizadoras; é necessário que existam sujeitos-atores capazes de levar adiante uma 
verdadeira co-gestão das políticas sociais (Arocena, 1995: 115).  
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A geração deste tipo de ator agente de desenvolvimento local é uma das condições 
decisivas para o êxito dos programas de desenvolvimento local. As políticas de formação 
desses agentes deveriam ocupar um lugar prioritário em todo o exercício de planificação 
descentralizada (Arocena, 1995: 26). 

 

Tanto a indução à criação de espaços públicos de participação quanto as experiências de 

capacitação podem favorecer a geração de atores locais. 
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1.1.4 Os Espaços Públicos de Participação  

Você começa a descobrir que é capaz de reunir uma comunidade, 
 ajudar a descobrir as potencialidades dela e até 

 resolver os problemas por ela mesma. 
Cecília – Bom Jardim 

 

As demandas de uma determinada sociedade, ou de uma comunidade local, não são um todo 

homogêneo. Essas demandas são normalmente fragmentadas, conflitantes, imprecisas e 

desorganizadas. Faz-se necessário então criar espaços em que estas demandas possam ser 

explicitadas, negociadas e organizadas. Em que os múltiplos atores e as diferentes racionalidades 

tenham voz e em que as idéias se disseminem, os diferentes valores se toquem e as opiniões se 

transmutem.   

 

A adoção dos novos padrões de desenvolvimento, que valorizam a cultura e privilegiam o âmbito 

local, supõe uma reforma institucional do Estado que o torne mais descentralizado e permeável à 

participação popular. “....colocar em prática processos de planificação local necessita de novas 

formas institucionais, capazes de estimular o potencial de iniciativas existentes na sociedade 

local” (Arocena, 1995: 23). 

 

As inovações institucionais recolocam a questão da política e das relações Estado-sociedade. Nas 

últimas décadas diferentes correntes ideológicas tem se sucedido na tentativa de explicar as 

relações entre o Estado e a Sociedade no Brasil. 

 

Na década de 70, quando predominava a influência estruturalista, sobretudo marxista, o Estado 

era considerado como estando nas mãos dos grupos dominantes. Sob esta perspectiva, aos 
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movimentos das classes populares só restava o confronto com o Estado que era percebido 

claramente como inimigo. 

 

Na década de 80 a concepção gramsciana do Estado o via ainda como instrumento das classes 

dominantes, mas já permitindo que em seu interior alguns interesses de classes dominadas fossem 

representados e acolhidos. 

 

A partir da segunda metade da década de 80 a concepção pluralista do Estado ganha terreno 

considerando-o como arena de luta entre uma grande diversidade de interesses. Desde então 

estruturas de representação direta da sociedade começam a ser incluídas no arcabouço jurídico do 

Estado. 

 

Se inicialmente concebia-se como função principal dos órgãos colegiados o controle do Estado, 

hoje muito mais do que instâncias externas ao Estado a controlarem-no, eles são percebidos como 

componentes do aparelho estatal.  

 

Os conselhos não são o “outro”, o alter, a sociedade ou movimento social em relação ao 
Estado, e sim o lugar, o espaço no interior do aparelho estatal, onde o “outro” se expressa, 
por isso, o espaço público, onde atores sociais se constroem como atores públicos 
(Carvalho, 1997:104).  

 

 Segundo Carvalho (1997) os conselhos e órgãos colegiados em geral podem ser interpretados 

sob duas perspectivas: como espaços de vocalização de interesses da sociedade; ou como espaços 

em que são pactuados os interesses. Segundo esta última perspectiva os conselhos são muito mais 

do que apenas uma porta de acesso ao aparelho estatal, são antes de tudo uma arena de 
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tematização e publicização de interesses. É em seu interior que o interesse público deve ser 

discriminado e estabelecido, uma vez que não é dado, mas socialmente construído.  

 

Hoje, cada vez mais, as soluções terão que ser inventadas e negociadas em fóruns 
diversos, capazes de mobilizar atores coletivos no seu senso de responsabilidade pública 
(...). É na convergência desses (e de outros) problemas que se arma o desafio de se 
construir arenas públicas de participação, representação e negociação, que viabilizem uma 
gestão da coisa pública que tenha como parâmetro o reconhecimento e universalização 
dos direitos (Telles, 1994: 51).  

   

Telles argumenta que a institucionalização dos espaços públicos de participação tem 

conseqüências profundas para a política ao consolidar práticas democráticas e ao favorecer a 

incorporação de interesses de classes desfavorecidas na elaboração da agenda pública. 

 

(...) ancoradas nessa trama associativa, reivindicações, demandas e aspirações de atores 
coletivos diversos vêm se inscrevendo em uma institucionalidade emergente que se abre a 
espaços de representação, interlocução e negociação, deslocando critérios até então muito 
excludentes de legitimidade, reconhecendo como interlocutores muitos dos que antes só 
encontravam lugar entre a repressão e indiferença pública (Telles, 1994: 48 ). 

 

Carvalho destaca que existem hoje dois campos de recuperação do caráter púbico do Estado: o 

primeiro concentra sua crítica na capacidade de o Estado fazer o que deve ser feito; o segundo 

aponta a incapacidade de o Estado definir o que deve ser feito segundo o interesse da sociedade. 

 

Os adeptos do primeiro campo defendem a modernização gerencial da administração pública 

através da incorporação de mecanismos e regras de mercado. Já os defensores do segundo 

ocupam-se do processo de formulação das políticas públicas tratando de discutir os mecanismos 

mais adequados para subordinar o Estado ao interesse público.  
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Embora possa haver um abismo ideológico separando as duas perspectivas, o fato novo é 
que hoje se estabelece um diálogo entre ambas, já que nenhuma das duas parece poder 
resolver sozinha o problema do caráter público do Estado, que parece depender tanto de 
mais eficiência/efetividade, quanto de mais fidelidade aos interesses da sociedade 
(Carvalho, 1997: 102). 

 

Do diálogo ao qual se refere Carvalho podem nascer bons frutos, se as duas perspectivas 

conseguirem se articular para somar esforços. Mas há também o risco de se revelarem 

inconciliáveis, uma vez que almejam objetivos e fins diversos, por vezes divergentes.  

 

Carvalho chama a atenção para o fato de que a efetividade dos espaços públicos de participação 

na formação do interesse público e como instâncias de divulgação de informações técnicas 

depende de sua visibilidade e articulação com o conjunto da sociedade, e não apenas com seus 

setores organizados. Sobre os conselhos de saúde - e considero que sua afirmação pode ser 

generalizada para os demais fóruns e espaços públicos de participação - Carvalho escreve: 

  

(...) estariam precisando não de mais normas, ou mais poderes legais, ou mais 
institucionalidade, e sim de mais política, mais vocalização, mais visibilidade, envolvendo 
de forma muito mais direta e orgânica as questões de informação qualificada e de 
comunicação de massa (1997: 107).   
 

Carvalho defende que o sucesso da institucionalização dos espaços públicos de participação  

“...supõe a emergência de sujeitos capazes de discriminar interesses e pactuá-los no processo de 

construção do interesse comum” (Carvalho,  1997: 107).  

 

A capacitação pode se revelar um importante facilitador da emergência desses sujeitos, como 

afirma Arocena: “... as atividades de capacitação podem ser uma resposta rápida e eficaz às 

necessidades de mobilização do potencial humano” (1995: 118). 
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1.1.5 A Formação Humana  

Aquela pessoa começa a acreditar que ela pode também mudar,  
que nós somos agentes da mudança. 

Lígia – Bom Jardim 
 

A formação humana tem ganhado destaque crescente nas teorias sobre desenvolvimento. 

Considera-se que para que o desenvolvimento seja sustentável, consiga se manter e auto-reforçar, 

não é suficiente que haja crescimento econômico. É necessário que as pessoas da localidade 

estejam preparadas para levá-lo adiante.  

 

Além de favorecer o surgimento de situações propícias para o desenvolvimento, a formação 

humana pode também favorecer a consolidação de práticas democráticas, na medida em que 

conseguir redistribuir conhecimento e facilitar que as pessoas se reconheçam como sujeitos 

políticos. 

 

Os cursos de formação têm recebido os mais diversos nomes segundo suas finalidades e os países 

ou as regiões que os adotam: formação permanente; educação contínua; capacitação; educação de 

adultos e formação profissional são alguns deles.  

 

Estando sujeitos a menos regulações que a educação formal e possuindo formatos e conteúdos 

flexíveis, estes cursos têm se revelado importantes ferramentas para responderem aos mais 

diversos tipos de carências, nos mais diferentes contextos.  

 

Os cursos de capacitação caracterizam-se por estarem em estreita relação com os sistemas de 

produção e trabalho e com o desenvolvimento da sociedade. Assim o formato, o conteúdo e os 
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objetivos dos cursos serão determinados, em grande medida, pelo processo de desenvolvimento 

em que se encontra cada região. 

 

Entre os principais objetivos da capacitação estão a qualificação profissional, o favorecimento da 

promoção social, a geração de mecanismos de reinserção social e conscientização e a libertação 

de setores oprimidos. Os dois primeiros objetivos aparecem prioritariamente em situações de 

crescimento econômico enquanto os dois últimos são freqüentes em situações de crise. 

 

A qualificação profissional tem sido freqüentemente utilizada em contextos de crescimento para 

adaptar a mão-de-obra às novas tecnologias e atividades econômicas. 

 

Em situações de crise a qualificação profissional é utilizada como tentativa de reinserir 

segmentos excluídos às atividades produtivas ou como forma de evitar os transtornos provocados 

pela desocupação, como aumento da violência, do consumo de drogas, depressão e baixa-estima.  

 

Cursos de empreendedorismo são freqüentes em situações de aumento das taxas de desemprego 

como forma de incentivar e possibilitar que os cidadãos abram seus próprios negócios.  

 

Em contextos em que as taxas de informalidade são altas o Estado procura, através de cursos e 

capacitações, fomentar a formalização das atividades econômicas. Aqui as agências 

especializadas em pequenas e médias empresas desempenham importante papel. “Entre os 

instrumentos mais utilizados para facilitar o acesso à economia formal se encontra a formação 

gerencial adaptada aos perfis dos microempresários informais” (Arocena, 1995: 125). 
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Em contextos de indução do desenvolvimento local a capacitação possui dois grandes objetivos:  

 

⇒ Transmitir para as pessoas conhecimentos técnicos que as permitam iniciar e levar adiante 

atividades produtivas integradas que gerem riqueza e trabalho aproveitando as 

potencialidades locais e fomentando o desenvolvimento da região. 

 

⇒ Favorecer a formação de atores de desenvolvimento local.  

 

O primeiro objetivo pode ser realizado através de cursos técnicos especializados como cursos de 

turismo, artesanato, pecuária, agricultura, gestão de microempresas e fabricação e comércio de 

produtos manufaturados, entre outros.  

 

Já o segundo objetivo exige um esforço contínuo e permanente de investimento nas pessoas. 

Acostumadas com instituições que desencorajam a participação, vivendo em contextos que 

desfavorecem a organização da sociedade e se percebendo impotentes para transformar a 

realidade social, é comum que as pessoas se tornem apáticas.  

 

A capacitação que visa à conscientização e à emancipação parte do pressuposto de que existam 

sujeitos ou classes dominadas e que através da educação possam se tornar conscientes de sua 

situação e assim operar mudanças para reverter este quadro.  

 

A lógica de dominado e dominador, no entanto, pode se revelar um reducionismo para o qual é 

preciso estar atento.  
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A perspectiva dominado/dominador pode induzir à crença de que qualquer ação que parta do 

dominador servirá apenas para melhor adaptar o dominado ao sistema social erigido pelo 

dominador, como sugere a afirmação de Albert Meister, citado por Arocena: “a educação 

desempenha um papel de aproximação entre as categorias cultivadas da população e das classes 

dirigentes: o fato de ser instruído aproxima o educando dos ricos e poderosos” (1995: 123). 

 

Esta crença pode levar à rejeição da contribuição entre membros de diferentes classes e a um 

isolamento romântico das classes socialmente desfavorecidas. É preciso considerar: 

 

O ‘dominado’ não o é tanto como para não encontrar uma forma de alcançar algum 
benefício para si mesmo. O formador que se pretende não diretivo não o é tanto para 
deixar de exercer uma certa dose de poder no ato da formação. Por fim, o ‘dominador’ 
não o é tanto para não deixar algum interstício pelo qual se possa infiltrar o ‘dominado’ 
(Arocena, 1995: 123). 

 

O contato entre os valores e os conhecimentos dos capacitadores e dos educandos nos dirige para 

a reflexão sobre os possíveis efeitos do encontro entre dois sistemas de representação mental  

diferentes. 

 

Ainda que as intenções do capacitador sejam as melhores possíveis, evitar que seus  valores e 

preconceitos induzam as reflexões é tarefa difícil.  

 

Encontramo-nos aqui em um ponto nevrálgico que distingue, afasta e às vezes opõe distintas 

abordagens teóricas. De um lado encontramos aqueles que argumentam que o pensamento 

hegemônico das classes dominadoras está de tal forma arraigada nos hábitos, tradições e 
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linguagem das classes dominadas que qualquer reação é impossível, se não muito improvável. 

Entre os teóricos mais radicais encontramos Adorno e Horkheimer que em seu livro Dialética do 

Iluminismo chegam a uma aporia em que não encontram meios de deter o domínio da razão 

instrumental. Também Gramsci com sua construção teórica sobre o pensamento hegemônico 

pode ser incluído nesta vertente. 

 

De outro lado encontramos aqueles que, como Habermas, percebem na linguagem e na 

comunicação livre de coerções e distorções a maior possibilidade de emancipação dos povos e 

indivíduos. Talvez aqui o ponto delicado se situe em encontrar os meios que garantam uma 

comunicação livre de distorções. 

 

De qualquer forma, investigar se determinados esforços de formação e capacitação se desenrolam 

preferencialmente possibilitando a abertura de brechas para o surgimento de formas novas e mais 

livres de pensar, refletir e interagir, ou como instrumento de disseminação de pensamentos 

hegemônicos, é essencial para a compreensão de tais esforços. 

 

Acompanhando e reforçando a crescente importância que se tem atribuído aos fatores humanos, 

sociais e culturais para o desenvolvimento de países e regiões, crescem também as discussões em 

torno da noção de capital social.  
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1.1.6 Capital Social  

Não é só safado que tem por aí.  
Em cada ministério que você vai, em cada programa que você vai,  

você pode nem conseguir o que você quer, mas você conhece seres humanos do maior valor, 
comprometidos com a causa social e isso é muito estimulante, né? 

Coordenadora do Programa na esfera federal  
 

A noção de capital social, formulada por Bourdieu, ganha destaque após os estudos de James 

Coleman que enfatiza a complementaridade entre os capitais físico-territoriais, econômicos, 

humanos e sociais. Segundo Coleman (1988) o capital social não é uma entidade em particular, 

mas uma variedade de entidades que possuem dois elementos comuns: fazem parte da estrutura 

social e facilitam certas ações dos atores dentro da estrutura.  

 

Coleman (1988) identifica três componentes na formação do capital social: as obrigações e 

expectativas que os membros de uma determinada comunidade têm uns em relação aos outros, e 

que dependem do grau de confiança estabelecido no ambiente social; a capacidade da estrutura 

social de favorecer os fluxos de informação; e o sistema de normas e sanções. 

 

Coleman argumenta que a existência de relações de confiança e reciprocidade favorece o sucesso 

da vários empreendimentos, econômicos ou não, que em sua ausência não seriam possíveis ou 

muito mais difíceis. Assim, o capital social otimiza os capitais físico-econômico e humano. A fim 

de fundamentar sua argumentação Coleman (1988) cita vários exemplos de relações comerciais e 

de redes de ajuda mútua que apenas foram possíveis devido à existência de um elevado nível de 

confiança entre seus membros. 
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Coleman destaca que redes ou organizações criadas para um determinado propósito se mantêm na 

forma de capital disponível para serem utilizadas com outros propósitos. Desta forma as diversas 

iniciativas associativas, independentemente de sua natureza, geram um capital social latente que 

pode ser utilizado para os mais diversos fins, econômicos ou não. 

 

Coleman chama a atenção para o fato de que apesar de as iniciativas que geram capital social 

beneficiarem a todos envolvidos ou à comunidade como um todo, na maior parte das vezes cada 

indivíduo envolvido está visando prioritariamente aos seus interesses particulares. Por outro lado,  

 

os tipos de estrutura social que tornam possível que as normas sociais e sanções sejam 
reforçadas não beneficiam primariamente a pessoa ou pessoas cujos esforços foram 
necessários para criá-los, mas beneficiam todos aqueles que fazem  parte de tais 
estruturas (Coleman, 1988: 116). 

 

O fato de que os investimentos no capital social podem beneficiar principalmente a comunidade 

como um todo e nem tanto aqueles que individualmente fizeram tais investimentos, favorece que 

em sociedades onde a busca por interesses individuais seja prioritária haja um desinvestimento 

nesta forma de capital. Neste caso a geração de capital social exige intervenções que estejam 

acima dos interesses individuais. 

 

As discussões sobre capital social foram revitalizadas após a publicação do livro Comunidade e 

Democracia: a experiência da Itália moderna de Robert Putnan, em que o autor investiga as 

possibilidades de o Estado através de suas instituições favorecer a geração desta forma de capital.  
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Segundo Putnan, o capital social “... diz respeito a características da organização social, como 

confiança, normas e sistemas, que contribuam para aumentar a eficiência da comunidade, 

facilitando as ações coordenadas” (1996: 177). 

 

O livro de Putnan relata uma pesquisa realizada durante mais de duas décadas em que o autor 

compara o desempenho das instituições e a influência destas instituições no comportamento dos 

cidadãos nas regiões norte e sul da Itália marcadas por profundas diferenças sociais e políticas. 

 

Putnan defende que a existência de capital social é importante não só para o desenvolvimento 

econômico como também para a consolidação de práticas e instituições democráticas. Neste 

ponto o autor se coloca ao lado dos teóricos republicanos, que enfatizam a comunidade e as 

obrigações dos cidadãos para o êxito dos governos democráticos, e contra os liberais, que 

ressaltam o individualismo e os direitos individuais.   

 

Segundo ele os cidadãos de regiões em que a participação cívica é significativa tendem a se 

responsabilizar mais pela resolução de seus problemas comuns e confiar mais em suas 

instituições, são mais ativos, solidários e tolerantes do que aqueles de regiões onde a participação 

na vida coletiva é escassa. “A despeito de sua politização, os cidadãos das regiões menos cívicas 

sentem-se explorados, alienados e impotentes” (Putnan, 1996: 122).  

 

Putnan defende que o associativismo horizontal favorece o engajamento cívico e a auto-

organização, enquanto a verticalização da política nos partidos oligárquicos e nos ritos formais os 

aniquilam. Sobre os efeitos da verticalização da política Jawdat Abu-El-Haj escreve: 
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“Crescentemente, a política perde seu sentido público e o cidadão comum se isola na sua vida 

privada” (1999: 76). 

 

Putnan procura compreender o que faz com que em algumas regiões haja muito capital social e 

em outras esse capital seja escasso e investigar se é possível estimular a geração de capital social 

através da intervenção de instituições estatais. 

 

O autor conclui que a geração de capital social ou a sua dilapidação são movimentos que se auto-

reforçam, gerando círculos viciosos ou virtuosos, tendendo ao equilíbrio. Em uma região em que 

o capital social é baixo e as pessoas desconfiam uma das outras e zelam apenas por seus 

interesses privados, é vantajoso para cada pessoa agir assim. Enquanto em outras em que a 

confiança mútua é reverenciada, a honra é fonte de credibilidade e todos zelam pelo bem 

coletivo, é vantajoso para todo e cada indivíduo também zelar pela vida pública e manter 

comportamentos que garantam a confiança das outras pessoas. Assim o capital social auto-reforça 

sua tendência de acumulação ou degeneração. 

 

Também outras formas de capital social (além da confiança), como as normas e as cadeias 
de relações sociais, multiplicam-se com o uso e minguam com o desuso. Por todos esses 
motivos, cabe esperar que a criação e a dilapidação do capital social se caracterize por 
círculos virtuosos e círculos viciosos (Putnan, 1996: 179).  

 

Por tudo isso se pode concluir que é muito difícil reverter esses processos.Mas, 

 

...é bem verdade que, mesmo em um jogo de mútua ajuda repetido indefinidamente, 
‘desertar sempre’ é também um equilíbrio estável, mas se a sociedade conseguir de algum 
modo passar à solução cooperativa, esta tendência tenderá a auto-reforçar-se (Putnan, 
1996: 188). 
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Estando inseridos dentro de círculos viciosos é muito difícil que as atitudes para rompê-los parta 

dos próprios cidadãos, ocupados cada um em garantir seus próprios interesses. Putnan defende 

que essas atitudes devem partir do Estado através de suas instituições. 

 

O autor defende que a complementaridade entre as ações institucionais públicas e as ações 

associativistas da sociedade civil é a melhor forma de se fortalecer o engajamento cívico.   

 

Os estudos de Putnan o levaram a três importantes conclusões: a primeira delas diz que “o 

contexto social e a história condicionam profundamente o desempenho das instituições” (191), o 

que nos leva a concluir que mudar hábitos culturais não é tarefa fácil. Mas, como o autor também 

conclui: “mudando-se as instituições formais pode-se mudar a prática política” (193). Em 

coerência com as duas primeiras conclusões a terceira nos diz que “a história institucional 

costuma evoluir lentamente” (193). 

 

Segundo Putnan, as mudanças de valores e atitudes dentro de uma cultura às vezes podem se 

fazer sentir apenas depois de se terem transcorrido várias gerações desde a implantação das ações 

ou instituições criadas para promoverem tais mudanças. 

 

As conclusões de Putnan sobre a primazia das heranças histórico-culturais e do estoque 

acumulado de capital social na determinação da participação cívica e do associativismo, bem 

como sua descrença no poder das instituições de induzirem mudanças de valores e 

comportamentos em tempos relativamente curtos suscitaram a reação de diversos teóricos, 

principalmente daqueles de orientação neo-institucionalista. Esses teóricos advertiram para o fato 
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de que as conclusões de Putnan condenavam populações inteiras dos países sub-desenvolvidos ao 

atraso econômico e à chancela de suas oligarquias, além de desestimularem as ações que almejam 

reverter este quadro. 

 

Entre os teóricos de orientação neo-institucionalista que reagiram com críticas aos trabalhos de 

Putnan, o que mais se destacou foi Peter Evans. Evans concorda com Putnan de que novas 

definições de identidade e interesse têm de ser construídas por meio de novas experiências e 

interações, mas que podem ser construídas no espaço de anos e não apenas em décadas ou 

séculos. 

 

Também Evans (1996) vê no Estado um importante ator de indução de criação de capital social, 

mas enquanto Putnan destaca o isolamento do Estado como forma de se evitar a clientelização 

das relações público-privado, Evans defende a proximidade e o constante intercâmbio entre essas 

duas esferas. 

 

Evans defende a sinergia entre o Estado e a sociedade como a chave para catalisar o 

desenvolvimento de países e regiões. Segundo ele a sinergia pode ser construída tendo como base 

duas possibilidades: a complementaridade e o enraizamento (embeddedness). 

 

A complementaridade diz respeito a uma colaboração entre os atores públicos e privados e sugere 

uma clara divisão de papéis, baseada nas propriedades específicas das duas esferas. O Estado 

pode assegurar com as normas e leis institucionais um ambiente que favoreça a proliferação e 

fortalecimento das organizações locais. Além das normas o Estado pode também oferecer 
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contribuições mais tangíveis como espaços físicos para reuniões, transporte, disseminação de 

conhecimento técnico e divulgação de informações pela mídia, entre outras. 

 

O enraizamento se refere aos laços de proximidade e confiança criados entre funcionários 

públicos no exercício de suas funções e os cidadãos com quem se relacionam cotidianamente.  

 

Evans defende que a existência de instituições sólidas e de uma robusta e coesa burocracia do 

tipo weberiana é fundamental para que as instituições e intervenções estatais não caiam nas mãos 

de elites e pequenos grupos organizados. Mas considera que a ausência de enraizamento e 

comprometimento pessoal dos funcionários públicos com as demandas dos cidadãos a que 

atendem pode levar a um excesso de formalismo que mina as possibilidades de transformação 

presentes no trabalho conjunto de cidadãos e agentes estatais. 

 

Evans não acredita que o baixo estoque de capital social seja um limite para a criação de 

situações de sinergia em países e regiões sub-desenvolvidas. Apesar de acreditar que a existência 

de capital social no nível micro, como a presença de padrões de cooperação e confiança entre 

familiares, amigos e vizinhos, seja importante para a construção da sinergia, acredita também que 

essas formas de cooperação existem em quantidade suficiente, pelo menos latente, nas 

comunidades de terceiro mundo. 

 

Os limites parecem estar menos na densidade inicial de laços de confiança no nível micro 
e mais nas dificuldades envolvendo a transformação do capital social do nível micro em 
laços de solidariedade e ação social em uma escala que seja política e economicamente 
significativa (1996: 1124).  
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(...) Talvez os limites para a sinergia estejam localizados antes no governo que na 
sociedade civil (1996: 1125).   

 

Evans atribui importante papel aos agentes do Estado na transformação das redes locais de 

cooperação em formas de organização que sejam relevantes para o desenvolvimento em um nível 

mais abrangente. Segundo ele as alianças entre os agentes reformistas do Estado e da sociedade 

civil são a chave para possibilitar os recursos econômicos e políticos para se promover a 

consolidação das organizações da sociedade. 

 

Por um lado, este tipo de aliança com a sociedade é fundamental para que os agentes estatais que 

desejam mudar o status quo adquiram força e respaldo político contra setores mais conservadores 

de dentro do Estado. Por outro, fortalece segmentos desprivilegiados em seus conflitos com as 

elites locais. 

 

Evans adverte àqueles que pretendem fomentar a geração de capital social para o risco de 

assumirem de início a posição de que “o Estado é o inimigo”. 

 

O Estado pode freqüentemente ser o inimigo, mas apenas em circunstâncias excepcionais 
ele é monoliticamente o inimigo. Mesmo em regimes relativamente autoritários, alianças 
com os reformistas dentro do Estado podem oferecer recursos para as organizações 
populares que não estão disponíveis em nenhum outro lugar (1996: 1130). 

 

Segundo Fox, citado por Jawdat Abu-El-Haj (1999), o Estado possui o monopólio de minimizar 

as grandes desigualdades existentes na capacidade de diferentes grupos de se organizarem. Cabe 

ao Estado ainda divulgar e procurar reproduzir as diversas experiências. A simples divulgação 

dessas experiências pode ter um abrangente efeito mobilizador de iniciativas autônomas.  
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Também Kliksberg defende a colaboração entre o Estado e a sociedade para a geração de capital 

social:  

 

Mobilizar o capital social e a cultura, como agentes ativos do desenvolvimento econômico 
e social, não constitui uma proposta desejável porém inalcançável como em outras 
utopias, é viável e produz resultados efetivos. Existem referências significativas em que 
se apoiar. Levar a cabo essa mobilização em escala considerável (...) irá requerer políticas 
orgânicas e ampla colaboração entre o Estado e a sociedade civil (Kliksberg, 1999 27).    

 

Um outro fator apontado por Evans como tendo grande importância para a construção de sinergia 

é a existência de estruturas sociais relativamente igualitárias. Quanto maior for a desigualdade 

social entre classes e a distinção entre grupos, mais difícil será a construção de situações de 

sinergia entre eles.  

 

Pretendendo fugir de uma perspectiva pessimista, em que a ausência de significativos estoques de 

capital social impossibilitaria ou tornaria muito difícil a formação de sinergia, Evans parece 

chegar a uma perspectiva igualmente pessimista. Caracterizados por profundas diferenças sociais 

e em sua maioria não dispondo de burocracias robustas e coesas, os países sub-desenvolvidos não 

apresentariam condições que possibilitassem a sinergia. 

 

Evans argumenta, no entanto, que experiências diversas têm demonstrado que situações 

sinérgicas têm se realizado mesmo em ambientes adversos. Nestes casos a sinergia pode ser 

possibilitada por inovações institucionais criativas, introdução de novas tecnologias de gestão, 

pela transformação de visões de mundo estabelecidas, ou simplesmente pelo esforço de repensar 

a natureza dos problemas.  
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Estruturas sociais dependem da percepção das pessoas sobre si mesmas e sobre os outros 
membros da comunidade de que são parte e esta percepção é maleável. Identidades 
sociais são construídas e reconstruídas e podem ser reconstruídas de modo a favorecer a 
construção de sinergia (1996: 1129). 

 

Segundo Evans existem diversas experiências que têm obtido sucesso na construção de situações 

sinérgicas em que a cooperação engajada entre as esferas pública e privada tem conseguido 

promover profundas transformações e melhorias para a população, no entanto, elas estão 

espalhadas. Faz-se necessário aumentar a divulgação e a quantidade de pesquisas sobre essas 

experiências a fim de que estes exemplos possam oferecer conhecimento e know-how para 

aqueles que desejem disseminá-los.  

 

Ao contrapor a perspectiva culturalista de Putnan com a perspectiva institucionalista de Evans, 

Jawdat Abu-El-Haj se alia aos institucionalistas em suas críticas contra o excesso de 

determinismo cultural defendido por Putnan, mas exalta a ênfase de Putnan no associativismo 

horizontal como forma de favorecer as iniciativas coletivas e o engajamento cívico.  

 

Confiança, cooperação e solidariedade brotam sob condições de relativa igualdade e de 
ausência de hierarquias impostas. A reconciliação da ação coletiva com interesses 
individuais, num quadro de horizontalidade, encoraja e generaliza a confiança, permitindo 
a multiplicação das redes cívicas e a valorização do capital social (1999: 76).        

 

Apesar de concordar com os neo-institucionalistas sobre o poder das instituições para a geração 

de capital social, Jawdat Abu-El-Haj argumenta que sua ênfase no papel das instituições 

obscurece o papel das condições políticas que possibilitam a implantação e a continuidade de 

modelos institucionais que favorecem a participação e a organização popular. “A abordagem neo-

institucionalista omite um fator fundamental subjacente ao ativismo institucional: a natureza das 

elites políticas e seu projeto de governo” (1999: 77). 
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Norbert Lechner (2000) denuncia a falta de claridade conceitual do termo capital social que 

permite que em torno dele se convirjam e se confundam diferentes linhas de pensamento e 

abordagens teóricas.  

 

A conceituação equívoca facilita interpretações diferentes. A leitura neoconservadora 
aprecia no conceito as virtudes de uma comunidade historicamente crescida e agora 
ameaçada pelos sistemas abstratos. O enfoque neoliberal festeja as possibilidades de uma 
sociedade auto-organizada e auto-regulada para resolver as faltas do mercado sem 
necessidade de uma intervenção estatal. Os partidários da “terceira via” (Tony Blair) 
visualizam a complementaridade entre políticas públicas e associativismo cidadão. Em 
suma, desde distintos pontos de vista se vê no capital social a oportunidade de fortalecer 
as capacidades da sociedade civil (Lechner, 2000: 21).  

 

A imprecisão do termo se deve em parte ao fato de procurar comportar uma grande diversidade 

de níveis da realidade social. O termo abrange desde relações informais entre familiares e 

vizinhos até a participação na política nacional, passando pelo engajamento em organizações 

secundárias e pelas normas de reciprocidade em geral. 

 

Por outro lado, ao abranger diferentes níveis, a noção de capital social pode se apresentar como o 

“missing link”  entre os níveis micro e macro do desenvolvimento social e auxiliar a compreensão 

das transformações por que vem passando as relações sociais e a forma como os indivíduos têm 

realizado seus vínculos sociais.   

 

Lechner procura pensar sobre a forma como as mudanças que têm se produzido na sociedade 

estão se refletindo na construção das noções de subjetividade e coletividade e encontra na noção 

de capital social auxílio para a reflexão.   
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Lechner argumenta que a crescente complexidade social por que vem passando a sociedade 

moderna, a flexibilização do Estado para responder a esta complexidade e a disseminação dos 

processos de privatização e da ideologia liberal vêm liberando os indivíduos dos laços e vínculos 

de que tradicionalmente faziam parte.  

 

Como os indivíduos constroem sua identidade nas interações sociais, as perdas dos tradicionais 

vínculos sociais acarretam transformações para a subjetividade do homem moderno, que passa a 

pensar a si próprio e à coletividade de maneira diferente.  

 

O indivíduo não deixa de necessitar dos vínculos sociais para construir sua identidade e encontrar 

o seu lugar na sociedade, mas passa a realizar esses vínculos de diferentes modos. Em vez de 

esses vínculos serem estabelecidos prioritariamente através das organizações formais como 

partidos políticos, sindicatos e associações de moradores, passam a ser realizados em associações 

com fins mais específicos e objetivos imediatos. Aumenta-se também a tendência dos vínculos de 

caráter expressivo. 

 

Os vínculos de caráter expressivo não se constituem para alcançar determinados fins utilitários, 

são um fim em si mesmos, movidos por exemplo pela satisfação das pessoas de estarem juntas e 

poderem verbalizar seus sentimentos e percepções.  

 

Restritos à família e ao lar, os indivíduos dispõem de menos possibilidades de verbalizar e 
compartilhar seus medos e anseios. Faltam oportunidades de “codificar” seus sonhos, por 
assim dizer; codificação que só pode ser elaborada através do diálogo e das interações 
sociais (2000: 16).  
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Na medida em que mudam os vínculos sociais, mudam as formas sob as quais o capital social se 

manifesta. 

 

A transformação do capital social deve ser analisada desde um duplo ponto de vista: em 
relação tanto às mudanças da identidade individual quanto à transformação da sociedade. 
Este processo, impulsionado pela globalização e pela desregulamentação das práticas 
sociais, modifica as relações sociais. Neste contexto, o declínio das relações sociais fortes 
e estáveis por vínculos flexíveis me parece concordante com o desenvolvimento acelerado 
das redes sociais (2000: 23).  

 

Segundo Lechner as redes sociais representam um nexo entre as pessoas e os sistemas funcionais. 

Tais redes são para ele uma forma de capital social que possibilita somar e articular diferentes 

tipos de recursos que podem ser utilizados tanto para o desenvolvimento social quanto para o 

econômico. Neste caso o capital social assume nítida forma de força produtiva. 

 

Sen, citado por Kliksberg (1999), adverte para os riscos de se tratar os valores, os homens e as 

tradições culturais como “capitais”, como recursos para se alcançar o desenvolvimento. Enfatiza 

que o fortalecimento da cultura, dos valores de cooperação e solidariedade e a emancipação dos 

homens através do conhecimento são fins em si mesmos, devendo ser buscados 

independentemente do desenvolvimento econômico, do contrário pode-se cair em visões 

instrumentais dos homens e da sociedade. 

 

Considerando que a formação de capital social é favorecida em sociedades ou situações 

horizontais, caracterizadas por relativa igualdade social, Sônia Fleury2 adverte para o risco de que 

em sociedades marcadas por profundas desigualdades e complexidades sociais talvez o capital 

                                                 
2 Informação oral 
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social se realize de forma estratificada e fragmentada, restrito ao interior de classes e grupos 

sociais, sem condições de possibilitar a coesão da sociedade como um todo. 

 

Fleury adverte também para o fato de que as teorias sobre capital social, ao se ocuparem apenas 

das questões de consenso, omitem aspectos fundamentais para a compreensão da realidade.  

 

As teorias sobre o capital social nos possibilitam melhor compreender as relações de 

complementaridade e oposição entre os interesses individuais e coletivos; por que em 

determinadas comunidades as pessoas se organizam ou não para obterem interesses comuns; 

quais as condições sociais mais propícias para o florescimento da participação cívica; quais são 

as possibilidades e as limitações de intervenções favorecerem mudanças de valores e atitudes dos 

cidadãos, no sentido de visarem mais ao bem-comum. Ou seja, nos informa sobre as diferentes 

formas, engajadas ou indiferentes, individualistas ou solidárias, através das quais os indivíduos 

particulares podem proceder quando há consenso sobre o que seja o bem-comum. 

 

No entanto, essas teorias se calam quanto aos conflitos de interesse entre classes e grupos. Ao 

não contemplar esses aspectos da realidade as teorias podem, ao invés de clarificar e orientar 

nossa compreensão da realidade, tornar-se instrumentos a turvar nossa compreensão.  Podem 

deixar nossos olhares viciados e despreparados para identificar na realidade as situações de 

conflito.  
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Neste capitulo foram discutidos alguns temas que considero importantes para a compreensão do 

Programa Comunidade Ativa. No capítulo seguinte alguns desses temas, como – política, 

liberdade, espaços públicos de participação, valorização cultural e educação – são retomados sob 

a perspectiva da Fenomenologia Existencial.   
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1.2 PARTE II - FENOMENOLOGIA EXISTENCIAL 

Reflexão é a coragem de tornar o axioma de nossas verdades e 
o âmbito de nossos próprios fins em coisas que, sobretudo, 

 são dignas de serem colocadas em questão. 

Heidegger 
 

Não pretendo transmitir um conhecimento profundo e sistemático sobre a Fenomenologia 

Existencial, a qual permite vários níveis de compreensão. Ainda me sinto engatinhando no 

aprendizado de seus conceitos. Pretendo apenas compartilhar com o leitor a minha peculiar 

leitura de alguns aspectos da Fenomenologia Existencial que considero importantes para a 

compreensão de meu pensamento. 

 

Compreender a teoria fenomenológico-existencial exige um “salto”, exige que o leitor se coloque 

em uma disposição para conhecer diferente daquela implicada na pesquisa científica e, mais 

originariamente, no modo metafísico de conhecer. A dificuldade de dar este salto encontra-se no 

fato de a metafísica ao instaurar um modo de conhecer o mundo ter instaurado também um modo 

peculiar de ser-no-mundo. Um modo de ser tão arraigado em nossa cultura e constituição que nos 

parece o único possível. Percebê-lo como um dos modos possíveis e assim poder superá-lo exige 

uma disposição que vai além do esforço intelectual.   

 

Conhecer, segundo a concepção fenomenológico-existencial, não é meramente um 

empreendimento intelectual, mas um processo existencial. O conhecimento não se dá como o 

acúmulo de informações e entendimentos em uma esfera intelectual à parte da pessoa. O 

conhecimento pleno se faz transformando a pessoa que conhece. Por isso é um risco. Por isso 

exige uma certa disposição. Disposição de colocar em jogo seu próprio ser.  
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A expressão Fenomenologia Existencial é utilizada por Dulce Critelli (1996) para se referir 

restritamente às concepções fenomenológicas de Martin Heidegger e de Hanna Arendt, uma vez 

que o termo Fenomenologia é utilizado mais comumente para designar o pensamento de Edmund 

Husserl. 

 

Por ser este estudo inteiramente baseado nos pensamentos de Heidegger e de Arendt - acrescidos 

do pensamento da própria Critelli que em muito me facilitou a compreensão da linguagem pouco 

usual dos dois primeiros- optei por também adotar a expressão. 

 

Este capítulo está assim dividido: a Fenomenologia Existencial e a questão do conhecimento; a 

liberdade do ser-no-mundo; a realização do real; política e liberdade; a teoria e a prática de 

libertação. 
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1.2.1 A Fenomenologia Existencial e a Questão do Conhecimento 

E o que é este ser sempre em silêncio e retirada? – Nós não podemos saber.  
O que certamente podemos é apenas dizer que o ser é o que, 

 justamente por retirar-se e calar-se,  
nos possibilita falar, perguntar, questionar e dizer. 

Carneiro Leão 
 

A Fenomenologia Existencial surge como uma crítica a um modo próprio de pensar e conhecer o 

mundo construído ao longo de toda a civilização ocidental, a metafísica. Entranhada em nossa 

cultura e fazendo parte constituinte de nosso mundo, a metafísica não instaura apenas um certo 

modo de conhecer o mundo, instaura também um certo modo de pensar, agir e ser no mundo. 

 

A metafísica é a base sobre a qual se construiu todo o conhecimento científico e na qual a 

filosofia se encontra reduzida.  

 

A filosofia tem como fundamento colocar as questões sobre o ser e a verdade. É um contínuo 

interrogar e tentar responder a essas questões: o que é o ser? O que é a verdade? Quando adota 

para si o ser e a verdade instaurados pela metafísica, a filosofia nela se dilui. 

 

Lançado no mundo à própria sorte, sem ter quem o diga o que é certo ou errado ou o porquê de 

tudo o que há, o homem se põe a questionar, busca a verdade das coisas. Mas as coisas do mundo 

são impermanentes, estão em constante transformação.  

 

A impermanência e a ausência de respostas são para o homem inconfortáveis. O homem vai 

então em busca de um modo de conhecer o mundo que garanta que o conhecimento que ele 

possui é verdadeiro e estável, permanente, patente. Começa então a se instaurar a metafísica.  
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Desde Platão, passando por Aristóteles, Descartes, Kant, Hegel e tantos outros pensadores de 

nossa civilização, os homens têm se empenhado em construir uma forma de conhecer que garanta 

um conhecimento seguro e permanente. 

 

Se as coisas do mundo não têm permanência, se mudam constantemente, se degradam-se e 

dissolvem-se, então a busca pela verdade, pelo ser das coisas, não deve ser realizada nas coisas 

mesmas, mas do que nelas pode ser generalizado, universalizado. O ser das coisas não pode ser 

encontrado em sua materialidade, que tem seus atributos como cor, volume e tamanho, 

considerados acidentais. O ser das coisas deixa de estar situado nelas mesmas e passa a estar atrás 

delas, como uma sombra. O ser das coisas é transferido para o conceito, para a representação das 

coisas.  

 

Em sentido próprio, só é aquilo que tem o modo de ser capaz de satisfazer ao ser acessível 
no conhecimento da matemática. Este ente é aquilo que sempre é o que é; por isso, ao 
experimentar o modo de ser do mundo, o que constitui seu ser propriamente dito é aquilo 
que pode mostrar o caráter de permanência constante (...). Propriamente só é o que 
permanece. E é isso o que a matemática conhece (Heidegger, 1998: 142).  

 

O homem ocidental procurou elaborar um método de conhecimento que garantisse o 

conhecimento verdadeiro: o método científico. O método passa então a guiar a busca pelo 

conhecimento que deixa de ser guiada pelo que se pretende conhecer. O tema é submetido ao 

método. Se o tema não se encaixa no método, em seus instrumentos e técnicas de pesquisa, então 

não há conhecimento possível, é rejeitado como questão para o conhecimento. 
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Por trás da concepção metafísica de conhecimento está a crença de que o ser das coisas está  

nelas mesmas, de que as coisas são em si, assim como a consciência também é em si. Ou seja, as 

coisas e a consciência existiriam em si, tendo existências separadas e independentes e apenas se 

encontrariam no momento do conhecimento.  

 

A Fenomenologia Existencial nasce fazendo uma crítica a este modo de pensar e conhecer o 

mundo instaurado pela metafísica, não por achá-lo equivocado, mas por reconhecê-lo como um 

dos modos possíveis de conhecer e não como o único seguro, como este se pretende. 

 

Segundo a Fenomenologia Existencial, todo o método científico de investigação foi construído 

tendo como base uma determinada concepção do que seja o ser. E é desde aí que se deve 

compreender as diferenças entre a metafísica e a Fenomenologia Existencial.  

 

As duas abordagens sobre o conhecimento divergem quanto a três questões fundamentais:  

 

� sobre a concepção do que seja o ser;  

� sobre o lugar de acontecimento no qual o ser se torna acessível à compreensão; e  

� sobre o horizonte de explicação onde o ser ganha a sua mais fidedigna compreensão 

(Critelli, 1996). 

 

Na terminologia filosófica, ente é tudo o que é, o manifesto, aquilo que existe no mundo. Para a 

metafísica há uma separação entre ser e ente. O ser é a essência, a substância do ente.  
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Como a metafísica considera a aparência enganosa, o ser, a essência, nunca está no próprio ente, 

mas atrás dele, escondido, oculto. Mas uma vez que o ser é captado através do conceito ele ganha 

permanência, não vai mais embora. O lugar em que o ser se torna acessível é o conceito. 

 

Por fim, o horizonte de explicação do ser, onde este se revela em toda a sua plenitude, é na 

precisão metodológica do método.  

 

Segundo a Fenomenologia Existencial não há possibilidade de separação entre ser e ente. O ser 

de um ente coincide com o seu próprio aparecer. O ser de um ente está nele mesmo, “mas não no 

ente apreendido como coisa em si e sim no ente visto como presença no-mundo” (Critelli, 1996: 

39). Ou seja, o ser dos entes não está na coisa em si, mas na interação entre a coisa e o olhar que 

o vê  - olhar este que contém em si toda a trama de significações que é o mundo.  

 

Assim, se para a metafísica o lugar de acontecimento do ser dos entes é a “zona escura, invisível 

da manifestação do ente em sua tangibilidade e concretude” (Critelli, 1996: 29), para a 

Fenomenologia este lugar de manifestação é o próprio mundo. O lugar em que as pessoas vivem, 

se relacionam umas com as outras, agem sobre as coisas e falam sobre elas. 

 

Enquanto o horizonte de explicação do ser é para a metafísica a precisão metodológica do 

conceito, o horizonte no qual o ser “ganha sua mais genuína e fidedigna possibilidade de 

expressão” é a existência humana mesma, entendida como coexistência em seus modos de ser no 

mundo.  
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A Fenomenologia Existencial não considera que a impermanência seja um defeito do ente ou 

obstáculo ao conhecimento que deva ser suprimido. A impermanência é para a Fenomenologia 

Existencial condição ontológica de tudo o que há. O ser está sempre em constante movimento de 

aparecer e se ocultar. O desvelamento do ser não garante sua fixidez, e assim como apareceu, o 

ser pode ir embora. 

 

O ser para a metafísica é. O ser aparece substantivado. Algo patente, sobre o qual se pode fazer 

afirmações categóricas que permanecem no tempo.  

 

Já para a Fenomenologia Existencial o ser não é substantivável, é uma expressão verbal que o 

homem tem de ir conjugando enquanto vive, tem de ir a todo o tempo realizando seu próprio ser e 

o ser das coisas com as quais ele interage. O ser nunca é. O ser é sempre um vir-a-ser.  

 

O ser só é no tempo, num determinado tempo. A noção de ser é indissociável da noção de tempo. 

Nesta concepção um ser é principalmente um destino, um rumo, uma direção, um sentido.  

 

Aparecendo no horizonte do tempo, do viver, ser é um apelo que convoca a ser 
compreendido em seu próprio destinar-se. Daí que, e isto é importante explicitar, este 
mesmo destinar-se de ser, este destinar-se do existir acaba por estabelecer-se como aquilo 
que é o buscado pela fenomenologia existencial. O destinar-se do ser é o que podemos 
nomear como sentido de ser. Tomamos (...), portanto, o termo sentido não como 
expressão sinônima de significação. Sentido é, para nós, o mesmo que destino, rumo, a 
direção do existir (Critelli, 1996: 53).  

 

A metafísica para conhecer procura retirar as coisas do mundo, transferindo-as para o conceito. 

Ao mesmo tempo em que procura retirar também o homem, o conhecedor, do mundo. A 

metafísica não confia no modo de conhecer próprio do homem. Acha que este conhecimento é 
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enganoso. Procura então delimitar o conhecimento ao espaço do intelecto e da razão lógico-

matemática e submetê-lo ao método, procurando garantir o conhecimento verdadeiro.  

 

Para a Fenomenologia Existencial a metafísica, apesar da construção de tantos artefatos e 

estratégias, não conseguiu resolver a questão da impermanência e dos limites do conhecimento 

colocados pela própria condição do existir humano. Se a representação das coisas é patente, a 

representação das coisas não são as coisas.  

 

Na enunciação de algo, está sempre presente a muda compreensão de uma espécie de 
vácuo perene entre um ente e o que se diz que ele é. As representações abrigam e 
expressam as coisas em sua manifestação apenas provisoriamente (Critelli, 1996: 17).  

 

Por outro lado, quando se retiram as coisas do mundo para tentar conhecê-las o ser das coisas vai 

embora e elas se transformam em meros troços, pois é no mundo, em sua trama de significações 

que as coisas ganham sentido. 

 

Talvez a divergência fundamental entre as concepções metafísica e fenomenológica seja  que a 

primeira procura isolar o homem de suas vivências, emoções e sentimentos, a fim de que possa 

alcançar o conhecimento impessoal, universal e absoluto. Para a segunda é só na vivência do 

homem concreto e singular que o conhecimento alcança a sua plenitude. E não se pode escapar 

disso, pois o conhecimento que se realiza através de cada um de nós é o único possível. E que ele 

seja impermanente e fluido não se pode superar, pois esta é condição a qual a vida foi dada ao 

homem.   
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Ao separar homem e mundo, sujeito e objeto, a metafísica instaura a concepção de verdade como 

sendo uma correspondência entre intelecto e coisa. Conhecer é aqui a atividade de determinar o 

real. Enquanto para a Fenomenologia Existencial conhecer é “a atitude de deixar o pensamento 

ser interrogado pelo real e corresponder a ele” (Critelli, 1981: 30). 

 

No modo de conhecer metafísico a relação entre homem e mundo é mediada por conceitos. 

Teorias se constroem a partir de teorias e conceitos a partir de conceitos. 

 

A Fenomenologia teme que a ênfase no conceito faça com que se perca a prioridade do real e que 

a construção de conceitos sobre conceitos distancie os homens de um conhecimento verdadeiro e 

originário.  

 

A fim de evitar a interposição de um muro de conceitos e teorias entre o homem e o real a 

fenomenologia propõe que se volte às coisas mesmas. “A palavra ‘fenomenologia’ exprime uma 

máxima que se pode formular na expressão: ‘às coisas em si mesmas!’ (...)” (Heidegger, 1986: 

57). 

 

A atitude de voltar às coisas mesmas é realizada através da redução fenomenológica, ou epoquê, 

que consiste na disposição de colocar teorias e conceitos entre parênteses para se deixar tocar 

pelo real evitando os “pré-conceitos” que acompanham a mediação. “Fenomenologia diz, então: 

deixar e fazer ver por si mesmo aquilo que se mostra, tal como se mostra a partir de si mesmo.” 

(Heidegger, 1986: 65)  
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A redução fenomenológica nunca é completa pois os pré-conceitos são constitutivos de nosso 

olhar.  

 

A Fenomenologia não nega a importância das teorias e conceitos para nos auxiliar na 

compreensão do real, apenas teme que se os priorize. Por isso defende que a realização do 

conhecimento deve se realizar em dois momentos. A redução fenomenológica, que busca um 

contato direto com a realidade, e a posterior confrontação do vivido com teorias que possam 

favorecer uma melhor compreensão. 

 

Esses “momentos” não são, no entanto, estanques. O olhar que procura enxergar diretamente a 

realidade já traz em si teorias e no momento em que reflete sobre as teorias também as vivências 

se fazem presentes. O importante é manter o constante esforço de não se filtrar a realidade pelas 

teorias, o que dificultaria a identificação daquilo que as teorias não prevêem ou explicam.  

 

Ao negar a concepção metafísica de conhecimento, em que o conhecimento se encontra pronto no 

mundo e em que caberia ao homem apenas transferir este conhecimento para dentro de si através 

da representação do mundo, espelhando-o, a abordagem fenomenológica tem sido alvo de 

numerosas críticas provenientes de equívocos que se realizam pela tentativa de compreendê-la 

segundo as concepções metafísicas de homem e mundo. 

 

A afirmação de que o ser das coisas não está nas coisas em si mesmas, ou que a verdade depende 

do olhar que vê, não deve ser confundida com um subjetivismo ingênuo que considera que o 

conhecimento se realiza “dentro” de um sujeito desprovido de mundo. 
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Um índice disso é a suposição, hoje tão corrente, do conhecimento como uma ‘relação de 
sujeito e objeto’, tão ‘verdadeira’ quanto vã. Sujeito e objeto, porém, não coincidem com 
pre-sença e mundo (Heidegger: 98). 

 

A compreensão da abordagem fenomenológico-existencial de conhecimento exige um 

esclarecimento sobre suas concepções de homem e mundo.  

 

No próximo serão apresentadas as concepções fenomenológico-existenciais sobre homem, 

mundo e liberdade.  
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1.2.2 A Liberdade do Ser-no-mundo 

A consciência do mundo e a consciência de si crescem juntas e em razão direta;  
Uma é a luz interior da outra, uma comprometida com a outra.  

Evidencia-se a intrínseca correlação entre conquistar-se, fazer-se mais si mesmo,  
e conquistar o mundo, fazê-lo mais humano.  

Ernani Maria Fiori 
 

Segundo a Fenomenologia Existencial o homem é, e deve ser compreendido, como um ser-no-

mundo, um ser-lançado-no-mundo, um ser-com-os-outros, sendo sempre meu, e em seu caráter 

de poder ser propriamente ou impropriamente. 

 

O termo ser-no-mundo, grafado junto, refere-se a um todo, sugere uma unidade e a inexistência 

de um homem sem mundo ou de um mundo sem o homem. “Não há nenhuma espécie de 

‘justaposição’ de um ente chamado ‘pre-sença’ a um outro ente chamado ‘mundo’ ”  (Heidegger, 

1986: 93).  

 

Homem e mundo só se dão juntos. Quando o homem se dá conta de sua existência, o faz em um 

mundo que o constitui. Não como estando simplesmente dentro de um mundo. Porque ele é 

também o mundo. “...a pre-sença se compreende a si mesma e o ser em geral a partir do mundo” 

(Heidegger, 1986: 50).  

 

O homem é ontologicamente um ser-com-os-outros porque é só através da interação com os 

outros homens que o homem se constrói, se conhece, se reconhece. 
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O homem quando nasce herda o conhecimento, as crenças, os valores, as tradições culturais e os 

hábitos de seu tempo, de sua sociedade, de sua família, de sua raça e classe social. E se constrói 

na medida em que interage com essa herança.  

 

O olhar de cada homem é plural, traz em si toda a sua vida, todos os homens com que conviveu e 

todo o conhecimento a que teve acesso, elaborados, é claro, de uma forma singular. “Os outros 

não são aqueles com quem o indivíduo convive, nem aqueles que o completam; os outros 

constituem-no” (Critelli, 1996: 78). Para a Fenomenologia o homem não existe, mas co-existe. 

“O ser-com determina existencialmente a pre-sença mesmo quando um outro não é, de fato, dado 

ou percebido. Mesmo o estar-só da pré-sença é ser-com no mundo” (Heidegger, 1986: 172).  

 

O homem não somente se descobre no-mundo como em um certo mundo. Daí advém seu caráter 

de ser-lançado no mundo. 

 

A expressão ser-lançado no mundo diz respeito a que o homem se descobre sempre lançado em 

um dado mundo, em um determinado contexto histórico, social, cultural e familiar o qual ele não 

escolheu.  

 

A expressão ser-lançado no mundo sugere também a idéia de uma projeção. O homem se 

descobre como projeto. Seu ser não é dado. É apenas sendo que este ser se realiza.  

 

É preciso distinguir este ir se realizando do homem da idéia de atualização de um ser que já é 

dado anteriormente. O ser do homem não é dado. Não cabe a ele apenas atualizá-lo ou não neste 
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mundo, como se já estivesse pronto desde outra dimensão. O ser do homem é construído no 

mundo na medida em que vive.  

 

Além de se descobrir no mundo o homem descobre-se também como sendo sempre meu. 

Descobre-se de posse de uma existência a qual cabe a ele e a ninguém mais cuidar de ser. O 

homem tem de dar conta de ser, queira ele ou não. Ele é responsável por sua existência. “Esse 

‘fato de ser’, caráter ontológico da pré-sença, encoberto em sua proveniência e destino (...) 

chamamos de estar-lançado (...). A expressão estar-lançado deve indicar a facticidade de ser 

entregue à responsabilidade” (Heidegger, 1986: 189).  

 

Vendo-se lançado no mundo e tendo de dar conta de cuidar de ser o homem busca um sentido 

para a sua existência, mas não o encontra pronto no mundo. O sentido de sua existência deve ser 

construído por ele. Ao vazio existencial causado pela ausência de sentido Heidegger denomina 

angústia. 

 

Diante da angústia causada pela falta de sentido o homem tem dois caminhos: apropriar-se de sua 

liberdade, assumindo a responsabilidade por suas escolhas, em uma existência autêntica; ou fugir 

para o anonimato do ser social, confundindo-se com a massa, em uma existência inautêntica. 

Neste caso, não é ele que se determina, mas o mundo toma-lhe seu lugar de cuidar de ser. 

 

Neste espaçamento constitutivo do ser-com reside, porém, o fato de a presença, enquanto 
convivência cotidiana, estar sob a tutela dos outros. Não é ela própria que é, os outros lhe 
tomam o ser.  O arbítrio dos outros dispõe sobre as possibilidades cotidianas de ser da 
presença. Mas os outros não são determinados. Ao contrário, qualquer outro pode 
representá-los. O decisivo é apenas o domínio dos outros que, sem surpresa, é assumido 
sem que a presença, enquanto ser-com, disso se dê conta (Heidegger, 1986: 179). 
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Quando se diz que o homem entrega a ‘outros’ o cuidado de seu ser, isto não quer dizer que esses 

‘outros’ sejam determinados. Esses ‘outros’ não são ninguém especificamente. São o ‘impessoal’, 

o ‘a gente’, o ‘nós’ que não é ninguém. O homem utiliza o subterfúgio do impessoal para tentar 

livrar-se da responsabilidade por sua existência.  

 

“Porque prescreve todo julgamento e decisão, o impessoal retira a responsabilidade de cada 

presença. O impessoal pode, por assim dizer, permitir-se que se apóie nele.” (Heidegger: 180) 

 

Decaído no impessoal, deixando que o mundo realize seu ser, o homem vive como 

impessoalmente se vive, pensa como impessoalmente se pensa, sente como impessoalmente se 

sente, revolta-se e alegra-se como impessoalmente se faz.  

 

O predomínio da interpretação pública já decidiu até mesmo sobre as possibilidades de 
sintonização com o humor, sobre o modo fundamental em que a pre-sença é tocada pelo 
mundo. O impessoal prescreve a disposição e determina o quê e como se ‘vê’ (Heidegger, 
1986: 229). 

 

Ao não buscar um sentido de viver e ser que lhe seja próprio, o homem decaído no mundo cuida 

de viver de modo impróprio.  

 

“‘Im’-própria não significa que a presença rompa consigo mesma e ‘só’ compreenda o 
mundo. Mundo pertence ao seu próprio ser como ser-no-mundo. (...) Na compreensão de 
mundo, o ser-em também é compreendido. Compreensão da existência como tal é sempre 
compreensão de mundo.” (Heidegger: 202) 

 

Vivendo impropriamente o homem passa a justificar-se através dos determinismos sociais, 

biológicos, culturais ou religiosos. Perde-se nas preocupações cotidianas, nas pequenas 

mesquinharias do dia-a-dia,  
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mergulha em uma espécie de anonimato que anula a singularidade de sua existência. 
Perde-se no meio dos outros Dasein, buscando a justificativa de seus atos num sujeito 
impessoal, exterior. (....) torna-se massa, alheia-se de si mesmo (Penha, 1982). 

 

O conhecimento autêntico e originário é para o homem angustiante. Exige do homem uma 

abertura para o mundo que coloca em jogo seu próprio ser. “O enfrentamento com o mundo é 

ameaça e risco. O mundo substitui o envoltório protetor do meio natural por um mundo que o 

provoca e desafia” (Fiori: 1987). 

 

A fim de evitar a angústia do conhecimento o homem adota o modo próprio de conhecer da 

impessoalidade: o falatório. O falatório retira do homem a singularidade de sua existência, a 

possibilidade da descoberta e da surpresa. O falatório tudo conhece e tudo nivela.  

 

O falatório é a possibilidade de compreender tudo sem se ter apropriado previamente da 
coisa. O falatório se previne do perigo de fracassar na apropriação. O falatório que 
qualquer um pode sorver sofregamente não apenas dispensa a tarefa de uma compreensão 
autêntica como também elabora uma compreensibilidade indiferente, da qual nada é 
excluído (Heidegger, 1986: 229).  

 

A pretensão do impessoal, de nutrir e dirigir toda ‘vida’ autêntica, tranqüiliza a pre-sença, 
assegurando que tudo ‘está em ordem’ e que todas as portas estão abertas. O ser-no-
mundo da de-cadência é, em si mesmo, tanto tentador como tranqüilizante. (...) Nessa 
comparação de si mesma com tudo, tranqüila e que tudo ‘compreende’, a pre-sença 
conduz a uma alienação na qual se lhe encobre o seu poder ser mais próprio. O ser-no-
mundo da de-cadência, tentador e tranqüilizante é também alienante (Heidegger, 1986: 
239). 

 

O falatório se dá através da repetição de discursos e verdades. Ainda que os primeiros a 

proferirem certas verdades o tenham feito de modo originário, que o conhecimento tenha se dado 

como descobrimento, à medida que essas verdades são repetidas elas tornam-se falatório. 
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Viver impropriamente não é um modo de viver “errado”. Apenas um dos modos possíveis de se 

cuidar de viver. Não se pode inclusive viver propriamente o tempo todo. Porque o mundo 

constitui o homem, é próprio da condição humana deixar-se decair no mundo. O que o homem 

pode fazer é optar por assim continuar ou escolher responsabilizar-se pelo cuidado de sua vida.  

 

Sendo ao mesmo tempo plural e singular, todo homem se encontra em constante tensão entre o 

apelo que o convida a ser um igual e o apelo que o convida a ser único. Desde que nascemos a 

sociedade nos convoca, através dos hábitos, valores e crenças que nos são transmitidos, a sermos 

uns iguais aos outros. Mas existe também em cada um de nós o apelo que nos convida a vivermos 

nossas vidas de um modo próprio, que faça com cada um se distinga e seja reconhecido por 

aquilo que tem de único e singular. 

 

O homem sempre se descobre vivendo segundo o modo de ser da impessoalidade, da 

impropriedade, da medianidade.   

 

De início, a pre-sença de fato está no mundo comum, descoberto pela medianidade. De 
início, ‘eu’ não ‘sou’ no sentido do propriamente si mesmo e sim os outros nos moldes do 
impessoal. É a partir deste e como este que, de início, eu ‘sou dado’ a mim mesmo. De 
início a pre-sença é impessoal e, na maior parte das vezes, assim permanece. Quando a 
presença descobre o mundo e o aproxima de si, quando ela abre para si mesma seu 
próprio ser, este descobrimento de ‘mundo’ e esta abertura da pre-sença se cumprem e se 
realizam como uma eliminação das obstruções, encobrimentos, obscurecimentos, como 
um romper das deturpações em que a pre-sença se tranca contra si mesma (Heidegger, 
1986: 183).   

 

Alguém apenas se dá conta de ter estado vivendo inautenticamente, que sua vida tem sido 

conduzida por diretrizes alheias, no passado. Percebe-se como uma situação realizada do presente 



 83 

para trás. Neste instante entra em contato com a angústia causada pela falta de sentido que então 

a vida passa a ter. “Só na angústia subsiste a possibilidade de uma abertura privilegiada na 

medida em que ela singulariza” (Heidegger, 1986: 255). 

 

E não se pode de repente se apropriar de um ser autêntico, porque o ser não é dado, é uma 

expressão verbal que tem de ir se realizando diariamente. Se ser inautêntico nos parece como 

tendo pertencido ao passado, ser autêntico pertence ao futuro, porque é sempre uma projeção, um 

vir-a-ser que se vai realizando na medida em vivemos. 

 

Não podemos então nos apropriar de nosso ser autêntico. Aquilo de que podemos nos apropriar é 

de nossa liberdade de poder sê-lo, através de nossas escolhas. 

 

“Os homens são condenados a ser livres”. Isso quer dizer que os homens não são determinados, 

embora sejam condicionados por tudo aquilo com o que entram em contato.  

 

 A liberdade humana é angustiante pois trás consigo a responsabilidade. Os homens podem então 

abrir mão de sua liberdade e responsabilidade deixando-se dissolver na impessoalidade. “A fuga 

de-cadente para o sentir-se em casa da publicidade foge de não sentir-se em casa, isto é, da 

estranheza inerente à presença enquanto ser-no-mundo lançado para si mesmo em seu ser.” 

(Heidegger, 1998: 253)  

 

Ou podem apropriar-se de sua liberdade responsabilizando-se por suas escolhas.  
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A decisão por assumir a responsabilidade pelo cuidado da própria vida ou por entregar este 

cuidado a outros é uma escolha individual, que a cabe a cada homem tomar constantemente. Mas 

sendo-no-mundo, esta escolha pode ser favorecida ou dificultada pelas relações estabelecidas 

entre os homens.  

 

No tocante aos modos positivos, a preocupação possui duas possibilidades extremas. Ela 
pode, por assim dizer, retirar o ‘cuidado’ do outro e tomar-lhe o lugar nas ocupações, 
substituindo-o. Essa preocupação assume a ocupação que o outro deve realizar. Este é 
deslocado de sua posição, retraindo-se, para posteriormente assumir a ocupação como 
algo disponível e já pronto ou então se dispensar totalmente dela. Nessa preocupação, o 
outro pode tornar-se dependente e dominado mesmo que esse domínio seja silencioso e 
permaneça encoberto para o dominado.  

 
Em contrapartida, subsiste ainda a possibilidade de uma preocupação que não tanto 
substitui o outro, mas que se lhe antepõe em sua possibilidade existenciária de ser, não 
para lhe tirar o ‘cuidado’ e sim para devolvê-lo como tal. Essa preocupação que, em sua 
essência, diz respeito à cura propriamente dita, ou seja, à existência do outro e não a uma 
coisa de que se ocupa, ajuda o outro a tornar-se, em sua cura, transparente a si mesmo e 
livre para ela (Heidegger, 1998: 173 e 174). 

 

Mas, é bom lembrar, ninguém vive impropriamente e propriamente o tempo todo. Transitamos 

por essas duas possibilidades a todo o tempo. Algumas pessoas apenas se comprometem mais 

com a busca de um viver autêntico. 

 

Dizer que o homem é livre não quer dizer que se autodetermine como bem entenda ou que possa 

determinar o mundo como queira.  

 

No item seguinte procuro aclarar a compreensão de como o mundo, ou a realidade, não é uma 

determinação do sujeito nem um espaço dentro do qual os homens estão. A realidade se dá entre 

os homens. 



 85 

1.2.3 Realização do Real 

O viver-num-mundo-real e o falar-sobre-ele-com-os-outros são, 
 no fundo, a mesma e única coisa. 

Hanna Arendt 
 

Segundo a Fenomenologia Existencial, para que as coisas se tornem parte da realidade é preciso 

que passem por um movimento de realização, que é composto pelas seguintes etapas (Critelli, 

1996): 

 

� Desvelamento 

� Revelação 

� Testemunho 

� Veracização 

� Autenticação 

 

O desvelamento se dá quando retiramos algo do ocultamento e o trazemos à luz. Quando não se 

tem consciência de algo isto não que dizer que este algo não exista, mas que está numa espécie de 

“reino do nada”. Não faz parte de nossa realidade. O que se encontra ocultado é tudo aquilo que é 

ignorado, esquecido ou desentendido. Também a distração, a atenção desviada, a recusa 

determinada, a insignificância e o reservar na memória são formas de ocultamento. 

 

O simples retirar algo do ocultamento não garante sua permanência no mundo, pois este algo 

pode voltar para o ocultamento. Para que este algo possa chegar a sua realização é preciso que 

tenha uma duração no mundo. Para isto é preciso que seja revelado através da linguagem. É 

falando sobre as coisas do mundo que elas ganham tangibilidade e podem ser conservadas.  
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Mas a função de conservação da linguagem só se realiza quando ela é simultaneamente 

comunicação. É através da comunicação que as coisas se tornam comuns aos homens, que 

passam a fazer parte de um mundo comum. E é através da comunicação que se estabelece o 

terceiro momento do movimento de realização, o testemunho. 

 

O testemunho é não só a confirmação do que foi revelado, como a própria confirmação daquele 

que o revelou. Para o indivíduo ser não basta que ele sinta, pense e perceba, é preciso que ele fale 

e seja ouvido pelos outros. O outro tem o poder de validar, ou desvalidar, não só aquilo que digo, 

mas até mesmo aquilo que sou. 

 

Estamos o tempo todo testemunhando e sendo testemunhados pelos outros. É este testemunho 

que valida o conhecimento e o mundo comum. Sem o testemunho dos outros estaríamos 

condenados ao isolamento, à irrealidade, à loucura. “Na medida em que as coisas, testemunhadas 

em comum, são os elementos de mediação entre os homens, elas estão instaurando o mundo, uma 

trama significativa comum” (Critelli, 1996: 81). 

 

Esta trama significativa comum não é garantida por alguma natureza comum dos homens, mas 

justamente por sua diversidade. A realidade é o que há de coincidente em meio a tantos e 

diversos pontos de vista. “Somente quando as coisas podem ser vistas por muitas pessoas, numa 

variedade de aspectos, sem mudar de identidade, de sorte que os que estão a sua volta sabem que 

vêem o mesmo na mais completa diversidade, pode a realidade do mundo manifestar-se de 

maneira real e fidedigna” (Arendt, 2000: 67). 
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Para que algo permaneça no mundo, que apareça em nossas falas e discursos, que oriente nossas 

ações e nos abra novas possibilidades de ser-no-mundo, não basta que seja desvelado, revelado e 

testemunhado, é preciso que seja também veracizado, considerado verdadeiro. 

 

O critério que permite a veracização de algo é a relevância pública. A relevância pública é dada 

por cada sociedade segundo os seus valores, crenças, normas e tradições. É segundo este critério 

que se estabelece o que deve ser assunto e fazer parte da vida coletiva e o que deve ficar fora 

dela. 

 

A relevância pública tem um papel tão importante em nosso modo de ver e ouvir que chegamos a 

não ver nem ouvir aquilo que está lá mas não foi veracizado. 

 

O estabelecimento do que tem ou não relevância pública não se dá espontaneamente. Por trás dos 

critérios que definem o que é relevante ou não em uma determinada sociedade se encontram os 

jogos de poder. São classes, grupos ou indivíduos que tentam convencer os outros sobre a sua 

interpretação própria do que é o relevante. 

 

Os meios de comunicação em massa e a educação formal podem favorecer determinados grupos 

veracizando sua visão de mundo. 

 

Último momento do movimento de realização do real é a autenticação. Se a revelação, o 

testemunho e a veracização dependem da presença dos outros, a autenticação depende do 

indivíduo. É através da vivência de cada um que as coisas assumem sua mais plena e genuína 

realidade.   
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A realidade é uma trama comum, produzida e solidificada ao longo do tempo pelo esforço 
de todos em conjunto e de cada um em sua singularidade. Mas, a consistência dessa 
realidade jamais é urdida fora de cada indivíduo, porque, se todos podem ter a mesma 
idéia, a autenticação da verdade é uma convicção sentida na solidão da alma, assim como 
o mel e o sal são gostos saboreados na solidão da língua (Critelli, 1996: 91).  

 

As coisas de que falamos ou ouvimos apenas assumem consistência através de nossa vivência. 

Vivência que se realiza não por meio do intelecto e da razão, mas das emoções, ou estados de 

ânimo, como diria Heidegger. 

 

Podemos pensar e falar sobre algo longamente acreditando que por isso o conhecemos, mas só 

quando vivenciamos este algo intensamente é que entendemos que de fato não o conhecíamos em 

sua plenitude. É possível acontecer em nossas vidas a experiência de descobrirmos maravilhados 

coisas que nos parecem tão óbvias, que todos já enunciaram, inclusive nós mesmos, mas que 

apenas no momento da vivência compreendemos a plenitude de seu sentido. Nesses momentos as 

coisas possuem uma realidade brutal. Delas temos plena convicção. E pode acontecer também de 

tempos depois essa coisa ficar mais distante, nos parecer menos certas e até duvidarmos dela.  

 

Como o ser dos homens e os ser das coisas não estão separados, mas se realizam juntos no 

instante do conhecimento, quando algo é autenticado por alguém, este alguém nasce novamente 

junto com aquilo que foi por ele autenticado, pois na medida em que conheço algo novo já não 

sou o mesmo, meu ser se modifica. É como se homem passasse por vários nascimentos ao longo 

da vida. A cada nova descoberta o homem se redescobre. “A consciência de si e do mundo 

crescem juntas e em relação direta” (Fiori, 1987: 15).  
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Quando nos abrimos para que as coisas se realizem plenamente, através de nossos estados de 

ânimo, nos abrimos nós mesmos para que nossa própria existência se realize em toda a sua 

plenitude. “O eu chega, pelos estados de ânimo, à mais plena realidade de si mesmo” (Critelli, 

1996: 95). 

 

A autenticação, último momento do movimento de realização do real, se dá através da vivência. 

“Marca-se aqui a importância da singularidade para o conhecimento” (Critelli, 1996: 91). 

 

Vimos neste tópico que a construção da realidade se dá entre os homens. No próximo tópico 

veremos os mecanismos pelos quais essa construção pode se dar propriamente ou 

impropriamente, ou seja, com a apropriação de uma cultura de sua liberdade de realizar-se 

segundo o que lhe é originário, ou nos modos da impessoalidade, em que os rumos da cultura são 

definidos por outros.  

 

A compreensão destes mecanismos exige reflexões sobre a política e a sua relação com a 

liberdade. 
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1.2.4 Política e Liberdade 

 
Se o sentido da política é a liberdade, então isso significa que nós, nesse espaço, e em nenhum 
outro, temos de fato o direito de ter a expectativa de milagres. Não porque acreditemos 
(religiosamente) em milagres, mas porque os homens, enquanto puderem agir, são aptos a 
realizar o improvável e o imprevisível, e realizam-no cotidianamente, quer saibam disso, quer 
não. 

Hanna Arendt 
 

A concepção de política passou por uma transformação ao longo da civilização ocidental que a 

distanciou inteiramente de seu sentido originário, como era compreendida na Grécia antiga. 

Houve um estreitamento e uma conseqüente desvalorização da política a ponto de em nossos dias 

haver uma generalizada desconfiança em relação a ela que remete os homens para o interior de 

suas vidas privadas, longe de qualquer preocupação com o que lhes é comum. 

 

Hanna Arendt aponta o estreitamento do sentido da política não só como prejudicial para a vida 

em comunidade, mas, sobretudo, como fator limitante da liberdade humana. 

 

Compreender o pensamento de Arendt sobre a política e sua relação com a liberdade exige uma 

compreensão prévia de suas considerações sobre a condição humana e a Vita Activa.  

 

Com a expressão Vita Activa Arendt denomina três atividades humanas fundamentais sob as 

quais a vida foi dada ao homem: o labor, o trabalho e a ação. 

 

O labor diz respeito às atividades humanas realizadas com o fim de garantir a sobrevivência do 

homem. São as atividades cujos fins os homens têm em comum com os outros animais e que 
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revelam justamente o caráter animal da espécie humana. O labor é a mediação que se dá entre o 

homem e a natureza. No labor o homem se revela como Animal Laborans.  

 

O labor não deixa atrás de si produto algum. Os frutos do labor são os objetos de consumo, feitos 

não para durar, mas para serem consumidos imediatamente garantindo a sobrevivência do 

homem. “A condição humana do labor é a própria vida” (2000: 15). 

 

Do trabalho fazem parte aquelas atividades humanas realizadas com o fim de produzir os objetos 

de uso. Ao contrário dos objetos de consumo, que são destruídos quase que simultaneamente à 

sua produção, os objetos de uso são feitos para durar, para permanecer entre os homens. E é em 

seu caráter de permanência entre os homens que os objetos de uso criam o mundo.  

 

O mundo é a trama de significações e relações que une e separa os homens. É produto humano. 

Ao contrário da natureza. E são os objetos de uso que reificam e dão permanência para esta trama 

de significações.  

 

Os significados dos objetos de uso não se esgotam em sua utilidade. Uma cadeira não se esgota 

em servir para sentar, como uma casa não se esgota em servir para abrigar. A cadeira e a casa 

permanecem no mundo contando uma história sobre os homens que as utilizam: suas tradições, 

seus modos de viver e se relacionar uns com os outros. Entrando em contato com os objetos de 

uso cada novo ser humano que vem ao mundo aprende sobre como os homens cuidam de viver. 

Em seu caráter de produtor de objetos de uso o homem se revela como Homo Faber. “A condição 

humana do trabalho é a mundanidade” (2000: 15). 
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O labor independe de outros homens podendo ser atividade solitária. No trabalho, ainda que 

realizado isoladamente, os homens se colocam em contato mediados pela matéria. Já a ação só 

pode se realizar na presença de outros homens. “A ação (...) corresponde à condição humana da 

pluralidade, ao fato de que homens, e não o Homem, vivem na Terra e habitam o mundo” (2000: 

15).  

 

Se no labor os homens revelam suas necessidades corpóreas e através do trabalho revelam sua 

capacidade produtiva e criativa, é só por meio da ação e do discurso que eles revelam quem eles 

são.  

 

Todas as coisas do mundo possuem como característica a alteridade, o fato de serem o outro em 

relação a todas as outras coisas. Todas as coisas vivas são distintas umas das outras. Mas só os 

homens são singulares.  

 

Cada homem é único, singular. E essa singularidade só é revelada na medida em que agem e 

falam. A ação e o discurso possuem em comum a peculiaridade de revelar o quem de seu agente. 

 

Se existe relação tão estreita entre ação e discurso é que o ato primordial e 
especificamente humano deve, ao mesmo tempo, conter resposta à pergunta que se faz a 
todo recém-chegado: “Quem és?” Esta revelação de quem alguém é esta implícita tanto 
em suas palavras quanto em seus atos; (...). (Arendt, 2000: 191) 

 

Sem a revelação do agente a ação seria reduzida a um feito qualquer e o discurso seria mera 

conversa. 
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Quem uma pessoa é, é coisa que não se revela primeiramente para a própria pessoa. O quem 

alguém é, é algo que vai se revelando para os outros, na medida em que a pessoa com eles 

interage. A fim de conhecer quem é, a pessoa deve estar disposta a se revelar antes para os outros.  

 

É por isso que para agir os homens necessitam do espaço da aparência, de um espaço próprio em 

que possam ser vistos e ouvidos.  

 

Por acreditarem nisso é que os gregos pré-socráticos distinguiam nitidamente a esfera pública da 

esfera privada. 

 

O labor e o trabalho, considerados menos nobres, vistos que eram impostos pela necessidade que 

iguala os homens aos outros animais ou por fins meramente utilitários, deviam se restringir à 

esfera privada e lá ficar escondidos.  

 

A ação e o discurso, atividades que dignificam os homens, eram restritos àqueles que, 

possuidores de um lar e de escravos que os liberassem das imposições da natureza, tinham o 

consentimento de participar da polis, da esfera pública.  

 

Sendo mortais em um mundo imortal, que já existe previamente quando cada ser humano nasce e 

que continua a existir após sua morte, os homens buscavam alcançar a imortalidade através da 

ação. Buscavam permanecer no mundo, entre os homens, através de seus feitos, procuravam 

viver suas vidas de uma forma tão singular e extraordinária que merecesse ser preservada por 

meio da narrativa, escrita ou  oral.  
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A ação e o discurso, assim como o labor, não deixam atrás de si coisa alguma, para que seus 

feitos permaneçam no mundo o homem político necessita do auxílio do homo faber que através 

de seu trabalho reificará a ação e o discurso na forma de contos, lendas, poesias e músicas. 

 

O preço que a ação e o discurso devem pagar para permanecerem entre os homens é que a 

experiência viva se transforme em letra morta para talvez um dia voltar a ganhar vida através de 

outros homens.  

 

Os gregos antigos acreditavam que para que suas vidas não passassem despercebidas, como as de 

outros organismos vivos, animais ou vegetais, cada homem deveria além de realizar grandes 

feitos, ser visto e ouvido por muitos. 

 

A expressão vida privada se referia originalmente ao caráter de privação a que estavam sujeitos 

aqueles cujas vidas se restringiam a ela. Eram privados de freqüentar a esfera pública e assim 

poder realizar as ações que tornam nobre a vida de cada homem. Restritos às atividades do labor 

e do trabalho estes homens estavam condenados a serem apenas “mais um”, a serem esquecidos, 

a que sua existência não fizesse diferença para o mundo dos homens. 

 

A polis era o espaço por definição onde a liberdade podia ser exercida, já que em seu lar o senhor 

não era livre, pois necessitava comandar os outros membros. Apenas na polis, entre iguais, é que 

a liberdade podia se realizar. Se a polis era um espaço entre iguais, era também, e sobretudo, o 

espaço da diferença, condição de toda pluralidade.  
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Pertencer aos poucos iguais significava ter a permissão de viver entre pares; mas a esfera 
pública em si, a polis, era permeada de um espírito acirradamete agonístico: cada homem 
tinha que constantemente se distinguir de todos os outros, demonstrar, através de feitos ou 
realizações singulares, que era o melhor de todos. (...) A esfera pública era reservada à 
individualidade; era o único lugar em que os homens podiam mostrar quem realmente e 
inconfundivelmente eram (Arendt, 2000: 51). 

 

A esfera pública era então por natureza política. Público e político se confundiam. 

 

Mais tarde, com o enaltecimento da contemplação, primeiro pelos filósofos da era socrática e 

posteriormente pela Igreja medieval, todas as atividades da Vita Activa foram niveladas. A ação 

perdeu seu caráter nobre e a política teve seu sentido transfigurado. 

 

Se o mundo construído pelos homens aqui na Terra passou a ser um reflexo do mundo das idéias 

para os filósofos, com a Igreja passou a ser só o primeiro passo para a vida eterna que iniciaria 

após a morte.  

 

A queda do Império Romano contribuiu também de maneira decisiva para a desvalorização das 

atividades mundanas ao demonstrar que nenhum feito do homem é suficientemente 

extraordinário para resistir à destruição. 

 

Após estes acontecimentos históricos os homens passaram a desejar não mais a imortalidade de 

suas histórias no mundo, mas a eternidade de uma alma sem fim. 

 

E assim filósofos e religiosos, por diferentes motivos, elevaram a contemplação à mais nobre 

atividade humana e rebaixaram a ação que passou a figurar ao lado das outras atividades da Vita 

Activa. 
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Agir - como indicam as palavras grega archein e latina agere – significa tomar iniciativa, iniciar, 

por em movimento algo novo.  

 

Toda ação é um novo começo. Ainda que aconteça desde o passado, não é determinada pelos 

acontecimentos passados. Não é uma continuidade previsível do passado. Traz em si sempre um 

elemento de surpresa, de novidade. 

 

É com palavras e atos que nos inserimos no mundo humano; e esta inserção é como um 
segundo nascimento, no qual confirmamos e assumimos o fato original e singular do 
nosso nascimento físico original. Não nos é imposta como o labor, nem se rege pela 
utilidade como o trabalho. Pode ser estimulada, mas nunca condicionada, pela presença 
dos outros em cuja companhia desejamos estar; seu ímpeto decorre do começo que vem 
ao mundo quando nascemos, e ao qual respondemos começando algo novo por nossa 
própria iniciativa (Arendt, 2000: 189).  

 

 

Sendo um novo começo e apenas podendo se realizar na presença dos outros, toda ação é sempre 

imprevisível, incontrolável e irreversível. Quando um homem age, age sobre uma teia de relações 

que preexistia à sua ação e na qual pode desencadear novas ações que podem se desdobrar 

infinitamente sem que aqueles que agem possam controlar ou limitar as conseqüências de seus 

atos ou voltar atrás. 

 

Por isso se pode afirmar que a história - da humanidade ou de cada homem - possui agentes, 

homens que deram início a acontecimentos, mudando o rumo anterior. Mas a história não possui 

autor. A ninguém é dado o poder de traçar o rumo da história, mesmo a de sua própria vida, 

segundo determinações previamente estabelecidas. 
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Condenando aqueles que agem a não poderem saber previamente sobre as conseqüências de seus 

atos e terem de assistir a desdobramentos aos quais não desejavam ou temiam, toda ação implica 

sempre um risco. Espaço da ação e da pluralidade por excelência, a política representa então a 

morada do imprevisível, incontrolável e irreversível. 

 

Somente as capacidades humanas de perdoar e promoter podem atenuar os ricos advindos da 

imprevisibilidade, incontrolabilidade e irreversibilidade da ação.  

 

Diante do receio de que suas ações provoquem conseqüências indesejáveis os homens poderiam 

se tornar inativos se não fosse a possibilidade de serem perdoados por atos cujos resultados não 

podiam prever.  

 

Para atenuar a imprevisibilidade própria dos negócios públicos os homens podem lançar mão de 

sua capacidade de prometer. 

 

Referimo-nos antes ao poder que passa a existir quando as pessoas se reúnem e ‘agem em 
concerto’, e que desaparecem assim que elas se separam. A força que as mantém unidas – 
que não é o espaço da aparência no qual se reúnem nem o poder que conserva a existência 
desse espaço público – é a força da promessa ou do contrato mútuo (Arendt, 2000: 256).    

 

Quando as comunidades perdem sua confiança na promessa, toda ação se torna um risco e é 

provável que diminuam os empreendimentos conjuntos. “...as promessas perdem seu caráter de 

obrigatoriedade e todo o empreendimento torna-se contraproducente” (Arendt, 2000: 256). 
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Foi para combater os riscos advindos da política que muitas das filosofias políticas desde Platão 

têm tentado encontrar um substituto mais seguro para a ação. E parecem tê-lo encontrado na 

fabricação.  

 

Para compreendermos em profundidade todo o sentido da palavra ação convém nos remetermos 

ao grego e ao latim que possuem ambos duas palavras para designar os diferentes sentidos 

contidos na palavra.  

 

Aos dois verbos gregos archein (‘começar’, ‘ser o primeiro’, e finalmente ‘governar’) e 
prattein (‘atravessar’, ‘realizar’, e ‘acabar’) correspondem os dois verbos latinos agere 
(‘por em movimento’, ‘guiar’) e gerere (cujo significado original é ‘conduzir’). É como se 
toda ação estivesse dividida em duas partes: o começo, feito por uma só pessoa, e a 
realização, à qual muitos aderem para ‘conduzir’, ‘acabar’, e levar a cabo o 
empreendimento (2000: 202).  

 

A fim de se evitar os perigos causados pelo contínuo desencadeamento que a ação pode gerar, 

tem havido ao longo de toda a nossa história a tentativa de separar aqueles que agem, iniciam, 

daqueles que apenas realizam, executam. Ou ainda: aqueles que governam e aqueles que 

obedecem.  

 

Platão foi o primeiro a introduzir, em lugar do antigo desdobramento da ação em começo 
e realização, a divisão entre os que sabem e não agem, e os que agem e não sabem, de 
sorte que saber o que fazer e fazê-lo tornam-se dois desempenhos inteiramente diferentes 
(Arendt, 2000: 235).  

 

E a política, como decorrência desta separação, se converteu em governo, administração. Deixou 

de ser o espaço da ação, do discurso, da pluralidade e da liberdade, para se consolidar como 

espaço da administração dos negócios públicos.   

 



 99 

Houve então uma inversão entre os papéis das esferas pública e privada. Se na Antigüidade pré-

socrática a vida privada, e os sacrifícios que ela impunha aos que a ela eram restritos, se 

justificava pela liberação de alguns para a esfera pública, onde toda a atividade política se 

realizava; agora a política se convertia em um ônus que poucos pagavam para que os cidadãos 

fossem liberados para viver em paz suas vidas privadas.   

 

A política deixou de ter o caráter da ação e do discurso para assumir as lógicas da fabricação em 

que toda atividade é guiada por um plano ou modelo estabelecido previamente. A política passou 

a ser realizada em duas fases: a fase da ação, na qual poucos estabelecem um fim, e a fase da 

execução, na qual muitos se põem a trabalhar para alcançar esse fim.  

 

Essa lógica, em que poucos ordenam e muitos obedecem, era a lógica inerente à esfera privada, 

onde o senhor dava as ordens para serem executadas por seus escravos e família, e que agora 

passa a prevalecer na administração dos negócios públicos. 

 

O primeiro estágio deste tratamento dos negócios públicos se caracterizou pela monarquia em 

que a figura do monarca representava para a comunidade o papel que antes era desempenhado 

pelo senhor em sua casa.  

 

Desde então outras formas de governo têm se alternado e sucedido. Arendt apontava em 1958 a 

burocracia como o último e possivelmente mais tirânico estágio por prescindir de um rosto e se 

apresentar como o governo de ninguém. Acredito podermos situar o Estado reduzido, típico do 

capitalismo liberal contemporâneo, ao lado da burocracia, visto que agora, como nunca antes, 

assuntos anteriormente considerados públicos são deixados a cargo do mercado que em grande 
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medida determina as direções da vida em sociedade que são percebidas como fatalidades sem 

autor e frente às quais nada se pode fazer. 

 

Mas todas (as formas de governo) têm em comum o banimento dos cidadãos da esfera 
pública e a insistência em que devem dedicar-se aos seus assuntos privados, enquanto só 
‘o soberano deve cuidar dos assuntos públicos’ (Arendt, 2000: 234). 

 

A inversão de prestígio entre as esferas pública e privada foi obliterada pelo surgimento da esfera 

social na modernidade. 

 

Quando toda a comunidade passou a se comportar como uma grande família, a sociedade diluiu a 

diferença entre o público e o privado, visto que agora atividades que antes deviam ser escondidas 

e restritas ao interior dos lares ganharam importância pública. As questões de sobrevivência e 

riqueza já não são mais individuais, passam a ser questões nacionais e o labor é emancipado. 

 

Com o surgimento da sociedade o público separa-se do político. O espaço público deixa de ser o 

da ação para ser o do comportamento. 

 

Quanto maior o número de pessoas envolvidas em um processo decisório, maior a tendência de 

que a política seja substituída por um governo de poucos, ainda que eleitos democraticamente. E 

maior a tendência de que as pessoas se comportem, ao invés de agir. 

 

Um fator decisivo é que a sociedade, em todos os seus níveis, exclui a possibilidade de 
ação (...) Ao invés de ação, a sociedade espera de cada um de seus membros um certo tipo 
de comportamento, impondo inúmeras e variadas regras, todas elas tendentes a 
‘normalizar’ os seus membros, a fazê-los ‘comportarem-se’, a abolir a ação espontânea ou 
reação inusitada (Arendt, 2000: 50). 
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Os homens passam a sofrer então uma irresistível sedução para deixarem de agir, de iniciarem 

coisas novas, de desejarem se diferenciar e manifestar suas singularidades para agora se 

comportarem conforme o esperado em cada grupo. A ação individual é substituída pelo 

comportamento de grupos e classes.  

 

Reflexo disto é o crescente prestígio da estatística, das ciências sociais e da economia na 

modernidade. O peso dos grandes números tende a tornar insignificantes os desvios. A ação de 

cada homem deixa de ser importante e passa-se a considerar apenas o comportamento da massa. 

 

A privatividade moderna e as reivindicações por intimidade representaram uma revolta não 

contra a esfera política ou o Estado, mas contra a esfera social, “contra a insuportável perversão 

do coração humano pela sociedade, contra a intrusão desta última numa região recôndita do 

homem que, até então não necessitava de qualquer tipo de proteção” (Arendt, 2000: 48). 

 

Arendt faz questão de ressaltar que a reação contra o nivelamento imposto pelo social é anterior à 

consolidação do princípio de igualdade que desde Tocqueville temos culpado pelo conformismo. 

       

Neste particular, pouco importa se uma nação se compõe de homens iguais ou desiguais, 
pois a sociedade exige sempre que os seus membros ajam como se fossem membros de 
uma enorme família dotada apenas de uma opinião e de um único interesse (2000: 49). 

 

Quando na modernidade a cultura foi secularizada e a ciência negou a contemplação, esta não foi 

substituída pela ação, como era de se esperar, mas pela fabricação, visto que todo o progresso 

científico e tecnológico parecia ser devido ao Homo Faber, e sua capacidade de produzir 
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instrumentos, e não à capacidade cognitiva humana, em muito sobrepujada pelos novos 

instrumentos. 

 

Também o utilitarismo moderno via na ação grande futilidade uma vez que esta não deixava atrás 

de si nenhum produto. Ilustrativo disto era a importância que Adam Smith e Marx atribuíam a 

essas atividades que classificavam, ao lado das atividades domésticas, como as mais 

improdutivas formas de trabalho. Ocupações como a medicina, a representação teatral, a 

execução de flauta – consideradas na Grécia antiga as mais grandiosas atividades do homem –

foram rebaixadas. 

 

Mas a fabricação foi logo substituída pelo labor como a mais elevada atividade humana quando a 

revolução industrial transformou todo o artesanato em labor.  

 

E não o labor que não deixa nada atrás de si alçou esse lugar, mas o excesso de labor, o excedente 

da “força de trabalho” que deixa atrás de si a produtividade.  

 

Por outro lado, com o rebaixamento da contemplação o homem não se volta para o mundo – visto 

que após Descartes passa a duvidar da própria realidade do mundo – mas para dentro de si 

próprio, de seus processos cognitivos. 

 

A realidade do mundo deixa de ser garantida pelo senso comum que é a coincidência de 

percepções e crenças de diferentes – e aqui a realidade é tão mais consistente quanto maior for a 

pluralidade – para ser conferida por processos mentais internos. 
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Duvidosos da eternidade da alma, indiferentes à imortalidade no mundo, o bem supremo do 

homem, que passou a justificar a existência humana, passa a ser a própria vida. 

 

Quando o Homo Faber veio socorrer o Animal laborans tornando-lhe menor o esforço e a vida 

mais fácil através da fabricação das máquinas, Marx entendeu que isto significaria a liberação do 

homem para que pudesse se dedicar a atividades mais nobres, como a arte e a cultura. Marx não 

previu no entanto que por mais que se possa modificar a modo de vida na Terra, não se pode 

modificar a condição humana.  

 

A condição humana é tal que dor e esforço não são meros sintomas que podem ser 
eliminados sem que mude a própria vida; antes, são modos pelos quais a própria vida, 
juntamente com a necessidade a qual está vinculada, se faz sentir. Para os homens, a ‘boa 
vida’ dos deuses seria uma vida sem vida (Arendt, 2000: 132). 

 

É próprio da condição humana buscar o equilíbrio entre esforço e recompensa, labor e consumo. 

Este equilíbrio é rompido na escravidão, quando somente mais esforço segue à exaustão, ou no 

caso de uma vida sem esforço, em que o tédio impede a sucessão de alegrias.  

 

Quando o processo de labor é freneticamente intensificado, a busca de equilíbrio faz com que os 

homens passem a consumir desenfreadamente. Se os objetos de uso são fabricados ao modo do 

labor, então devem também ser consumidos ao modo dos objetos de consumo. 

 

A sociedade passa então a consumir seus objetos de uso - como vestuários, carros, casas e mesmo 

obras de arte - como se degradassem-se como os objetos de consumo se não fossem consumidos. 

E a riqueza passa a ser medida pela capacidade de ganhar e gastar, análogos aos dois processos 

do metabolismo que garantem a vida. Apenas mais destrutivos. 



 104 

 

Quando a preocupação fundamental dos homens é transferida do mundo para a vida, tudo se 

torna efêmero. Os homens deixam de se importar com a preservação de um mundo que perdure 

além de suas existências. Da mesma forma como divorciam-se de seu passado, cultura e tradições 

também não se ocupam em deixar para as gerações vindouras um mundo que os una. 

 

Estágio seguinte à ausência de esforços para preservar a história dos feitos humanos para as 

gerações futuras é a negligência dos homens em preservar a própria Terra para que a vida 

humana possa se eternizar através da sucessão de gerações.  

 

O ritmo  desenfreado do consumo tem desrespeitado o ritmo da natureza de criação e destruição. 

Diminuem as possibilidades de o planeta se recuperar das intervenções humanas. 

 

A sociedade atual, ao contrário do que previra Marx, não está liberando os homens do labor, mas 

transformando a todos em Animal Laborans, na medida em que os homens passam a 

desempenhar suas atividades, sejam elas quais forem, com a finalidade principal  de garantir suas 

subsistências.  

 

A sociedade que está para ser libertada dos grilhões do trabalho é uma sociedade de 
trabalhadores, uma sociedade que já não conhece aquelas outras atividades superiores e 
mais importantes em benefício das quais valeria a pena conquistar essa liberdade (Arendt, 
2000: 12).  

 

Uma sociedade que substitui a ação pelo labor corre o risco de transformar-se em um exército de 

autômatos que se comportam como massa homogênea e indiferenciada. 
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O último estágio de uma sociedade de operários, que é a sociedade de detentores de 
emprego, requer de seus membros um funcionamento puramente automático, como se a 
vida individual realmente houvesse sido afogada no processo vital da espécie, e a única 
decisão ativa exigida do indivíduo fosse deixar-se levar, por assim dizer, abandonar a sua 
individualidade, as dores e as penas de viver ainda sentidas individualmente, e aquiescer 
num tipo de conduta entorpecida e “tranqüilizada” (Arendt, 2000: 335). 

 

A sociedade que promove a massificação e constrange a diferenciação favorece que os cidadãos 

vivam de modo impróprio, entregando o cuidado de suas vivas, a responsabilidade pela 

construção de suas vidas individuais e social ao impessoal.   

 

Após essas considerações é possível pensar com profundidade sobre o sentido da política e dos 

espaços públicos de participação e de sua relação com a liberdade. 

 

Ao questionar o sentido da política cumpre diferenciar sentido e objetivo. Objetivo é aquilo em 

direção a que uma dada atividade se põe a caminho. É o objetivo, que se faz presente após o 

término da atividade, que justifica a atividade. “O sentido de uma coisa, ao contrário de seu 

objetivo, está sempre contido nela mesma” (Arendt, 1999: 127). 

 

A política – da forma como a consideravam os gregos pré-socráticos – não se justifica por 

nenhum objetivo. Não é um meio para atingir fins. “A política não é necessária em absoluto (...). 

Aliás, ela só começa – onde cessa o reino das necessidades materiais e da força física” (Arendt, 

1999: 50). 

 

A política não tem objetivo, não tem um fim. Tem um sentido. “O sentido da política é a 

liberdade” (Arendt, 1999: 38). 
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A fim de compreender o significado desta afirmação cumpre lembrar que a política é o espaço da 

pluralidade. “A política trata da convivência entre diferentes” (1999: 21) e não de iguais.   

 

A política favorece o diferenciar-se dos homens. É o espaço próprio em que se realiza o “caráter 

revelador da ação” e a “capacidade de produzir história e tornar-se histórica – caráter e 

capacidade que, juntos, constituem a própria fonte do sentido que ilumina a existência humana” 

(Arendt, 2000: 337).   

 

O exercício da liberdade e da ação não está de forma alguma assegurado. Exige um espaço 

público e político que o favoreça. 

 

A liberdade (...) só pode ser exercida mediante a recuperação e reafirmação do mundo 
público, que permite a identidade individual através da palavra viva e da ação vivida, no 
contexto de uma comunidade criativa e criadora (Lafer, 2000: 342).   

 

Esse espaço público só se torna político quando assegurado numa cidade, quer dizer, 
quando ligado a um lugar papável que possa sobreviver tanto aos feitos memoráveis 
quanto aos nomes dos memoráveis autores, e possa ser transmitido à posteridade na 
seqüência das gerações (Arendt, 1999: 54).  

 

Vemos aí a necessidade da criação desses espaços públicos de participação: garantir a política. E, 

tal como ela, não devem ser prioritariamente justificados por objetivos, mas por favorecer a 

apropriação da liberdade humana de assumir a responsabilidade pelo cuidado da vida, individual 

ou coletiva.  
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(...) a revelação da recuperação da palavra viva e da ação vivida, que surge em certas 
situações específicas, que não se limitam à ‘polis’  grega. São exemplos: os ´sovietes’, os 
town-halls’, as comunas, os conselhos, os ‘rätes’, que são os tesouros perdidos, a serem 
novamente resgatados das experiências dos movimentos populares, quando estes não 
exprimem apenas as necessidades do metabolismo do animal laborans, mas também as 
aspirações políticas do povo e a sua vontade de ação no seio de uma comunidade política 
(Lafer, 2000: 352).  

 

Neste tópico concluímos sobre a importância da política e dos espaços públicos de participação 

para garantir o exercício da liberdade de homens e comunidades.  

 

Faz-se necessário agora, para os fins deste estudo, refletirmos sobre as práticas originadas desde 

fora de uma dada cultura e que visam a intervir nesta cultura – seja pela indução de espaços 

públicos de participação ou através da educação em suas várias formas - com a finalidade de 

favorecer a libertação desta cultura. 
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1.2.5 Teoria e Prática de Libertação 

Há, na ação educadora que se pretende libertadora de uma cultura dominada, 
 o risco de deixar a si mesma velada, e enganosamente encoberta,  

a sua própria inautenticidade. 

 Dulce Critelli 

 

Em sua dissertação de mestrado Critelli realiza um dedicado esforço na busca de desvelar o 

sentido da educação latino-americana que coloca para si a tarefa de libertar a cultura regional da 

dominação.    

 

A educação que se coloca a tarefa de libertar uma cultura do poder de dominadores tem em 

comum com o Programa que é foco deste estudo ser uma prática que visa a intervir em uma dada 

cultura com a finalidade de mudar-lhe o rumo.  

 

Ainda que se restringindo a práticas educacionais, as reflexões de Critelli trazem para este estudo 

importantes contribuições, uma vez que se fundamentam no pensamento heideggeriano e nos 

possibilita articular alguns dos conceitos trabalhados até aqui.  

 

A compreensão de teorias e práticas educacionais - ou de políticas públicas - exige que se 

compreenda os fundamentos culturais sobre os quais foram erigidas. 

  

Como temos visto até agora, o modo de realizar o conhecimento na modernidade não é aquele da 

descoberta, da revelação, do deixar-se tocar pelo mundo que apela e provoca. O conhecimento da 
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modernidade se dá como a tentativa de apreender o real dentro de conceitos e teorias e assim 

poder controlá-lo.  

 

Por outro lado, quando o conhecimento se dispensa da descoberta e do conhecimento originário 

através da vivência, dos estados de ânimo, que exige uma grande abertura para o mundo, o 

conhecimento se realiza como falatório. Um conhecimento nivelador que se dá pela repetição de 

idéias, conceitos e teorias que se constroem sobre outras tantas repetições de idéias, conceitos e 

teorias.   

 

Conhecer o ser em sua verdade não é mais poder apreender o ser em sua manifestação, 
descobri-lo em seus novos significados, podermos enquanto existentes sermos tocados, 
alertados, requisitados pelo que é ‘não-já-esperado’ e não ‘pré-visto’ do ser. Ficamos, 
sim, entregues à única possibilidade aberta pelo objeto e pelo cogito dominador: o de 
permanecer repetindo um mesmo fundamento, muito embora revestindo-o de embalagens 
diferentes (Critelli, 1981: 16).  

 

Vimos ainda como a modernidade tem substituído a ação pela fabricação como forma de atenuar 

a imprevisibilidade, a irreversibilidade e a incontrolabilidade da ação.  

 

A política, como lugar por excelência da pluralidade, foi substituída pelo governo de poucos que 

comandam e pelos cidadãos que se comportam, ou ainda, pela administração dos negócios 

públicos. 

 

Seguindo esta lógica, os empreendimentos na esfera pública são realizados nos modos da 

fabricação que estabelece previamente os modelos e os fins antes de se colocar em prática.  
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“Este modo moderno de habitar e zelar pelo mundo ‘fabrica’ o seu vir-a-ser, porque é este a única 

maneira dele poder se certificar, assegurar e controlar a si mesmo e ao mundo habitado” (Critelli, 

1981: 78). 

 

Ao se erigir sobre os mesmos fundamentos do conhecimento moderno a educação se realiza 

como fabricação.  

 

Sobre as teorias educacionais latino-americanas Critelli escreve: “Elas também orientavam sua 

pergunta pela verdade da dominação como quem reclama pela determinação, assim também 

como se voltavam para a questão da dominação como se essa fosse um objeto e não uma 

experiência viva” (1981: 17). 

 

Se a educação pretende libertar uma cultura é por pressupor que esta se encontra dominada por 

um dominador; que se encontra impedida de realizar-se autenticamente, como o faria se não 

houvesse a presença do dominador. Ainda que esta dominação não se faça explícita e diretamente 

ela existe quando o sistema de referências do dominador é adotado pela cultura dominada. 

 

A educação coloca-se então a tarefa de descobrir, denunciar e opor-se ao dominador para que 

sem a sua presença a cultura possa se realizar autenticamente. Tal atitude sugere que a 

autenticidade da cultura já é dada e que está apenas impedida de se realizar pelo julgo do 

dominador. 
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Centrando-se na superação da dominação a educação se distancia da realização e descoberta do 

viver próprio de uma determinada cultura e fica impedida de compreender o solo sobre o qual se 

dá a relação entre dominador e dominado. 

 

A palavra cultura tem como origem o termo latino colere que significa cultivo, cuidado. Cultura é 

então o modo como as pessoas cuidam de seu viver, o modo como vivem. Dizer que uma cultura 

está se realizando de modo inautêntico significa dizer que as pessoas que compartilham um 

mesmo modo de viver têm entregado a responsabilidade pelos desdobramentos de seu existir a 

‘outros’, que como vimos anteriormente não são necessariamente determinados.  

 

A cultura que se realiza inautenticamente cuida de viver nos modos da impessoalidade. As 

pessoas encontram-se dissolvidas na massificação. A ação é substituída pelo comportamento e a 

esfera pública não é política. 

 

A inautenticidade não se caracteriza prioritariamente pelo julgo de um dominador, mas pelo 

desconhecimento do que lhe é próprio.     

 

Quisemos, com isso, explicitar e insistir em mostrar que é este movimento mesmo de 
massificação e mediocridade (de distanciamento, uniformidade e publicidade) que 
permite a inautenticidade como modo de existir, muito mais do que a ação ôntica de um 
dominador (Critelli, 1981: 60).  

 

Ao centrar-se na oposição ao dominador e não no descobrimento do modo próprio e autêntico de 

uma cultura, a educação acredita que o modo autêntico de viver é dado. 
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Realizando-se como fabricação a educação busca estabelecer modos de viver que considera 

autênticos. Compreende-se como meio para atingir esses fins. Centra-se no planificar modelos, 

métodos pedagógicos, técnicas e instrumentos que conduzam as pessoas a um determinado modo 

de viver que considera autêntico. “A autenticidade perde-se como autenticidade, passando a ser 

modelo conveniente” (Critelli, 1981: 65). 

 

Ela fatalmente terá que desembocar num atuar através da determinação categorial e ôntica 
de dois elementos: do o que nos é próprio (arte, modos de produção, crenças, valores, 
necessidades etc., já presentes ou definidos a priori e a serem fabricados); e do como 
devemos nos ocupar do que nos é próprio (a enunciação dos modelos de ser homem ‘não 
alienado’, de ser autêntico, do o que fazer para não ser dominado), ou seja, o que e como 
devemos ser (Critelli, 1981: 55).   

 

Centrada em erigir modelos a educação que se pretende libertadora torna-se ela própria 

dominadora. “Modelos são sempre a presentificação do distanciamento, uniformidade e 

publicidade que, constituindo a massificação e mediocridade, são o espaço próprio da 

dominação” (Critelli, 1981: 65). 

 

Isto ocorre por haver uma cisão entre teoria e prática educacionais. Enquanto a reflexão teórica 

apreende a educação como tema, ela explica e justifica a pratica educacional, insere-a em um 

dado contexto, discorre sobre suas finalidades e meios. Realizando o conhecimento como 

falatório, a reflexão teórica permanece repetindo fundamentos antigos e mantém-se fechada para 

o desvelar da educação enquanto ‘afazer’. “ ‘O que’ esta teoria  educacional promove apesar, a 

partir e através das teorias que a rodeiam, passa velado e esquecido” (Critelli, 1981: 35). 

 

O falatório, indiferente às diferenças de nível, apreende a possibilidade de autenticidade apenas 

superficialmente e oferece-a como modelo a ser seguido por todos indistintamente. “O que não 
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cabe neste modelo uniforme, distanciado e público só pode ser termo de relação em suas 

dimensões: ou se o manipula para enquadrar no modelo, ou se o elimina e desconsidera” (Critelli, 

1981: 80). 

 

Mas a autenticidade de uma cultura não é dada. O viver próprio de uma cultura não pode ser 

determinado previamente. Só pode ser descoberto na medida em que for sendo realizado, quando 

as pessoas descentrarem sua atenção no dominador e voltarem sua atenção para si próprias, suas 

raízes e vínculos com o passado. “Deixar desvelar-se o seu vir-a-ser em sua plenitude implica 

poder voltar-se ao que lhe é originário, não para destruir ou eliminar os caminhos que tem 

empreendido tal cultura, mas para enriquecê-los” (Critelli, 198: 87). 

 

A fim de favorecer o modo próprio de viver de uma cultura a educação deve entregar para as 

pessoas a responsabilidade e direcionamento de seu existir. Deverá criar um espaço para a ação. 

E deverá estar disposta a suportar toda a imprevisibilidade, irreversibilidade e incontrolabilidade 

nela implicada. 

 

A educação que se pretende como co-responsável pela libertação, ou mais propriamente 
dizendo, pela apropriação de uma cultura de seu vir-a-ser próprio, precisa oferecer 
condições para que saiam do ocultamento as possibilidades de ser dessa cultura, mesmo 
que isto signifique perder o controle sobre elas, não poder assegurar-se delas (Critelli, 
1981: 87).  

 

Este capítulo apresentou a Fenomenologia Existencial e suas concepções sobre temas que nos 

orientarão em nossas reflexões sobre as possibilidades e limitações de o Programa Comunidade 

Ativa favorecer que os membros das comunidades onde atua apropriem-se de sua liberdade. No 

capítulo seguinte será apresentado o Programa. 
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2 O PROGRAMA COMUNIDADE ATIVA 

A Comunidade Ativa é uma prioridade na vida da gente.  
Porque eu acho que a gente não faz pelos outros não, sabe Bianca?  

Eu acho que a gente está fazendo por nós mesmos. 

 Silvia - Saquarema 
2.1 Origem 

 

O Governo Fernando Henrique Cardoso instituiu a Comunidade Solidária em 1995 como 

estratégia para buscar, por um lado, o aumento da eficiência das políticas sociais e, por outro, o 

crescimento da participação popular em tais políticas. 

 

A fim de alcançar seus objetivos a Comunidade Solidária tem orientado suas ações pela busca 

constante de parcerias, que é realizada por duas instâncias autônomas: 

 

• O Conselho da Comunidade Solidária é responsável pela busca de parcerias entre o governo 

e as organizações da sociedade civil;  

 

• A Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária é responsável pela articulação dentro do 

próprio governo, buscando consolidar parcerias entre os níveis federal, estadual e municipal 

 

O Conselho da Comunidade Solidária com o intuito de promover o diálogo entre o governo e a 

sociedade vem promovendo periodicamente desde agosto de 1996 uma série de Rodadas de 

Interlocução Política. Cada Rodada de Interlocução trata de um tema específico e conta com a 

presença, além dos integrantes do Conselho da Comunidade Solidária, de ministros e técnicos 

governamentais das áreas relacionadas com o tema, representantes de diversas organizações da 
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sociedade civil, intelectuais e especialistas que procuram chegar a consensos quanto a prioridades 

e diretrizes a serem adotadas no desenho e implantação de políticas sociais. 

 

Durante uma das Rodadas de Interlocução, realizada em agosto de 1997, emergiu o debate sobre 

o Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável - DLIS. Diante do grande interesse despertado 

decidiu-se pela realização de uma nova Rodada para aprofundar as discussões sobre o tema, 

realizada em março de 1998. O Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável voltou ainda a 

ser tema da Rodada de Interlocução realizada em maio 1999.   

 

As discussões geradas durante as Rodadas de Interlocução Política revelaram a necessidade de 

novos desenhos de políticas públicas a fim promover o DLIS e forneceram a base conceitual para 

a estruturação do Programa Comunidade Ativa. 

 

O conceito de Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável busca integrar noções oriundas 

tanto das vertentes teóricas que tratam do desenvolvimento local, do desenvolvimento sustentável 

e dos capitais sociais e humanos, quanto daquelas que defendem a descentralização das políticas 

públicas, seja como meio de aumentar a eficiência do gasto público, seja como meio de aumentar 

a participação popular.  

 

Por outro lado, as práticas suscitadas pelo conceito de DLIS ajustam-se também ao modelo de 

Estado  menor e mais flexível adotado pelo atual governo.  

 

O Comunidade Ativa segue as orientações de descentralização, focalização e privatização. A 

descentralização se faz presente ao propiciar que a identificação de problemas, soluções e 
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prioridades seja realizada pelas populações locais, bem como quando busca o diálogo e a 

integração das ações entre os três níveis de governo. A focalização é uma estratégia utilizada pelo 

programa que concentra sua ação em determinadas localidades selecionadas segundo critérios 

preestabelecidos, como o tamanho da população e o Índice de Desenvolvimento Humano. A 

privatização se realiza pelo fato do Estado, através do Comunidade Ativa, procurar dividir com a 

sociedade civil e com as empresas privadas a responsabilidade pela execução, acompanhamento e 

financiamento de políticas públicas.   

 

No tópico seguinte será descrita a estratégia utilizada para a implantação do Programa nos 

municípios da primeira fase. Para a segunda fase foram realizadas algumas pequenas 

modificações mantendo-se os mesmos atores, a seqüência das etapas e os produtos previstos para 

cada etapa. 
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2.2  Estratégia  

 

O Programa Comunidade Ativa foi criado em julho de 1999 por decisão do Presidente Fernando 

Henrique Cardoso inspirado nas propostas do Conselho da Comunidade Solidária. O Programa 

conta com a participação direta do Governo Federal através da Secretaria-Executiva da 

Comunidade Solidária e visa a induzir o Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável – DLIS 

- em diversas localidades de todo o país.  

 

O Programa Comunidade Ativa é apresentado como uma estratégia que visa a romper com os 

padrões assistencialista e compensatório de políticas sociais que apenas atenuam 

emergencialmente o sofrimento de populações carentes, não oferecendo condições para  reverter 

de forma duradoura e sustentável suas condições sociais.   

 

O Comunidade Ativa pretende criar condições para que comunidades carentes encontrem 

caminhos sustentáveis de geração de riqueza local, criação de emprego e renda e melhoria da 

qualidade de vida de suas populações. Para isso defende que tão importante quanto a oferta de 

programas sociais exógenos é a utilização de seus potenciais endógenos. 

 

Segundo o livro Comunidade Ativa: uma estratégia de indução ao Desenvolvimento Local 

Integrado e Sustentável,  

 

O objetivo da Comunidade Ativa é promover o desenvolvimento por meio da indução ao 
desenvolvimento local integrado e sustentável, da capacitação das comunidades carentes 
para a descoberta de suas vocações e potencialidades e para a elaboração de suas agendas 
de prioridades, da articulação e da convergência de ações de governo e da celebração de 
parcerias com a sociedade (1999: 5).  
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A fim de induzir processos de Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável, o Comunidade 

Ativa pretende desencadear processos de geração de capital social e humano e buscar integração 

entre as ações dos três níveis de governo, das organizações da sociedade civil e do setor 

empresarial. Para tanto as ações do Programa estão orientadas por três diretrizes: 

 

• Capacitar para a gestão local: entende-se que o desenvolvimento sustentável pressupõe 

que os atores locais, apoiados pelas instâncias centrais, sejam capazes de levar adiante 

seus processos de desenvolvimento.  Para tanto está prevista uma série de capacitações 

para os diversos atores envolvidos. 

 

• Transformar demandas privadas em demandas públicas: considerando-se que a 

demanda pública não é dada, mas construída a partir de uma multiplicidade de interesses 

diferentes e até mesmo divergentes,  o Comunidade  Ativa induz a formação de fóruns 

comunitários onde a demanda pública possa ser construída por meio de argumentações e 

negociações.  

 

• Articular a oferta estatal e não-estatal de programas e ações com esta demanda 

pública: as demandas públicas devem ser expressas pelo fórum na forma de um Plano de 

Desenvolvimento e de uma Agenda Local contendo as prioridades do Plano. Em torno 

desta Agenda deve-se buscar a convergência dos programas e ações dos três níveis de 

governo, das organizações da sociedade civil e do empresariado. 
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A gestão do Comunidade Ativa prevê a articulação entre seis atores principais: 

 

1. Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária 

2. Comitê Facilitador Nacional 

3. Equipe Interlocutora Estadual 

4. Equipe Facilitadora Estadual 

5. Fórum de Desenvolvimento Local 

6. Equipe Gestora Local 

 

1. Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária 

A Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária, órgão da Casa Civil da Presidência da 

República, é responsável pela coordenação nacional do Comunidade Ativa. 

 

2. Comitê Facilitador Nacional 

O Comitê Facilitador Nacional é composto pela Secretaria-Executiva e pelo Conselho da 

Comunidade Solidária, por representantes dos programas, ações, projetos e campanhas do 

governo federal e por representantes de instituições da sociedade parceiras. O Comitê Facilitador 

Nacional é uma instância de integração do Programa. 

 

3. Equipe Interlocutora Estadual 

A Equipe Interlocutora Estadual é a instância executiva do Comunidade Ativa nos estados. É 

composta pelo Interlocutor Estadual, seu suplente e por um corpo técnico que deve ter dedicação 

exclusiva. Esta equipe é responsável por animar a implantação do Programa nos estados, articular 

as instâncias governamentais e não governamentais e monitorar as ações implementadas. 
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4. Equipe Facilitadora Estadual 

A Equipe Facilitadora Estadual é composta pela Interlocução Estadual, pelos representantes de 

programas, projetos e ações dos governos estadual e federal existentes no estado, assim como por 

representantes de instituições da sociedade parceiras. 

 

5. Fórum de Desenvolvimento Local 

O Fórum de Desenvolvimento local é a instância de coordenação do processo de DLIS na 

localidade.  

 

6. Equipe Gestora Local 

A Equipe Gestora Local é uma instância pequena de caráter operativo composta por alguns dos 

membros do Fórum de Desenvolvimento Local e tem a responsabilidade de implementar algumas 

das decisões do colegiado maior. 

 

Uma vez selecionados os municípios segundo os critérios previstos e tendo o prefeito local se 

comprometido a apoiar o Programa Comunidade Ativa inicia-se a implantação do Programa que 

envolve a execução de uma série de passos previamente definidos, quais sejam:  

 

1. Mobilização e convocação dos atores locais para a sensibilização. 

O Primeiro passo para a implantação do Comunidade Ativa é a divulgação e o convite para toda a 

comunidade para participar da primeira reunião de sensibilização em que são esclarecidos os 

objetivos do Comunidade Ativa no município e em que são escolhidos os membros do fórum.  
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O convite e a divulgação para a comunidade são atribuições da prefeitura, que deve contar com o 

apoio da Instituição Capacitadora e da Equipe Interlocutora Estadual.  

 

2. Início da capacitação local com a Sensibilização. 

A fase de sensibilização pode envolver uma ou mais reuniões, conforme a necessidade da 

comunidade. Uma vez apresentado o conceito de Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável 

e esclarecidos os objetivos do Programa, segue-se a indicação e a seleção dos membros do fórum 

pelos presentes, buscando sempre que possível o consenso. 

 

É desejável que os membros do fórum sejam pessoas com disponibilidade de tempo para 

freqüentar com assiduidade as reuniões e informar a comunidade sobre os andamentos do 

trabalho. Devem ser pessoas conhecidas na comunidade, que sejam expressivas e que 

representem algum setor, como associações de moradores, entidades de classes e sindicatos.  

 

3. Celebração do Termo de Parceria Inicial 

O Termo de Parceria Inicial deve ser firmado pelos três níveis de governo discriminando as 

responsabilidades e atribuições de cada um até a celebração do Pacto de Desenvolvimento 

quando deverão ser acrescidos novos compromissos. 

 

4. Constituição e capacitação do Fórum de Desenvolvimento Local  

A obrigatoriedade da constituição de um fórum justifica-se pela crença de serem os fóruns 

comunitários importantes instrumentos para a geração de capital humano e social. O que se 

espera é o desenvolvimento da autonomia das pessoas individualmente e da comunidade como 

um todo.  
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Espera-se ainda que as pessoas conheçam melhor a comunidade de que fazem parte. Conheçam 

seus problemas e potencialidades e construam um sentimento de que somando esforços e recursos 

podem melhor aproveitar o trabalho de cada um e buscar soluções e caminhos alternativos e 

criativos para a comunidade. Espera-se também criar um espírito de cooperação, trabalho 

conjunto, otimismo e confiança.  

 

O processo de capacitação do Fórum de Desenvolvimento Local durante a primeira fase ficou sob 

a responsabilidade de Instituições Capacitadoras que foram selecionadas segundo critérios 

estabelecidos por um projeto realizado em parceira entre a UNESCO, o Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão e a Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária.  

 

Segundo o documento de referência do Comunidade Ativa (1999: 14) deve constar da 

capacitação, além do esclarecimento sobre o marco analítico-conceitual que embasa o DLIS: 

 

“ • Elaboração do plano: diagnóstico, identificação e seleção de problemas e objetivos; 

construção de estratégias e estudo dos atores envolvidos; detalhamento da execução do plano; 

indicadores para avaliação e monitoramento e sistema de informações gerenciais; 

• Técnicas de negociação de conflitos e técnicas de participação de vários atores na elaboração 

e consecução do plano; 

• Recursos técnicos para o desenvolvimento do projeto: negociação, planejamento, definição 

orçamentária, identificação das fontes de recursos e das possíveis parcerias e/ou consórcios; 

•  Como transformar demandas privadas em demandas de interesse público da sociedade local; 
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•  Importância da participação social e do controle social para o fortalecimento da cidadania, do 

capital social e para dar legitimidade ao plano; 

•  Parcerias com a sociedade civil, governo e setor privado.” 

  

5. Constituição e capacitação da Equipe Gestora Local 

Além do aprofundamento dos conhecimentos transmitidos ao Fórum, espera-se que a Equipe 

Gestora seja permanentemente atualizada “em conhecimentos e informações relevantes para a 

condução adequada do Plano de Desenvolvimento Local: Planejamento Estratégico; Formulação 

de Projetos; Elaboração e Estabelecimento de Convênios, contratos e parcerias; Formação de 

Consórcios e cooperativas; Educação Tributária; Legislação, Procedimentos e Fluxos para o 

Estabelecimento de Pequenas Empresas e Obtenção de Créditos Específicos; Elaboração e 

controle da Execução de Orçamentos; Legislação Trabalhista” (1999: 15). 

 

6. Elaboração do Diagnóstico Participativo Local 

O Diagnóstico Participativo Local é um levantamento sobre as principais características da 

comunidade em relação a aspectos populacionais, econômicos, sociais, políticos, culturais, 

geográficos e climáticos, entre outros. O diagnóstico deve conter os principais problemas e 

potencialidades da localidade.  

 

Espera-se que o diagnóstico seja feito com o envolvimento da comunidade, que conhece melhor 

que ninguém seus problemas e características. O envolvimento da comunidade propicia ainda a 

aceitação e colaboração de um maior número de pessoas. 
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7. Elaboração do Plano de Desenvolvimento Local 

Assim como a elaboração do Diagnóstico Participativo Local, também a elaboração do Plano de 

Desenvolvimento é parte integrante do processo de capacitação. O Plano de Desenvolvimento 

Local deve ser elaborado com o apoio do Diagnóstico Participativo e conter ações que possam ser 

implementadas no curto, no médio e no longo prazo. 

 

8. Elaboração da Agenda Local 

Uma vez elaborado o Plano de Desenvolvimento Local, passa-se à elaboração da Agenda Local. 

A Agenda Local é constituída de algumas ações que o fórum estabelece como prioritárias. 

Espera-se que as ações da Agenda sejam implementadas dentro de um prazo de dois anos. 

 

9. Articulação da oferta de programas e ações governamentais e não-governamentais com a 

demanda pública expressa na Agenda Local 

Após a elaboração da Agenda deve-se seguir um período de negociação da Agenda em que se 

procurará adequar a oferta de programas e ações governamentais e não-governamentais com a 

demanda pública expressa na Agenda. Nesta fase são estabelecidas as responsabilidades, 

atribuições, metas e prazos de cada um dos atores envolvidos.  

 

Nem todas as ações da Agenda poderão ser atendidas em um primeiro momento. Cada instância 

governamental, bem como os demais atores, procurarão atender as demandas da Agenda segundo 

os recursos disponíveis, procurando priorizar as ações que possam ser atendidas por programas já 

existentes. Assim, a articulação da oferta com a demanda deve ser um processo permanente. 
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10. Celebração do Pacto de Desenvolvimento Local 

A assinatura do Pacto de Desenvolvimento Local é um ato simbólico que consolida os 

compromissos firmados durante a fase de negociação. 

 

11. Implantação da Agenda Local 

Trata-se da realização de projetos, programas e ações pactuados na localidade. 

 

12. Capacitação para atividades finalísticas de implementação da Agenda Local 

A fim de executar algumas das ações acordadas no pacto é possível que os membros da 

comunidade necessitem receber capacitação técnica específica sobre áreas diversas, como por 

exemplo, turismo, artesanato e agropecuária, entre outros.  

 

13. Realização da Avaliação de Desempenho 

Está prevista no desenho do Comunidade Ativa a realização de avaliações periódicas que devem 

ser iniciadas a partir do momento em que as primeiras experiências completem um ano desde sua 

implantação. O Comitê Facilitador Nacional é a entidade responsável pela realização das 

avaliações. 

 

14. Premiação ou descredenciamento. 

Dependendo do resultado das avaliações as localidades podem ser premiadas ou descredenciadas 

do Comunidade ativa. A premiação consiste na renovação do Termo de Parceria com a oferta 

adicional de programas, investimentos e ações para o atendimento de itens do Plano de 

Desenvolvimento Local. 
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O SEBRAE é um dos principais parceiros do Comunidade Ativa e ocupa um papel estratégico, 

cabendo a esta instituição procurar despertar, incentivar e apoiar iniciativas de micro e pequenos 

empreendedores individuais ou coletivos com a finalidade de gerar emprego e renda dentro de 

uma perspectiva sustentável em localidades com baixo índice de desenvolvimento humano. 

 

O PRODER-ESPECIAL – Programa Especial de Emprego e Renda - é um programa 

especialmente criado pelo SEBRAE para atuar em conjunto com instituições que promovem o 

Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável em pequenos municípios brasileiros. Integrando 

o Comunidade Ativa cabe ao PRODER-ESPECIAL realizar:  

 

“1. O levantamento de potencialidades locais: vocações e vantagens comparativas;  

2. A oferta deste levantamento ao Fórum (...); 

3. A assessoria ao Fórum para que estas prioridades possam se transformar em projetos de 

empreendimentos concretos (...); 

4. A capacitação de empreendedores individuais ou coletivos que desejem implementar esses 

projetos; 

5. A consultoria empresarial, com acompanhamento constante, para que estes projetos possam ser 

viabilizados; 

6. A disponibilização da Cesta de Produtos do SEBRAE; 

7. A viabilização da oferta de microcrédito (...)” (Franco,1999: 24). 

 

Dependendo das necessidades do município podem ser criadas na localidade Agências de 

Microcrédito, viabilizadas por parcerias entre o BNDES, a Caixa Econômica Federal, o Banco do 

Brasil e o SEBRAE, entre outras instituições.   
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O Programa Comunidade Ativa não recebe recursos orçamentários diretos para a implantação das 

Agendas Locais. O Programa apenas se propõe a auxiliar a construção e o registro de uma 

demanda pública a partir da localidade e a promover uma negociação entre os três níveis de 

governo, as empresas privadas e as organizações da sociedade em torno destas agendas a fim de 

estabelecer atribuições e responsabilidades de cada ator para a implantação das ações que 

constam nas agendas. 

 

Os recursos governamentais para a implantação das Agendas Locais advêm dos orçamentos já 

aprovados de cada ministério e secretaria estadual ou municipal que se proponha a cooperar.  

 

A implantação do Programa Comunidade Ativa nos municípios foi realizada em dois momentos. 

Na primeira fase o processo de constituição dos fóruns foi desencadeado em outubro de 1999 em 

157 municípios espalhados por todos estados da federação e pelo distrito federal.  

 

Inicialmente esperava-se que até o final do ano 2000 o Programa tivesse sido implantado em ao 

todo em cerca de 1000 municípios, meta que foi transferida para o final do ano 2002. Devido a 

sucessivos atrasos em todas as etapas do Programa, a data para o início da fase de expansão foi 

por diversas vezes adiada. 

 

O processo de implantação do Programa nos municípios da segunda fase iniciou-se finalmente 

em outubro deste ano. Espera-se que até o final do ano sejam assinados os termos de parceria 

com 550 novos municípios.  
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Este estudo inclui entrevistas com atores dos níveis nacional, regional e local. Devido a 

limitações de  tempo e recursos restringi as entrevistas no nível regional ao estado do Rio de 

Janeiro e no nível local às cinco experiências realizadas neste estado durante a primeira fase do 

Programa.  

 

No estado do Rio de Janeiro os municípios contemplados com o Programa na primeira fase 

foram: Araruama, Bom Jardim, Santa Maria Madalena, São Fidélis e Saquarema. Os fóruns 

contaram com a presença de um capacitador por cerca de três meses, de outubro de 1999 a 

janeiro de 2000. Nesses meses noções básicas sobre DLIS e sobre gestão de fóruns e projetos 

comunitários foram transmitidas, bem como foram elaborados os Planos de Desenvolvimento 

Locais e as Agendas Locais. Em agosto de 2000 foi assinado o Pacto de Desenvolvimento Local 

do estado. No momento algumas ações das agendas estão sendo implementadas com muitos 

atrasos e limitações. 

 

No capítulo seguinte, que trata da metodologia de investigação, descrevo a forma como coletei, 

sistematizei e tratei os dados. 



 129 

3 METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

 

A utilização rigorosa do método de investigação fenomenológico-existencial exigiria - além de 

um amplo domínio de seus conceitos - uma profunda imersão no Programa, o que não foi 

possível devido a limitações de tempo e recursos. 

 

Critelli (1996) afirma que a Fenomenologia Existencial “prioriza a orientação do olhar do 

interrogador mesmo, isto é, uma reformulação de sua postura epistemológica”, acima de qualquer 

método ou técnica de investigação. Segundo a autora, o método de investigação fenomenológico-

existencial centra-se no talhamento de um certo modo de olhar e compreender e o mundo. 

 

Assim, ainda que não utilize rigorosamente este método de investigação, o olhar por que vejo e 

procuro compreender os fenômenos revelados durante a investigação traz em si o conhecimento e 

a vivência que possuo da orientação fenomenológico-existencial.  

 

Segundo a Fenomenologia Existencial o sentido daquilo que é buscado se deixa desvelar de 

diversas formas, aparece em uma e em outra manifestação. Por isso é importante tentar captá-lo 

de maneiras variadas.   

 

Tudo vale: visitas, gravações, entrevistas, vídeos, fotos, escritura de memória de 
memórias, desenhos... Só o que não vale é acreditar que o apanhado pelo instrumento de 
registro, por si, revele a totalidade do buscado, nem mesmo que ele se transforme no 
próprio buscado, isto é, que tome o seu lugar (Critelli, 1996: 135).  
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As montagens do mundo e as falas nas quais os sentidos de ser se faz ver nunca são o 
sentido mesmo, mas corpos de aparência desse sentido. Em sua articulação no mundo em 
que se exibem é que tais corpos de aparência liberam o(s) sentido(s) de ser. O sentido não 
aparece por si mesmo, não tem esse poder, mas precisa de muitas e muitas aparências para 
poder manifestar-se (Critelli, 1996: 137). 

 

Procurei desvelar o sentido do Programa Comunidade Ativa por meio da realização de entrevistas 

com diversos atores envolvidos com Programa; do estudo de alguns de seus documentos; do 

comparecimento a eventos; e da participação no primeiro curso para candidatos a capacitadores 

promovido pela Agência de Educação para o Desenvolvimento – AED.  

 

Este capítulo contém a descrição da forma como coletei, sistematizei e tratei os dados e está 

assim organizado: 

 

� Seleção dos sujeitos; 

� Tipo de entrevista;  

� Sistematização e comentários dos dados; 

� Confronto entre discurso e prática; 

� Confronto entre teorias sobre capital social e prática. 
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3.1 Seleção dos Sujeitos  

 

Ao todo foram realizadas trinta e sete (37) entrevistas com os seguintes atores: 

 

� Membros de fóruns: 26 

� Capacitadores: 4 

� Técnicos da Equipe Interlocutora Estadual: 2 

� Supervisor do PRODER-ESPECIAL: 1 

� Coordenadores do Programa Comunidade Ativa na esfera federal: 3 

� Formulador do Programa Comunidade Ativa: 1 

 

Membros dos Fóruns 

 

Inicialmente pretendia fazer a seleção dos sujeitos de uma forma que obtivesse uma amostra bem 

diversificada, contendo tanto pessoas que estivessem mais fortemente ligadas ao Programa - 

como membros da equipe gestora que estão presentes desde a implantação - quanto pessoas que 

já se desvincularam do Programa ou que entraram recentemente para o fórum.  Meu receio era de 

que entrevistando apenas as pessoas mais engajadas com o Programa teria acesso a opiniões 

parciais. Imaginei que essas pessoas seriam aquelas que mais acreditavam no Programa e teriam 

preferencialmente opiniões favoráveis e que estaria deixando de escutar o outro lado, daquelas 

pessoas que tiveram percepções tão desfavoráveis que opinaram por se desligar. 

 

Na hora de procurar as pessoas, no entanto, encontrei maior dificuldade de entrar em contato com 

as pessoas que já haviam se desligado e, sobretudo, as pessoas que se disponibilizaram a serem 
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entrevistadas foram justamente aquelas que estão mais empenhadas com o Programa. Conceder-

me uma entrevista foi mais uma demonstração do esforço que elas se propõe a fazer em prol do 

Programa. 

 

O que inicialmente me pareceu desfavorável, durante as entrevistas se revelou benéfico. O 

descontentamento das pessoas que se desligaram ou que não comparecem com freqüência às 

reuniões pode ser revelado por suas próprias ausências e pelo relato daqueles que permanecem. 

Enquanto que alguns aspectos centrais só podem se revelados pelas pessoas que estão mais 

comprometidas com o Comunidade Ativa. 

 

Justamente por serem essas as pessoas que mais acreditaram no Comunidade Ativa e que mais se 

esforçaram para que ele desse certo, talvez sejam também as que mais profundamente se 

decepcionam com ele e, principalmente, possam apontar críticas, pontos falhos e sugestões com 

maior consistência, fugindo da oposição fácil a tudo o que seja iniciativa governamental, além de 

estarem mais bem informadas. 

 

A maioria dos membros de fóruns entrevistados são, talvez com a exceção de dois ou três, 

pessoas com participação ativa em suas comunidades. São presidentes de associações de 

moradores, associações comerciais, ONGs, clubes, funcionários da EMATER, do SEBRAE, da 

prefeitura, ou pessoas que desenvolvem algum tipo de trabalho comunitário. 

 

A maioria dos entrevistados possui também alto ou médio nível de instrução. 
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Ao todo foram entrevistados vinte e seis (26) membros de fóruns distribuídos da seguinte forma: 

 

⇒ Araruama: 5 

⇒ Saquarema: 6 

⇒ São Fidélis: 5 

⇒ Bom Jardim: 6 

⇒ Santa Maria Madalena: 4   

 

Capacitadores 

 

Dos cinco capacitadores responsáveis pelos municípios do Rio de Janeiro entrevistei quatro por  

não ter conseguido entrar em contato com um deles. 

 

Três dos capacitadores entrevistados conduziram a realização dos trabalhos até a elaboração da 

agenda local no início de 2000. Uma das capacitadoras acompanhou o processo no município em 

que trabalhou até a realização do plano de desenvolvimento em dezembro de 1999. 

 

Todos os capacitadores deixaram de acompanhar de forma sistemática o andamento do Programa 

após o fim da capacitação.  
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Interlocução Estadual 

 

A Interlocução Estadual no Rio de Janeiro inicialmente ficou sob a responsabilidade da Secretaria 

de Ação Social, até que em meados de 2000 foi transferida para a Secretaria de Planejamento, 

Desenvolvimento Econômico e Turismo, alterando-se inteiramente a composição da Equipe 

Interlocutora Estadual. Desta equipe fazem parte cinco membros, entre eles o interlocutor 

estadual, seu suplente e três técnicas que trabalham mais diretamente com os fóruns, das quais 

duas foram entrevistadas. 

 

Supervisor  do PRODER-Especial do SEBRAE-RJ 

 

Há em cada estado, além do Coordenador Estadual do PRODER-Especial, um Supervisor 

responsável por realizar visitas periódicas aos fóruns a fim de animar o processo de implantação 

do PRODER-Especial, transmitir orientações, tirar dúvidas, sugerir modificações, supervisionar 

as atividades do fórum e participar da implantação de sistemas de monitoramento.  

 

Considerei importante entrevistar o Supervisor do PRODER-Especial por ele estar 

acompanhando os cinco fóruns desde a primeira reunião de sensibilização, tendo assistido às 

várias etapas, ao mesmo tempo em que está também em constante contato com os Coordenadores 

Gerais, fazendo a ligação entre os níveis local e nacional. 
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Coordenadores do Programa Comunidade Ativa na esfera Federal   

 

Entrevistei três coordenadores do Programa na esfera federal que em algum momento tiveram os 

trabalhos do Estado do Rio de Janeiro sob sua responsabilidade. Entre eles, dois ainda estão no 

Programa compondo o quadro da atual Diretoria de Articulação e Monitoramento. O terceiro  

acompanhou o Programa no estado desde a sua implantação em outubro de 1999 até o final do 

ano 2000 quando se desligou do Programa.  

 

Formulador do Programa Comunidade Ativa  

 

Augusto de Franco é conselheiro e membro do Comitê Executivo do Conselho da Comunidade 

Solidária; Consultor da Diretoria do SEBRAE Nacional para o Desenvolvimento Local e 

Educação para o Desenvolvimento; Coordenador Nacional do PRODER Especial do SEBRAE 

Nacional; Coordenador Nacional do Processo para de Elaboração e Implantação da AED; e 

Membro da Coordenação do Fórum de Apoio ao Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável. 

 

Augusto de Franco é também autor do livro Por que precisamos de Desenvolvimento Local 

Integrado e Sustentável, separata da Revista Século XXI, Millennium Instituto de Política, 

Brasília, 2000. Coordenador da elaboração e co-autor do livro PRODER ESPECIAL: um vetor de 

sustentabilidade econômica em processos de Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável, 

SEBRAE Nacional, Brasília, 1999. Coordenador da elaboração e co-autor do livro Comunidade 

Ativa: uma estratégia de indução ao Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável, Casa Civil 

da Presidência da República, Secretaria Executiva da Comunidade Solidária, Brasília, 1999. 
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Por Augusto de Franco estar vinculado ao Programa de diversas maneiras – possuindo papel de 

destaque no Conselho da Comunidade Solidária, no SEBRAE, na AED - e sendo autor ou co-

autor dos principais documentos e livros que apresentam ou justificam o Comunidade Ativa, 

considerei  que ouvi-lo seria fundamental para a compreensão do Programa. 
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3.2   Tipo de entrevista 

 

Optei por realizar entrevistas focalizadas em que apenas explicava para os entrevistados o assunto 

de meu interesse deixando-os livres para falarem sobre o que quisessem. Minha intenção com 

isso foi perceber quais aspectos possuíam para eles maior significado. Aspectos esses que eu 

poderia não suspeitar previamente. 

 

Iniciei as entrevistas com perguntas amenas e pessoais que tinham a finalidade de descontrair e 

estabelecer uma relação amistosa entre mim e o entrevistado.  

 

As únicas três perguntas que realizei para todos os entrevistados foram sobre suas opiniões 

quanto aos principais pontos fortes e fracos do Programa e sobre se acreditavam que o Programa 

estava contribuindo ou poderia vir a contribuir para a mudança de valores e atitudes dos membros 

da comunidade. 

 

Durante as entrevistas procurei incentivar e acolher com receptividade os diversos relatos e 

realizei perguntas que tinham a finalidade de aprofundar algum aspecto mencionado ou confirmar 

o meu entendimento. 

 

Em nenhum momento foram apresentadas alternativas para os entrevistados escolherem. Quando, 

por exemplo, era questionado quais seriam os principais pontos fortes do Programa na opinião 

dos entrevistados, eles respondiam livremente. 
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As categorias agrupando idéias semelhantes foram criadas posteriormente. Quando incluo um 

entrevistado em uma categoria isto quer dizer que ele enunciou explicitamente a idéia contida na 

categoria, o que não significa que ele necessariamente estivesse excluindo as outras categorias de 

respostas. 

 

Da mesma forma, criei categorias agrupando opiniões para aspectos que apareceram com alguma 

freqüência nos discursos e pelos quais eu não havia questionado. O que também não revela a 

discordância com aquela idéia por parte dos outros entrevistados. Apenas sugere que no momento 

da entrevista aqueles aspectos não lhe ocorreram como prioritários. Assim, por exemplo, se 

indico que nove pessoas mencionaram a indução de excessiva expectativa por parte de 

representantes do Programa, isto não quer dizer que as outras pessoas não concordem que tenha 

havido tal indução. 

 

Considero importante ressaltar que o objetivo das entrevistas não foi o de mensurar aspecto 

algum e a sistematização elaborada e a seguir descrita não se pretende objetiva, precisa ou 

definitiva. A finalidade das entrevistas foi permitir um maior conhecimento sobre as opiniões, 

percepções e sentimentos sobre o Programa dos vários atores envolvidos e a sistematização foi 

uma construção minha na busca de dar alguma tangibilidade às muitas idéias dispersas nas várias 

entrevistas. 

 

A categorização feita a posteriori não consegue preservar o sentido exato que cada entrevistado 

tentou expressar em seus relatos, é só uma aproximação que me permitiu agrupar idéias que 

considerei semelhantes. De qualquer forma, acredito que, embora menos vulnerável a protestos 

dos entrevistados, a categorização previamente estabelecida e apresentada na forma de 
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alternativas aos entrevistados também não os proporcionaria expressar suas percepções singulares 

e lhes reduziria as possibilidades de resposta, além de limitar mais o conhecimento, que ficaria 

restrito ao que o pesquisador previamente supôs.  

 

Como não poderia ser diferente, ao dissecar, recortar, fragmentar, agrupar e reagrupar as idéias 

presentes nos discursos sinto que perco muito do sentido que estava presente no momento das 

entrevistas. Ao reler o que foi possível transferir para o papel buscando coerência e tangibilidade 

já não encontro a emoção que me surpreendeu quando estive frente a frente com os meus 

entrevistados e que não tinha me sido revelada nem na leitura dos autores mais apaixonados. 

 

As pessoas não estavam falando de conceitos teóricos, de prescrições para a gestão de políticas 

públicas, ou de um Programa o qual elas só conheciam no papel. Elas estavam falando de algo 

em que elas haviam acreditado, que as fez repensar valores, que lhes trouxe esperança e aos quais 

elas estavam dedicando uma grande parcela de seus tempos, esforços e preocupações.   

Indignadas, revoltadas, céticas, crédulas, entusiasmadas ou eufóricas, elas se colocaram diante de 

mim falando emotivamente sobre algo que é ou foi importante em suas vidas. 

 

Não é possível registrar aqui o brilho de seus olhos, a entonação de suas vozes, seus momentos de 

silêncio. Ao fechar os olhos ainda me recordo da voz sentida com que algumas frases foram 

pronunciadas. Mas isso terei de guardar para mim. O que posso dividir com os leitores é a 

transcrição na íntegra de algumas passagens.  Aceito o risco de tornar o texto um pouco extenso e 

cansativo na tentativa de preservar um pouco da singularidade com que cada entrevistado 

expressou suas idéias. Ao leitor fica sempre a opção de saltar alguns trechos, se assim achar 

devido. 
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3.3 Sistematização e Comentários dos Dados 

 

Neste tópico apresento a sistematização das principais idéias contidas nas entrevistas seguidas de 

comentários com minhas impressões. A sistematização dos dados foi feita para cada grupo de 

entrevistados separadamente. 

 

As repostas foram agrupadas em quatro grandes grupos: pontos fortes; pontos fracos; 

contribuição para a mudança de atitude; e crenças pessoais. O número que antecede cada 

categoria de resposta refere-se à quantidade de entrevistados que expressaram a idéia contida na 

categoria.  

 

Este tópico inclui também a relação de algumas idéias contidas no livro Por que precisamos de 

Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável de Augusto de Franco e a apresentação de 

algumas idéias contidas em discurso do atual secretário-executivo da Comunidade Solidária, 

Ludgério Monteiro Corrêa, por ocasião de evento para a assinatura do termo de inicial parceria 

com os prefeitos dos municípios do estado do Rio de Janeiro contemplados com a segunda fase 

do Programa.  

 

As informações consolidadas e resumidas estão apresentadas em tabelas anexadas no final deste 

trabalho. 
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3.3.1 Membros dos Fóruns: 

 

1 - PONTOS FRACOS: 

 

� (16) Promessas e prazos não cumpridos: representantes das diversas instituições parceiras 

estiveram na comunidade e se comprometeram a realizar uma série de ações dentro de prazos 

determinados e descumpriram por diversas vezes suas promessas.  

 
“O ponto negativo que eu achei foi o governo ter tirado o corpo fora. Porque no dia da primeira 
reunião eles vieram, mostraram os parceiros, os bancos, disseram que seria fácil, iludiu o povo e 
depois tirou o corpo fora.”  
 

� (13) Conflitos de interesses e vaidades pessoais: interesses políticos divergentes e vaidades 

pessoais nos níveis local, regional e nacional têm dificultado o bom funcionamento do 

Programa.  

 
“Porque infelizmente na cidade, existem grupos que por não estarem interessados, ou estão com 
segundos interesses próprios, algumas associações, uma federação que tem aqui, (...). Isso está 
prejudicando os trabalhos. Estão tentando denegrir o nome.”  

 

� (12) Não implantação das ações da Agenda: a não implementação das ações que compõem 

as Agendas Locais com a velocidade que se fez crer que seriam implementadas é um dos 

principais motivos de insatisfação dos membros do fórum e da comunidade local. 

 

� (11) O Comunidade Ativa não é uma prioridade do governo: o Programa Comunidade 

Ativa não é uma prioridade dos três níveis de governo que não têm se empenhado o suficiente 

para produzir os efeitos previstos na proposta do Programa.  
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“Eu acho que... uma coisa que pode acontecer pelas mãos do governo que é dar mais 
importância a este programa.”  
 

“Eu tenho o maior interesse de ver o programa ser trabalhado... que as pessoas tenham mais 
carinho com ele. Aliás, carinho não, mais responsabilidade por aquilo que elas assumiram, os 
governos estadual, municipal e federal.”  
 

“Então o que eu achei foi isso, eles não tiveram muita... Não quiseram investir muito no 
Comunidade Ativa. Eles fizeram é pegar um pacote de programas e incluir como elemento da 
Comunidade Ativa.”  
 

� (10) Inadequado sistema de informação: não existe um adequado sistema de informações 

entre os diversos atores, o que faz com que as informações demorem, se percam ou sejam 

deturpadas ao longo da cadeia de relações. 

 
“E isso de estar vindo informações erradas. Vem informação para a gente que não vai para os 
outros municípios. Ou vai informações para outros municípios que nós não recebemos.”  
 

� (9) Desvalorização dos trabalhos realizados pelos membros do fórum: queixa de que os 

membros do fórum têm sido desrespeitados e seus trabalhos desvalorizados.  

 
 “Eu acho que se você convoca um grupo para trabalhar voluntariamente, o que você tem que 
dar é o respeito por este grupo e um muito obrigado pelo trabalho. E isso eles não deram.”  
 

“A gente não quer ter os louros, mas a gente quer que eles pelo menos lembrem de citar que a 
sociedade contribuiu.”  
 

“Eu acho que a grande falha do programa é você não valorizar este grupo de pessoas que 
pensou o município. Qual a valorização que eu acho que deveria ser dada? Voltar e vir avisar. 
(...) Porque a gente acaba entendendo que talvez... que a presença dele lá não é muito... Não vale 
a pena ele estar lá. Porque ele foi lá, pensou o município, discutiu o município, elaborou o 
plano, e ninguém veio dar uma satisfação se as coisas estão acontecendo porque ele pensou, 
porque ele veio, contribuiu, fez o trabalho dele voluntário, dedicou o tempo. E isso desanima.”  
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� (9) Geração de excessiva expectativa nos membros do fórum:   os discursos iniciais de 

representantes das instituições governamentais e não governamentais parceiras e de 

capacitadores induziram os membros do fórum a acreditarem que as demandas contidas na 

Agenda Local seriam atendidas em sua maioria dentro de um curto prazo, coisa que nenhum 

dos atores tinha o poder de garantir. 

 
“Veja bem, no início do programa o que foi passado para todo o fórum foi uma expectativa 
muito grande de que você conseguiria tudo, praticamente, que você apontasse como prioridade, 
como desejo da comunidade.”  
 

“Na realidade eles colocaram o tempo todo para a gente que tem que sonhar, que tem que 
sonhar muito, que esse sonho pode se tornar realidade. Então realmente a gente ficou no sonho. 
Eu acho que isso prejudicou. Porque na realidade ficou sonhando muito, esquecendo a 
realidade.”  
  

“O ponto fraco é que, como todo projeto governamental, ele entra trazendo muitas expectativas. 
E para a população essas expectativas viram decepções. Porque no momento em que você vai 
implantar o programa, cria um monte de expectativas em torno do programa e não dá conta do 
recado (...) deixa um resíduo negativo muito grande.”   
 

� (7) Ausência de infra-estrutura para o fórum trabalhar:   é previsto no desenho do 

Programa que seja ofertado ao fórum uma instalação própria para trabalhar equipada com 

ferramentas que viabilizem seus trabalhos, como telefone, computador e fax. Nenhum dos 

municípios possuía até a época da entrevista este espaço e ferramentas. 

 
“Não há interesse. (...) Se você desenvolver o ser humano e der ferramentas para ele, ele 
trabalha. Então: ‘Vamos fazer de conta que vamos desenvolver e vamos cortar a força de 
trabalho deles que é o campo de trabalho e as ferramentas.’ E aí? Fica a mercê da boa 
vontade?”  
 

� (7) Necessidade de apoio periódico e diferenciado: após a capacitação os membros dos 

fóruns foram deixados sozinhos, quando ainda tinham a necessidade de um apoio periódico e 
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diferenciado que lhes transmitisse conhecimentos técnicos específicos que lhes possibilitasse 

viabilizar seu processo de desenvolvimento local e ao mesmo tempo reanimasse o grupo 

periodicamente uma vez que, devido ao curto período, a capacitação não foi suficiente. 

 
“A gente sabe que a questão é o desenvolvimento local, integrado e sustentável. Mas só que nós 
não estamos preparados para isso. Nós não temos formação para isso. A gente não sabe montar 
um projeto direito.”  
 

“Porque na hora de montar um projeto estamos sentindo carência disso daí, certo?”  

 

� (6) Não esclarecimento sobre a influência dos trabalhos do fórum na tomada de decisão 

sobre implementação de ações da Agenda Local: em todos os municípios algumas ações 

que constam na Agenda Local começam a ser implementadas, principalmente aquelas 

referentes à implantação de programas governamentais, mas não houve nenhum comunicado 

oficial aos membros dos fóruns informando-os se as ações estão sendo implementadas em 

decorrência de seus esforços ou não.  

 
“Estar aqui presentes pessoas com poder de decisão que pudessem afirmar que essas ações que 
estão acontecendo não estão acontecendo por vontade de ninguém, e sim por vontade do fórum, 
da comunidade aqui representada. Ou então, até mesmo dizer: ‘Não, esta ação não está 
acontecendo devido ao planejamento. Ela está acontecendo porque eu, o meu governo, a minha 
gestão já percebia antecipadamente...”  
 

� (6) Articulação ineficiente: não há uma coordenação adequada entre os diversos atores do 

Programa. 

 
“Cada um fala uma coisa, cada um age de uma maneira, cada hora você tem que mandar uma 
documentação para fulano, outra hora já não é mais para fulano, não é mais aquela 
documentação. E até agora ninguém sabe explicar...”  
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� (6) Constante mudança de atores: tem havido no Programa uma troca constante de atores 

com quem os membros do fórum se relacionam, o que atrasa o processo e dificulta a 

interação. Desde que o Programa iniciou já mudaram o secretário-executivo da Comunidade 

Solidária, o supervisor do Programa para a região sudeste, o coordenador no nível federal do 

estado do Rio de Janeiro, todos os membros da equipe interlocutora estadual e em três dos 

cinco municípios a equipe interlocutora municipal. 

  
“Essa quebra de uma pessoa deixa a gente no ar. A quem nós vamos nos dirigir?” 

 
“Passa por muita gente. A pessoa muda, o governo muda. Aí a pessoa que entra não tem nem 
identidade com aquela proposta. O cara está ali porque alguém indicou. O cara não sabe nem 
do que se trata.”  
 

“...porque até você retomar, voltar, dizer para quem está chegando, pegando o barco: ‘Olha, 
nós estamos indo para lá, fazendo isso.’ Pegar a coisa no meio do caminho é complicado.”  
 

� (6) Necessidade de mão-de-obra remunerada para executar o trabalho operacional:  o 

desenho do Programa prevê a existência de um gestor local pago pela prefeitura e um gestor 

pago pelo SEBRAE durante o primeiro ano. Na época das entrevistas nenhum dos fóruns 

contava com um auxiliar remunerado, o que sobrecarregava alguns membros do fórum que 

não recebem nada para trabalhar. 

 

� (5) Dúvidas quanto às reais intenções do governo: alguns membros do fórum receiam que 

por trás do discurso governamental existam intenções não explicitadas de manipulação  

 
“De uma certa forma eu acho que nós estamos legitimando o esvaziamento das políticas 
públicas, das políticas sociais que ainda existem neste país. Eu acho que se a gente tem uma 
LOAS, não vejo porque ter uma Comunidade Solidária. (...) Estamos legitimando a omissão do 
Estado.” 
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 “Estão desconsiderando o trabalho do fórum sim. E, de certa forma, eu não sei se a intenção 
deles é essa mesma. Porque quando você desperta o ser humano, você também desperta... você 
não sabe o que desperta. Tanto pode despertar para o bem, quanto um monstro. Eu acho vago 
este programa. A intenção realmente não é despertar a grande massa.”  
 

“Aí eu pergunto: essa comunicação é truncada, é para não dar certo mesmo? É só para fazer 
uma coisa muito eleitoreira?”  
 

“O principal ponto fraco para mim foi você não ter, como tudo no Brasil, você não ter uma 
segurança, e a desconfiança de que é mais um programa do governo que não vai ser cumprido 
como divulgado, como prometido.”  
 

“E a gente até agora não percebe nada disso, de uma participação, de querer que as pessoas 
fiquem mais informadas. Eu acho que é um interesse mesmo: ‘Não, deixa assim, porque é melhor 
porque a gente vai fazendo e as pessoas não vão questionar’.”   
 

“E apesar de que eu acho, isso é um ponto de vista pessoal, que é mais uma demagogia do 
governo federal.”  
 

� (4) Implantação do Programa próximo às eleições: devido ao Programa ter sido 

implantado um ano antes das eleições houve paralisação das ações no período eleitoral e 

ruptura das ações com a mudança do governo municipal em três municípios. 

 

� (3) Falta de divulgação: não há suficiente divulgação do Programa para a população que em 

sua maioria o desconhece. Uma maior divulgação poderia fortalecer o Programa e a 

responsabilização dos diversos atores.   

 

� (3) Constantes mudanças de regras: desde que começou o Programa tem passado por 

seguidas mudanças de regras e orientações. 
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� (3) Agendas Locais não favorecem o desenvolvimento local: as Agendas Locais elaboradas 

não favorecem o desenvolvimento local por serem constituídas em sua maioria por um rol de 

reivindicações históricas que escapam à ação local.  

 
“O capacitador falava diversas vezes: ‘Quando nós formos traçar o plano, vamos sonhar, vamos 
botar aquilo que o município sempre quis ter e não tem. Vamos sonhar alto!’ E a questão do dlis 
ficou esquecida, e aí nos projetos esquecemos da principal coisa que seria o dlis. A maioria dos 
nossos projetos, se nós formos avaliar, eles dependem do incentivo do poder do estado, do 
município. Quer dizer, não são projetos que depois de prontos eles vão caminhar com as 
próprias pernas.”  
 

“Demorou muito tempo para as pessoas entenderam que não resolveria o problema do 
município tapar o buraco da rua, colocar uma ambulância dentro do bairro, tirar o lixo do local 
que lá estava, diminuir o imposto. Quer dizer, acabou que elas continuaram a ... reclamarem do 
município, do prefeito, reclamar... As pessoas não faziam isso porque estavam mal 
intencionadas, faziam porque não alcançavam o principal objetivo do programa.”  
 

� (3) Apatia da população: o sucesso do Programa é dificultado pela apatia e descrença da 

população que não responde quando é incitada a participar. 

 

� (2) Indefinição de papéis: há indefinição de papéis e funções dos diversos atores no 

Programa, desde os membros do fórum até o governo federal.  

 

� (2) Necessidade de institucionalizar o fórum: não existem documentos legais que 

discriminem as responsabilidades e direitos do fórum e lhe dêem legitimidade diante do poder 

público local e da comunidade. 

 
“Quando você cria um momento desses, você tem que dar o mínimo de condição para que as 
pessoas reconheçam esse fórum como uma estrutura que está trabalhando em prol do município. 
Você não consegue, por exemplo, há algum tempo atrás a gente chegava em um local para pedir 
algum dado e as pessoas diziam: ‘Quem é você? O que é o dlis?’ Você não tem alguma coisa que 
te dê uma personalidade institucional para se identificar. Para você dizer: ‘Vim em nome do 
fórum’.”   
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“Foi implementado o Programa de Saúde da Família – PSF. Foi implementado. Nós pedimos 
quatro. (...) Só que o secretário de saúde disse que foi ele que pediu. O Ministério da Saúde 
também não nos comunicou oficialmente. Aí hoje nós recebemos do governo do estado a 
incumbência de avaliar esses 4 PSF. O fórum é uma instituição de forma quase que anárquica, 
né? Porque ela não é constituída. Como nós vamos chegar para uma secretaria de saúde e 
falar:‘Nós vamos avaliar.’? A não ser que o governo federal ou estadual crie meios de forma 
documental.”  
 

� (2) Falta de flexibilidade: o Programa não possui a flexibilidade necessária para se adaptar  

às orientações políticas de estados e municípios e às realidades regionais e locais. 

 
“O que eles fizeram foi pegar um pacote de programas e incluir como elemento da Comunidade 
Ativa . Mas acho que foi importante porque nós tivemos informação que nós não sabíamos.” 
 

� (2) Excessiva vinculação com o governo municipal: devido à mobilização da população 

ficar sob a responsabilidade do governo municipal, ao gestor local ser pago pela prefeitura e 

caber a ela fornecer o espaço e os instrumentos necessários para o fórum trabalhar, o fórum 

tende a ser governista e a ficar excessivamente vinculado à prefeitura, comprometendo sua 

autonomia. 

 

� (1) Ausência de detalhamento de como as Agendas Locais serão implementadas: embora 

tenha enfatizado a elaboração da Agenda Local o Programa não especifica os meios pelos 

quais as Agendas serão implementadas. 

 

� (1) Despreparo para trabalhar com comunidade: alguns formuladores e técnicos do 

Programa não estão preparados para o trabalho com comunidades, que exige paciência, saber 

escutar, compreensão das peculiaridades e respeito por opiniões contrárias.   
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“E eles não gostam muito de escutar  as verdades que a gente tem para dizer. Eles acham que 
vão chegar aqui e vão encontrar um bando de pessoas bobas, talvez até por ser de cidade do 
interior. (...) Como nós escutamos da outra vez: ‘Olha, eu não concordo com isso que vocês 
estão falando não. Se vocês quiserem a gente para agora, porque eu vou voltar lá para a minha 
sala e vou continuar a meu trabalho. Se vocês precisarem de mim vocês vão lá. Problema é de 
vocês.’ É o que eu estou te falando, falta de habilidade. Eles não estão lidando com crianças, 
não estão lidando com pessoas imbecis. Nós estávamos ali cobrando algo que eles nos 
prometeram e passamos isso para a comunidade, depois a comunidade começou a cobrar.”  
 

� (1) Ausência de comunicação entre os diversos fóruns: não existe um meio que possibilite 

a comunicação sistemática entre os diversos fóruns do Comunidade Ativa.  

 

2- PONTOS FORTES  

 

� (21) Empolgação com o desenho/idéia do Programa: a idéia do Programa é excelente. As 

falhas estão em sua implementação. 

 
“Filosoficamente é fantástico.”  

“Eu acho que é o programa mais lindo que o governo já fez até hoje.”  

“Este programa é lindo. Não há dúvida. É muito bonito.”  

“O ponto positivo é justamente a filosofia, a idéia, o sonho.”  

 

� (19) Empenho do fórum: os membros do fórum trabalharam exaustivamente na realização 

de suas responsabilidades para que o Programa desse certo.  

 
“Pontos fortes? Ele teria sido da comunidade, das pessoas que participam. Isso é um ponto 
forte. Tudo aquilo que nós solicitamos, todo mundo da comunidade atendeu de imediato. 
Chamávamos o pessoal para a reunião, dizíamos para que que era e todo mundo atendia os 
nossos pedidos. Então o interesse da comunidade é o ponto forte.”  
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(13) Correções: na medida em que as falhas vão sendo identificadas, vão sendo tomadas 

medidas corretivas ou aprimoramentos. São exemplos dessas medidas a criação do informativa 

que é um site em que se pretende disponibilizar informações sobre as principais ações do 

Comunidade Ativa em todos os municípios; boletins bimestrais; a criação da Agência de 

Educação para o Desenvolvimento – AED – que ficou responsável pela formação dos 

capacitadores para a fase de expansão; o curso Líder Cidadão; a realização de uma série de 

encontros nacionais e regionais para a discussão do Programa; e teleconferências periódicas para 

a discussão e divulgação de informações. 

 

� (8) Promoção de Articulação: O Programa promoveu a articulação de entidades e pessoas 

que trabalhavam isoladamente e incentivou a participação de outras. 

 
“Aí é que o programa foi o grande lance. As pessoas todas despertas e a partir daí a gente fez 
uma integração.”  
 

� (6) Investimento nas pessoas: um dos grandes méritos do Programa é investir nas pessoas e 

promover a sua valorização. 

 
“As pessoas começam a ver que têm um potencial, que podem contribuir. (...) A pessoa começa 
a se sentir grande. É o resgate da pessoa humana.”  
 

� (4) Governo está cumprindo sua parte: os vários níveis do governo estão cumprindo com 

sua parte até o momento. 

 

� (3) Ouvir as pessoas: o Programa se propõe a ouvir as necessidades e aspirações das pessoas 

da comunidade.  
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“Todo mundo, todas as pessoas mostraram a necessidade de serem ouvidas. O nosso povo 
precisa ser ouvido.”  
 

� (3) Sociedade agindo por conta própria: o Programa catalisou a organização das pessoas 

que agora estão agindo independentemente da ação do Estado 

 
“E no que a gente se uniu a gente começou a fazer uma porção de coisas, as coisas que a gente 
foi deslanchando... Então essas coisas a gente não pode contar muito com eles, tem é que contar 
com a gente, sabe? Eles é para a gente usar.”  
 

� (2) Promoção de reflexões sobre o município: o Programa proporcionou a oportunidade de 

a comunidade pensar e conhecer o município mais profundamente através dos esforços para a 

realização do diagnóstico 

 

� (1) Otimização de recursos: o Comunidade Ativa proporcionou a otimização na utilização 

das verbas disponíveis pelos três níveis de governo e pelas organizações da sociedade. 

 

� (1) Geração de esperança: o Comunidade Ativa trouxe esperança para comunidade. 

 

3- CONTRIBUIÇÃO PARA A MUDANÇA DE ATITUDE 

 

� (11) Mudança de valores e atitudes é um processo lento que exige muitos anos: mudar 

mentalidade é um processo de longo prazo, condicionado à persistência e continuidade das 

ações.  

 
“Por isso eu digo: nós estamos conseguindo mudar, não é com a rapidez que quem projetou isso 
pensou. Essa mudança que a gente está esperando, ela não pode ser de hoje para amanhã. Ela 
não será nesses quatro anos. Esse trabalho vai aparecer daqui a dez, vinte anos, por aí.”  
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“Aliás essa questão de conscientização é uma coisa que é... é um processo, não é? Nós estamos 
desde fins de 99 e estamos achando que nós estamos começando agora. O começo é agora. 
Agora é que está começando a Comunidade Ativa.”  
 

“Você tem um período para trabalhar a capacitação mas cada um tem a sua cronologia para 
que isso se desenvolva, possa brotar, possa gerar.”  
 

“Isso aí é um trabalho de médio para longo prazo. Não vai ser um trabalho a curto prazo que 
vai conseguir não.”  
 

� (11) Receio de que o Programa reforce descrença da população: receio de que o Programa 

produza na população efeitos inversos aos que são propostos na medida em que gera muitas 

expectativas que não são atendidas. 

 
“Aí o pessoal começou a ficar desacreditado. E isso aí prejudica até as associações de 
moradores, as associações comunitárias, o trabalho da gente, porque a gente incentiva e não sai 
nada, o pessoal vai perdendo a esperança e fica difícil para a gente. (...) E aí trouxe até um 
problema para a gente. No meu segmento, para mim, porque aí quando a gente convida o 
pessoal fala assim: ‘Ah, não vou não. Não acontece nada!’.”  
 

“Então, eu pelo menos, dentro do dlis, eu tomo um cuidado muito grande da gente só anunciar 
realmente o que já foi feito. Porque no início a gente colocou... nós defendemos o projeto do dlis: 
‘Olha, é um projeto diferente, vai trazer alguma coisa. Dia tal vai ser colocada uma placa. Dia 
tal vai ser feito não sei o quê’ (...) Nada disso veio. Então, você que está aqui, que está passando 
isso para os segmentos, para a comunidade, você fica desacreditado. (...) Depois a comunidade 
começa a cobrar: ‘Aí, não falei para vocês que não vinha nada. Isso é uma enrolação.  E vocês 
acreditam. Bobos! Estão lá perdendo o tempo de vocês sem ganhar dinheiro. Isso é que dá... 
Vocês são otários!’.”  
 

“Eu acho que não contribuiu muito, pelo contrário, pelo contrário. (...) Se continuar do jeito que 
está eu acho que vai acontecer o processo inverso. Há uma necessidade de que as pessoas se 
sintam importantes, de que a participação delas... Elas têm necessidade de ver a participação 
delas como parte importante dentro do processo de desenvolvimento. À medida que ela 
participou e isso não.. algumas pessoas pensam que a participação delas não tem sido 
valorizada. Foi pior. Porque ela veio, participou, abriu espaço para participar e ela está saindo 
com esta frustração de não ter sido valorizado o trabalho dela, o qual ela começou porque 
fizeram ela acreditar que era importante. (...) Todas acreditavam que pelo menos seriam 
informadas de que as escolhas das ações por parte do fórum foi um fator importante na hora de 
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tomar decisões. Isso não vem ocorrendo e isso vai esvaziando o fórum. Acabamos retroagindo, 
piorando a situação. Nós fizemos um trabalho árduo de mobilizar as pessoas e se tivermos que 
fazer de novo talvez o trabalho fique mais pesado.”  
 

“E há um agravante nisso porque quando vier um outro programa, vamos dizer que amanhã ou 
depois surja um outro programa, você vai convidar essas pessoas e eles não vão querer 
participar: ‘Ah, já participei de um e não teve nada. Foi só conversa! Eu vou para outro para 
quê?’ Não é verdade? É complicado isso.”  
 

“Inclusive a gente não quer, com a população, criar expectativa, porque aí, tudo que decepciona 
é muito mais difícil. É muito mais difícil você trazer uma coisa de volta, do que você criar uma 
coisa nova. Então, essa questão de a gente ter parado o programa na rádio, é porque a gente 
não quer criar expectativa. Aí vai ficar mais difícil, a gente pode estar cavando o grande buraco 
do programa. E a gente também. Eu fico me renovando todo dia: ‘Vai acontecer!’.”  
 

� (10) O Programa é o primeiro passo para a mudança de atitudes pois dissemina discurso 

democrático incitando reflexões: o Programa socializa um discurso em favor da 

participação popular e da transparência das ações públicas que, embora não seja suficiente, 

contribui para a mudança de atitudes. Alguns membros do fórum, não todos, começam a 

refletir sobre seu papel na sociedade e a questionar valores.  

 
“O importante é quando as pessoas começam a se questionar, o por quê,o para quê, o quê:’O 
que eu estou fazendo aqui? Para quê que eu estou aqui? Por quê?” 
 

“Eu acho que está sendo alcançando sim. E eu sou uma prova.” 

 
“Quando você consegue provocar uma diversidade de pensamentos, você junta pessoas com 
várias linhas de pensamento e consegue convergir para um ponto, você está fazendo com que as 
pessoas se libertem de estigmas, de uma série de coisas que até então elas se achavam 
incompetentes. A gente tem experimentado isso no dlis. Você junta o pescador, o cara da 
associação dos produtores rurais, pessoas do campo, (...), que acham que o limite deles é aquele 
ali, que acham que o suficiente para eles é pegar o peixinho deles, é o cara pegar a laranja que 
plantou, e acham que aquilo é o teto em que podem chegar. Juntam com empresários, 
advogados, professores, pessoas que têm uma visão mais ampla, eles começam a descobrir que é 
possível fazer muito mais coisas”  
 



 154 

“Há pessoas que vieram do campo, têm um pouco menos de recurso intelectual. Em 
determinados momentos parecia para eles que aquilo ia rasgar: ‘Estão me abrindo e querem 
colocar coisas na minha cabeça que eu não tenho como acompanhar’. Só que essas pessoas 
ficaram até o final. (...) No início é pesado mesmo. É pesado você receber uma informação que 
você não está disponível para isso, porque você nunca se viu com aquilo ali. Isso assustou 
algumas pessoas.”  
 

� (9) Motivação temporária após encontro com representantes: os treinamentos, 

sensibilizações e visitas de representantes às comunidades motivam os membros do fórum 

gerando novas esperanças, mas essas motivações são temporárias e se não são seguidas de 

ações que as ratifique, os membros do fórum voltam a desanimar. 

 
“Contribuiu sim. Até por toda a movimentação que foi feita, as reuniões, o próprio objetivo do 
programa. Só que eu acho que as pessoas passam muito rápido. O poder de envolvimento das 
pessoas é muito pouco. É muito rápido.”  
 

� (9) Condicionado ao aparecimento de resultados: os discursos disseminam idéias, 

motivam e geram esperança, mas apenas o aparecimento de resultados concretos gera nos 

membros do fórum o sentimento de que seus esforços estão valendo a pena e vence a 

desconfiança da população. 

 
“Eu acho que quando a gente desenvolve o ser humano, já é uma grande coisa. Mas poderíamos, 
até como meio de sensibilização, ou como meio de... aquele doce para cair, é ter algumas ações 
concretas. É que o povo gosta de apalpar, gosta de sentir que aquilo que está sendo feito, aquele 
trabalho, está dando resultados.”  
 

“Poderia ter sido melhor é algumas ações que a gente fosse conseguindo, daquelas que foram 
pactuadas, que algumas delas fossem implementadas, porque aí o pessoal ia começar a acreditar 
e ia apoiar mais a gente também.”  
 

“Para conscientizar a comunidade, para que ela acredite, precisa de algumas coisas concretas.”  
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� (5) Oscilações: a crença dos membros dos fóruns no Programa está sujeita a oscilações em 

que ora as pessoas estão mais, ora menos empolgadas. 

 
“Há alguns meses atrás as pessoas diziam: ‘Isso é uma sacanagem!’ Se você perguntasse há 
alguns meses atrás para as pessoas, o pau ia comer solto. O pessoal falava: ‘É só reunião, 
reunião, capacitação, capacitação, para nada!’.”  
 

“Hoje elas estão mais entusiasmadas do que no final do ano passado.”  

 

� (2) Resultados diferenciados dependendo de disposição prévia da comunidade: os 

desdobramentos e resultados do Programa variarão nas diversas localidades dependendo da 

disposição prévia da comunidade.  

 
“Olha, eu acho que não depende do programa. Depende do processo e da comunidade, da 
receptividade da comunidade. Porque se a comunidade não estiver preparada, não tiver um bom 
grupo, a coisa não anda. ... Em uma comunidade passiva, se chegar um monitor, um capacitador 
pra conduzir e for uma pessoa legal, a coisa pode ATÉ sair, mas é difícil.”   
 

 “...eles têm que ir mais fundo, até ver que ela (a comunidade) se organizou, até ver que ela se 
uniu. Nem todas vão pegar em um passo de mágica.”  
 

� (2) Não está contribuindo: o Programa até o momento não contribuiu em nada para a 

mudança de mentalidade. 

 

4 – CRENÇAS PESSOAIS 

 

� (7) Acredita  

 
“Acredito. Piamente. Acredito mesmo.”  
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“É a melhor coisa que poderia ter acontecido. Desde que o governo federal mantenha o que ele 
está propondo.”  
 

“...na medida em que eu acredito neste programa. Eu acredito. Já passei muita coisa na vida 
para dizer isso sem titubear. Eu acredito neste programa.”  
 

� (9) Tem dúvidas mas ainda tem esperança  

 
“Em determinados momentos a gente se pergunta: ‘O que é que eu estou fazendo aqui? Aí 
voltamos. Vamos lutar, vamos ver se continuamos. Entendeu? Mas nós mesmos duvidamos: ‘O 
que é que eu estou fazendo aqui?’ Porque você não vê nada de retorno. É uma má vontade. A 
gente vai pedir, implorar, quando deveria ser espontâneo.”  
 

� (1) Não acredita  

 
“Eu acho que a gente deveria fazer um relatório de avaliação, fundamentar e entregar. Entregar 
e comunicar a todos os municípios: ‘Cuidado que isso aí é uma conversa fiada!’ Porque é.”  
 

� (2) Os outros membros do fórum em sua maioria acreditam. 

 

� (7) Os outros membros do fórum em sua maioria têm dúvidas mas ainda têm esperança    

 
“Olha, eu penso que tem pessoas que estão super entusiasmadas e tem pessoas que estão sem 
estímulo algum. Tanto é que várias pessoas já saíram.”  
 

� (5) Os outros membros do fórum em sua maioria não acreditam  

 

� (15) Valeu a pena: embora a grande maioria dos entrevistados tenha expressado uma série 

de insatisfações com Programa, também um número significativo deles declarou 

categoricamente que o Programa já valeu a pena, independentemente dos resultados que 

venha a alcançar. 
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“Olha, eu penso que para cada participante do fórum tenha sido uma experiência maravilhosa, 
experiência de vida fantástica, e acho que o caminho é esse.”  
 

“Acredito que seja o início. Se eles queriam plantar a sementinha, ela foi plantada, mas tudo 
demora, né? De qualquer forma, a experiência foi válida.”  
 

“Foi muito válido. Para mim foi muito válido em termos de participação. Eu me senti útil. A 
verdade é essa.”  
 

� (20) Tem esperança: esperança de que o Programa ainda venha a contribuir para a geração 

de dlis e melhoria da qualidade de vida das pessoas. 

  
“Continuo. Vai acontecer. Pode não ser agora, mas a gente vai trabalhando, vai vindo, a gente 
vai participando, que a intenção é melhorar isso aí”   
 

“Eu não desisti. Nem vou desistir.”   

 
“Eu vou continuar porque se nós desistirmos isso acaba.”  

 
“A gente não para de lutar não. As pessoas têm esses desejo mesmo. A vontade de cada uma ver 
alguma coisa acontecer, que não está acontecendo. Mas ainda tem alguma esperança.”  
 

“Olha, enquanto houver uma gota de sangue aqui funcionando, eu vou encher até conseguir.”  

 
“Então, o que eu desejo do fundo do coração é que dê certo.”  
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Minhas Impressões: 

 

Em primeiro lugar, é preciso frisar, os sentimentos das pessoas em relação ao Programa variam 

enormemente. Muitas vezes eu me surpreendia com manifestações completamente distintas de 

pessoas da mesma localidade. Minha primeira reação era pensar: “Essas pessoas estão falando da 

mesma coisa? Pertencem ao mesmo fórum? Na mesma cidade?”.  

 

Mas com o transcorrer das entrevistas ficava claro. “Sim. Elas certamente estão falando do 

mesmo programa.” Porque, embora a forma como sentem ou reagem aos desdobramentos do 

Programa seja muito diversa, houve uma grande coincidência quando apontavam tanto os pontos 

fortes quanto os pontos fracos do Comunidade Ativa.  

 

O que varia é a intensidade que elas atribuem aos diferentes pontos. Para algumas os pontos 

positivos são tão benéficos que se sobrepõem a todas as dificuldades. Para outros os pontos 

negativos são tantos que inviabilizam completamente a proposta do Programa. 

 

Mas, indignadas, entusiasmadas, tristes ou esperançosas, muitas expressaram em relação ao 

Programa sentimentos antagônicos. É comum aparecerem no mesmo relato passagens em que o 

Programa é elogiado seguidas de outras em que o Programa é duramente criticado. 

 

Senti em relação a quase todas as pessoas, em diferentes níveis, uma certa desconfiança. Ainda 

que estivessem se dedicando e quisessem acreditar no Programa, pareciam ter medo de estarem 

sendo ingênuas, acreditarem demais, serem passadas para trás. Algumas insinuavam que podia 
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haver motivações ocultas como finalidades eleitoreiras, repasse de atribuições para a sociedade e 

interesses diversos. 

 

Em todas as localidades há um pequeno núcleo de pessoas mais engajadas -  talvez com exceção 

de Santa Maria Madalena onde o envolvimento é maior - que levam o Programa adiante. São as 

pessoas que mais freqüentam as reuniões, se responsabilizam pela realização dos trabalhos e 

procuram mobilizar os outros membros dos fóruns.  

 

Através dos relatos compreendi que o Programa tem passado, nas diferentes localidades, desde 

seu início em outubro de 1999 até o momento das entrevistas em maio deste ano, por diversas 

fases em que se sucedem momentos de desânimo e momentos de revitalização.  

 

Ainda que saiba que é arriscado descrever um fluxo que corresponda medianamente às várias 

fases por que tem passado o Programa nesses municípios, uma vez que eles têm algumas 

diferenças fundamentais, que os sentimentos variam bastante e que as generalizações pecam por 

excluírem a singularidade de cada lugar e pessoa, resolvi correr o risco.  

 

Alerto que o fluxo descrito não pretende corresponder fielmente à seqüência dos acontecimentos. 

É apenas uma tentativa de organizar e dar maior tangibilidade ao que já é falado, discutido e 

repetido pelos membros dos fóruns. 

 

O primeiro momento do Programa foi de grande euforia  e expectativa causadas pela condução 

da maioria dos parceiros em todos os níveis, inclusive capacitadores, que enfatizaram a 

realização da agenda pelo fórum e sua implantação pelos parceiros em um curto período de 



 160 

tempo; a ausência de definições após a saída dos capacitadores e a demora na assinatura do pacto 

de desenvolvimento causaram as primeiras frustrações; a assinatura do pacto trouxe novas 

esperanças; a lentidão na implantação das ações, a falta de retorno na comunicação e os 

problemas gerenciais desestimularam intensamente os membros dos fóruns, culminando com o 

desligamento de alguns; houve períodos em que os encontros foram espaçados e em que a 

freqüência nestes encontros diminuiu bastante; alguns membros dos fóruns se sentiram 

novamente motivados após o curso Líder Cidadão do SEBRAE e após as visitas de 

representantes federais e da equipe interlocutora estadual; pouco a pouco houve um 

redirecionamento nas orientações transmitidas aos membros dos membros, passou-se a enfatizar 

mais o protagonismo local, a definição de uma vocação clara para o município  e as ações 

realizadas pela comunidade;  no momento das entrevistas alguns membros de fórum estavam 

procurando reanimar os trabalhos e mobilizar novamente os outros membros dos fóruns. 

 

Este estudo não contempla uma discussão diferenciada de cada município separadamente, o que 

exigiria um maior número de entrevistas e um maior aprofundamento sobre as peculiaridades 

locais.  

 

Aponto apenas para as peculiaridades de Santa Maria Madalena que ficaram evidentes. Nesta 

cidade o Programa desencadeou uma grande mobilização dos membros do fórum que iniciaram 

por conta própria uma série de atividades que não fazem parte de sua agenda. Quando 

questionados sobre os pontos fracos do Comunidade Ativa os entrevistados diziam que tinham 

dificuldades de identificar, pois estavam muito satisfeitos. Mas se eram questionados sobre o 

desempenho das instituições externas à localidade eles se diziam muito decepcionados.  
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Eles identificavam o movimento local como Comunidade Ativa e apesar de decepcionados com 

o comportamento das outras instituições, isso não representa para eles um fator fundamental. 

Todos os entrevistados que apontaram como principal ponto forte o fato de a sociedade estar 

agindo por conta própria são de Santa Maria Madalena. 

 

Chamou-me a atenção também algumas peculiaridades de São Fidélis, nem tão evidentes. Nesta 

cidade o fórum ficou, desde o início, extremamente vinculado à prefeitura, a ponto de 

participarem dos encontros, dando auxílio na operacionalização dos trabalhos, cinco técnicos da 

prefeitura. Com a mudança de governo local, o fórum passou por um sério período de 

desmobilização. Talvez tenha sido também o fórum que mais adotou uma atitude passiva, de 

espera pela implantação da agenda. 
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3.3.2 Capacitadores 

 

1 - PONTOS FRACOS  

 

� (4) Necessidade de apoio periódico e diferenciado: após a capacitação os membros dos 

fóruns foram deixados sozinhos, quando ainda tinham a necessidade de um apoio periódico e 

diferenciado que lhes transmitisse conhecimentos técnicos específicos que lhes possibilitasse 

viabilizar seu processo de desenvolvimento local e ao mesmo tempo reanimasse o grupo 

periodicamente  uma vez que, devido ao curto período, a capacitação não foi suficiente. 

 
“...abandonar as pessoas. A verdade foi isso. Deixaram elas se tornarem órfãs.... Tem que estar 
lá estimulando e dando as ferramentas, trazendo as pessoas. (...) Acho que (o programa) não tem 
as retaguardas necessárias para que as pessoas se sintam seguras para continuarem a 
caminhada sozinhas. (...) A própria Comunidade Ativa, os agentes locais, podiam fazer isso na 
forma de consultorias. Vamos pegar os projetos deles. Na verdade não se fez nenhum projeto. O 
que se fez foram ante-projetos... Na capacitação não houve tempo para fazer isso. Então isso 
deveria ser feito.”   
 

“Agora, o problema é a falta de continuidade depois que a capacitação termina. Não sei se eles 
já estão preparados o suficiente para dar uma continuidade ao trabalho sem uma presença 
externa. Acho que deveria haver alguma forma de apoio, de acompanhamento. Mesmo que não 
fosse com muita freqüência, um acompanhamento uma vez por mês. O capacitador ir lá, marcar 
uma reunião, ver como está o andamento, dar apoio, botar em prática os projetos.”  
 

“Tinha que ter uma forma de acompanhar isso na comunidade, dar um apoio, um 
monitoramento. (...) Porque o negócio é desenvolvimento sustentável. Mas para esse processo 
acontecer, precisa ser monitorado bastante tempo. Eu não sei se o dlis terá esse sentido.”  
 

“Essa formação, esse treinamento, que terminou nesse primeiro momento, eu acho que ele 
deveria ter continuado de outra forma. Deveria ter continuado, por exemplo, na forma de 
momentos de treinamento ou então de horas de assessoria... segundo as necessidades específicas 
de cada município. Mas eu acho que deveria. As pessoas não têm essa experiência ou têm em um 
nível muito reduzido. Então depois você abandona as pessoas e diz simplesmente: ‘Vocês estão 
pedindo muito!’”  
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� (3) Conflitos de interesses e vaidades pessoais: interesses políticos divergentes e vaidades 

pessoais nos níveis local, regional e nacional têm dificultado o bom funcionamento do 

Programa.  

 
“Além do fórum tem também o pessoal das equipes estaduais e federais que podem ajudar no 
trabalho, mas lamentavelmente em alguns casos atrapalham. Eles têm muito uma filosofia 
punitiva. Em vez de ajudar o capacitador alguns deles até torcem para a sua desgraça.”  
 

� (2) Geração de excessiva expectativa que o Programa não tinha condições de cumprir: 

os discursos de representantes do Programa induziram capacitadores e membros do fórum a 

acreditarem que as demandas contidas na Agenda Local seriam atendidas em sua maioria 

dentro de um curto prazo, o que nenhum dos atores tinha condições de garantir.  

 
“Mas eu tenho minhas restrições, porque você vai chegar em um local e criar expectativas. Você 
vai praticamente construir um sonho. Era assim que eu falava nos fóruns. Eu dizia: ‘Sonhe 
mesmo. É para sonhar.’ Porque assim eram as instruções que me davam.”  
 

“O problema é que a Comunidade Solidária passou para mim uma expectativa absurdamente 
inverídica. Porque passaram para nós... Isso gerou uma expectativa de que os municípios teriam, 
pelo menos grande parte dessas ações e projetos atendidos.”  
 

� (2) Perspectiva limitada de desenvolvimento local: o governo federal está utilizando a 

concepção de desenvolvimento local, a qual tem sido objeto de estudos, discussões e 

seminários por todo o mundo, em uma perspectiva limitada e até mesmo equivocada. 

 
“A visão que o Comunidade Solidária levou à base de desenvolvimento local... é uma visão, o 
mínimo que se pode dizer, equivocada. Eu acho que ele não foi até que honestamente utilizado. 
(...) A Comunidade Solidária quis usar de uma forma não clara, de passagem de 
responsabilidade sem o conseqüente repasse de recursos.”  
 

“Porque é um processo maior. Não adianta dizer: ‘Ah, a sociedade não sabe procurar fora do 
governo.’ Mas o governo sempre achou que essa porcaria era só para eles mesmos! Eu do 
governo, do ponto de vista do governo digo assim: ‘Ah, está vendo aquela iniciativa ali, de 



 164 

instalações das fossas em Saquarema? Nós cumprimos. Fizemos a vontade da comunidade.’ Aí 
acham que resolveram o negócio. E acabou. (...) deveriam dar retaguarda para essas pessoas 
poderem desenvolver suas atividades... projetos que não dependem do poder público.”  
 

� (2) Atitude paternalista: ainda que a intenção do Comunidade Ativa seja combater a cultura 

paternalista de relação entre o Estado e a sociedade, os representantes do Programa adotaram 

uma atitude paternalista com a comunidade ao reforçarem a relação de pedinte e concedente e 

não expressarem totalmente a verdade sobre possibilidades e dificuldades.  

 
“E como é centrado em uma concessão intragovernamental acaba reforçando a idéia de que é 
uma concessão do Estado às vontades dessas pessoas.”   
 

“O programa tinha essa intenção (de romper cultura paternalista), mas ele foi paternalista 
porque não disse, escamoteou a verdade. (...) O programa tinha a intenção de fazer crescer a 
autonomia, mas ele não agiu para isso.”  
 

� (2) Excessiva vinculação com o governo municipal: devido à mobilização da população 

ficar sob a responsabilidade do governo municipal, ao gestor local ser pago pela prefeitura e 

caber a ela fornecer o espaço e os instrumentos necessários para o fórum trabalhar,  o fórum 

tende a ser governista e a ficar excessivamente vinculado à prefeitura, comprometendo sua 

autonomia. 

 

� (2) Dúvidas quanto às reais intenções do governo: suspeita de que a motivação do governo 

federal não seja estimular a participação e sim transferir responsabilidades para a sociedade. 

 
“Não sei  se realmente eles pensam mesmo... Se o discurso é verdadeiro mesmo ou não. Se eles 
têm interesse em fazer com que a sociedade se organize, ou se isso é só para também fazer com 
que a sociedade passe a tomar certas responsabilidades que de repente deveriam ser do 
governo.”   
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“E nós capacitadores estávamos meio em dúvida, suspeitávamos, mas jamais achávamos que 
fosse uma coisa tão cruel.... Acho que é um programa político que tentava fazer um certo agito 
em um ano eleitoral, sem dúvida nenhuma, e tentava, sem deixar claro, jogar responsabilidade 
para a sociedade.”  
 

� (2) Indignação com a forma como o Programa tem se desdobrado na prática.   

 
“(O programa) é uma merda!.”  

 
“É uma sacanagem. Na realidade é uma sacanagem. Registre isso. Sacanagem o que fizeram.”  

 

� (2) Receio de que expansão comprometa a qualidade: ao invés de expandir para completar 

os mil municípios o Programa deveria aprofundar o trabalho naqueles que já o possuem, do 

contrário o Programa corre o risco de não conseguir garantir qualidade e apoio suficiente para 

os vários municípios na fase de expansão e acabar perdendo o trabalho realizado.  

 
“Eu acho que estão vulgarizando demais uma idéia tão boa. Devia fazer em poucos municípios e 
concentrar mais esforços em vez de pulverizar (...) Vira linha de montagem. Acho que deveriam 
fazer projetos pilotos e fazer até o fim. (...) Ele corre o risco, se fordilizar muito, de ficar só na 
retórica, é isso. (...).Tenho medo do dlis ser só um modismo.”  
 

� (2) Falta de divulgação: não há suficiente divulgação do Programa para a população que em 

sua maioria o desconhece. Uma maior divulgação poderia fortalecer o Programa e a 

responsabilização dos diversos atores.   

 

� (2) Alteração de orientação para a capacitação no final do processo: depois das Agendas 

Locais já estarem elaboradas veio a orientação de que demandas históricas não deveriam 

constar nas Agendas. 
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“Mas depois de tudo, chega uma cartinha de Brasília dizendo: ‘As reivindicações históricas, 
particularmente as de infra-estrutura, não serão atendidas.’ Oh, merda, que porra é essa? 
Tivesse falado antes. A gente ia voltar no município e falar: ‘Sabe aquele negócio do 
saneamento, da saúde, da estrada? Agora não vale mais não.’?” 
 

“Mas no final veio uns documentos  que chegavam a ser grosseiros, dizendo que carências 
crônicas, necessidades históricas, não estão aqui para serem atendidas. Quer dizer, uma coisa 
grosseira e inadequada.”  
 

� (1) Atitude tecnocrática: o Programa estabelece rigidamente etapas, cronogramas e 

resultados previamente sem respeitar o tempo e as peculiaridades de cada local. 

 
“Para mim um dos erros do programa é que o processo trabalha com uma lógica de tempo e 
espaço que é uma lógica nossa, de gabinete. A configuração tempo e espaço das comunidades é 
dada por elas mesmas.”  
 

� (1) Articulação ineficiente: não há uma coordenação adequada entre os diversos atores do 

Programa. 

 

� (1) Apatia da população: o sucesso do Programa é dificultado pela apatia e descrença da 

população que não responde quando é incitada a participar. 

 

� (1) Despreparo para trabalhar com comunidade: alguns formuladores e técnicos do 

Programa não estão preparados para o trabalho com comunidades, que exige paciência, saber 

escutar, compreensão das peculiaridades e respeito por opiniões contrárias.   

 
“...isso só demonstra que não estão preparados para trabalhar com o povo. (...) Não percebe que 
não é assim. Quem tem que mudar mentalidade somos nós.”  
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� (1) Rede excessivamente complexa: do Programa fazem parte uma série de atores em todos 

os níveis, como representantes dos ministérios, instituições bancárias, o SEBRAE, 

representantes de secretarias estaduais e municipais, entre outros, o que torna a articulação 

muito difícil e atrasa a execução das ações. 

  

� (1) Necessidade de comprometimento pessoal: a institucionalização de parcerias entre as 

várias instituições não é suficiente para garantir o comprometimento dessas instituições. Para 

que as parcerias funcionem efetivamente faz-se necessário o empenho pessoal dos ocupantes 

dos cargos responsáveis pelo Programa. 

 

2- PONTOS FORTES 

 

� (4) Concordância com desenho/idéia do Programa: o desenho do Programa é bom. As 

falhas estão em sua implementação. 

 
“É uma ação válida. É um programa interessante.” 

 

� (4) O Programa já produziu ganhos sociais: independentemente dos desdobramentos 

futuros, o Programa já produziu efeitos importantes para a sociedade local. 

 
“Eu acho que não deu nada, em termos de resultados concretos. Mas pelo lado subjetivo, eu 
acho que deu sim. Deu comunidades que pelo menos pensam em articular associações da 
sociedade civil com pequenos empresários locais e com o poder público local, prefeitura, e pelo 
menos ficam sabendo como é que se organiza projetos e planos de ação.”  
 

 



 168 

� (2) Oportunidade de circulação de diferentes discursos que não necessariamente o do 

Comunidade Ativa: o Programa propicia a oportunidade de que diferentes discursos 

circulem, disseminando idéias e contribuindo para a mudança de valores e comportamentos. 

 

“Então, eu penso que a gente socializa está socializando outros discursos, que não são o 
discurso da Comunidade Ativa. E essa oportunidade vale ouro.”  
 

“Vai depender de quem está na ponta. Porque tem que entender que é assim. É visão de mundo 
mesmo. (...) O Augusto de Franco pode tentar controlar à vontade esse negócio todo, porque vai 
ter sempre gente envolvida no processo. E quando tem gente envolvida no processo... O discurso 
vem pronto. É igual para todo mundo. Mas o negócio é a interação.”  
 

“Mas são muitos atores e outros atores, como os capacitadores, eles acabam tendo uma chance 
para mudar os valores.”  
 

3- CONTRIBUIÇÃO PARA A MUDANÇA DE ATITUDE 

 
� (4) Mudança de valores e atitudes é um processo lento que exige muitos anos: mudar 

mentalidade é um processo de longo prazo, condicionado à  persistência e continuidade das 

ações.  

 
“Não. Não é assim. É um processo de vida, a vida inteira. (...) Então acho que é um processo 
mesmo contínuo.” 
 

“Não sei se contribui muito, porque é pouco tempo de contato que a gente tem, não dá para 
mudar radicalmente a forma de comportamento.”  
 

“Eu acho que a médio prazo... porque o pessoal quer resposta muito urgente, eu acho que a 
curto prazo não, uma mudança dessa não se faz a curto prazo, mas eu acho que a longo prazo se 
consegue.”  
 

“Agora, tornar as pessoas mais ativas, mais participativas, em dois meses, com 8h por dia, é 
uma piada, né? É uma piada.”  
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� (4) O Programa é o primeiro passo para a mudança de atitudes pois dissemina discurso 

democrático incitando reflexões: o Programa socializa um discurso em favor da 

participação popular e da transparência das ações públicas que, embora não seja suficiente, 

contribui para a mudança de atitudes. 

 
“Podia ter cem anos o negócio do Comunidade Ativa que não ia mudar mentalidade, mas 
socializa um determinado discurso e é isso que pode contribuir para a mudança de mentalidade. 
Socializa um tipo de discurso que é importante para a constituição de uma nova modalidade de 
relação com o poder público e da sociedade civil consigo mesma. E isso é bom.”  
 

“Mas eu acho que já contribui para fazer eles pensarem na importância de participar.”  

 
“É uma sacolejada para que as pessoas saibam que podem e devem fazer alguma coisa.”  

 

� (3) Receio de que o Programa reforce descrença da população: receio de que o Programa 

produza na população efeitos inversos aos que são propostos na medida em que gera muitas 

expectativas que não são atendidas. 

 
“Se não, realmente, acho que existe uma possibilidade muito grande de ter o efeito inverso. Em 
vez de estimular a participação, fazer com que as pessoas desacreditem cada vez mais nessas 
experiências participativas. As pessoas vão lá, se dedicam, abrem mão de seu tempo, de seu 
trabalho, elaboram propostas e depois não vêem aquilo colocado em prática. Acho que isso pode 
piorar até.”  
 

“Não pode é fazer um auê, um alarde político e depois largar. Isso é uma coisa que queima 
muito, deixa as pessoas muito descrentes.”  
 

� (2) Resultados diferenciados dependendo de disposição prévia da comunidade: os 

desdobramentos e resultados do Programa variarão nas diversas localidades dependendo da 

disposição prévia da comunidade. 
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“Depende muito do município, da disposição, da experiência do pessoal.”  

 

� (2) Condicionado ao aparecimento de resultados: os discursos disseminam idéias, 

motivam e geram esperança, mas apenas o aparecimento de resultados concretos gera nos 

membros do fórum o sentimento de que seus esforços estão valendo a pena e vence a 

desconfiança da população. 

 

4 – CRENÇAS PESSOAIS 

 

� (1) Não Acredita  

 

� (3) Valeu a pena: o Programa proporcionou benefícios pessoais que fazem com que a 

participação no Comunidade Ativa tenha valido a pena independente dos resultados que possa 

vir a ter. 
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Minhas Impressões: 

 

Os capacitadores foram, entre todos os grupos de pessoas entrevistadas, os que mais duramente 

criticaram o Programa. O que em grande medida parece se dever ao período que acompanharam 

o Programa e à função que desempenharam.  

 

O início do Programa, desde a contratação da instituição capacitadora até a elaboração das 

agendas, foi muito acelerado. O cronograma para o início e o cumprimento dos trabalhos foi 

extremamente apertado e os muitos dos conceitos, metodologias e detalhamentos foram se 

definindo durante a realização dos trabalhos.  

 

Apesar de estarem definidos nos documentos do Programa os tópicos que deviam constar na 

capacitação e os produtos esperados, não estavam definidas as metodologias e o tempo para a 

realização dos trabalhos era muito restrito, o que significava que eles teriam de priorizar alguns 

pontos para conseguir cumprir o cronograma.  

 

Todos os capacitadores têm experiência com processos participativos de tomada de decisão e 

concordam com a idéia de constituição e capacitação de fóruns. No entanto, todos se 

decepcionaram intensamente com a forma como os trabalhos foram conduzidos pela instância 

federal.  

 

Também entre os capacitadores, como ocorreu com os membros de fórum, os relatos 

demonstraram sentimentos antagônicos em relação ao Programa. Em alguns relatos se situam 
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lado a lado passagens em que se diz que houve boa intenção e passagens em que se aponta 

motivações escamoteadas.  

 

Os capacitadores levaram as pessoas a acreditarem que teriam boa parte das demandas das 

agendas realizadas e quando perceberam que isso não aconteceria sentiram-se indignados. 
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3.3.3 Interlocução Estadual 

 

Como as entrevistas com as duas técnicas foram simultâneas e elas concordaram entre si em 

todos os pontos, uma apenas complementava o relato da outra, considerei todas opiniões como 

sendo de ambas. 

 

1- PONTOS FRACOS: 

 

� Perspectiva limitada de desenvolvimento local: o governo federal está utilizando a 

concepção de desenvolvimento local, a qual tem sido objeto de estudos, discussões e 

seminários por todo o mundo, em uma perspectiva limitada e até mesmo equivocada. 

 
“Para o governo federal bastava ter feito o plano, formado aquele fórum e tirado aquela agenda 
que o programa estava... E a gente sabe perfeitamente que não é assim! É uma mudança de 
cultura que não se dá assim por imposições tecnocráticas.”  
 

� Agendas Locais não favorecem o desenvolvimento local: as Agendas Locais elaboradas 

não favorecem o desenvolvimento local por serem constituídas em sua maioria por um rol de 

reivindicações históricas que escapam à ação local.  

 
“As agendas nada mais eram que um rol de demandas públicas como estrada, ponte. (...) E a 
coisa do desenvolvimento local, de construção de uma agenda que fortalecesse de fato a 
formação daquela comunidade, no sentido de promover outras questões que até tivessem o poder 
público como parceiro, mas não exclusivamente, ficou completamente desvirtuada.” 
 

� Excesso de centralização: a tomada de decisão do Programa é realizada no nível federal 

governamental sem a participação de governos estaduais e municipais e dos demais parceiros. 
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“As reformulações são feitas em instâncias do governo que deixam de fora as interlocuções 
estaduais e os governos municipais. (...) o governo federal ainda se mantém em uma postura 
muito impositiva.” 
 

� Falta de flexibilidade: o Programa não possui a flexibilidade necessária para se adaptar  às 

orientações políticas de estados e municípios e às realidades regionais e locais. 

 
“...não vislumbra a possibilidade de o programa se adequar às peculiaridades de cada governo 
estadual ou mesmo municipal com a devida flexibilidade. É um pacote. É um pacote 
literalmente.” 
 

� Atitude tecnocrática: o Programa estabelece rigidamente etapas, cronogramas e resultados 

previamente sem respeitar o tempo e as peculiaridades de cada local. 

 

� Ausência de detalhamento de como as Agendas Locais serão implementadas: embora 

tenha enfatizado a elaboração da Agenda Local o Programa não especifica os meios pelos 

quais as Agendas serão implementadas. 

 
“Se nós nos centralizarmos na implantação da agenda, (...), então merecia um detalhamento 
maior que não tem aí nesse caderninho.” 
 

� Capacitação induziu passividade: capacitadores e/ou representantes federais do Programa  

em suas visitas locais induziram o fórum a adotar atitude passiva. 

 
“A capacitação também foi uma coisa muito falha.(...) Pelos resultados dos planos e das 
agendas a gente vê que a coisa ficou desvirtuada.” 
 

� Necessidade de apoio periódico e diferenciado: após a capacitação os membros dos fóruns 

foram deixados sozinhos, quando ainda tinham a necessidade de um apoio periódico e 

diferenciado que lhes transmitisse conhecimentos técnicos específicos que lhes possibilitasse 
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viabilizar seu processo de desenvolvimento local e ao mesmo tempo reanimasse o grupo 

periodicamente  uma vez que, devido ao curto período, a capacitação não foi suficiente. 

 
“Quando a gente entrou os capacitadores tinham saído e eles estavam literalmente perdidos.” 

 

� Excessiva vinculação com o governo municipal: devido à mobilização da população ficar 

sob a responsabilidade do governo municipal, ao gestor local ser pago pela prefeitura e caber 

a ela fornecer o espaço e os instrumentos necessários para o fórum trabalhar,  o fórum tende a 

ser governista e a ficar excessivamente vinculado à prefeitura, comprometendo sua 

autonomia. 

 
“Esses fóruns locais vão virar braços dos governos municipais e aí a gente distorce, deturpa 
completamente o espírito de uma metodologia de desenvolvimento local integrado e sustentável. 
É importante contar com o governo municipal, mas mantendo a independência.” 
 

� Membros do fórum consideram-se formuladores de políticas públicas: devido a uma má 

orientação alguns membros de fórum compreenderam que teriam o poder de formular 

políticas públicas passando por cima de todo o aparato legal e institucional do Estado. 

 
“E não foi passado para eles que o estado tem um orçamento, o governo federal tem um 
orçamento, que existem instituições, existem conselhos municipais que são os... Eles (membros 
do fórum) não são formuladores de políticas. Mas priorizam essa ou aquela ação. Ou seja, 
existem poderes instituídos e esses fóruns não estão acima desses poderes.” 
 

“O esforço do fórum era registrar uma demanda da comunidade. Agora, daí, para o fórum ter 
autonomia para reivindicar que iam fazer cumprir aquilo...”  
 

� Receio de que expansão comprometa a qualidade: o Programa corre o risco de não 

conseguir garantir qualidade e apoio suficiente para os vários municípios na fase de expansão 

e acabar por perder todo o trabalho realizado. 
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� Desvalorização do papel das Interlocuções Estaduais: cabe às interlocuções estaduais um 

papel muito importante e um grande esforço para animar e articular o Programa nos estados, 

papel este não reconhecido pelo nível federal que muitas vezes considera a equipe 

interlocutora apenas como executora de suas determinações. 

 
“O papel das interlocuções estaduais não é suficientemente reconhecido.” 

 

� Rede excessivamente complexa: do Programa fazem parte uma série de atores em todos os 

níveis, como representantes dos ministérios, instituições bancárias, o SEBRAE, 

representantes de secretarias estaduais e municipais, entre outros, o que torna a articulação 

muito difícil, atrasa a execução das ações  e dilui responsabilidades. 

 

� Indefinição de papéis: há indefinição de papéis e funções dos diversos atores no Programa, 

desde os membros do fórum até o governo federal.  

 

2- PONTOS FORTES 

 
� Concordância com a idéia do Programa: concordância com os pressupostos teóricos que 

dão embasamento ao Programa. 

 

� O Programa já produziu importantes ganhos sociais: independentemente dos 

desdobramentos futuros, o Programa já produziu efeitos importantes para a sociedade local. 
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“Potencial, eu acho que esse programa tem, muito, de mobilizar, e quando você vê os fóruns, 
você vê que essa mudança já se operou.” 
 

“Eles (membros dos fóruns) estão satisfeitos por terem no programa um canal de mobilização. 
Todas as pessoas que estão nesses fóruns, mal ou bem, sempre tiveram esta visão de trabalhar 
nesta perspectiva. Então, quando o programa surgiu, para elas foi um canal interessante.”  
 

� Lentamente tem sido possível influenciar o processo decisório: agindo com resistência a 

algumas determinações do nível federal tem sido possível lentamente influenciar a tomada de 

decisão . 

 
“E a gente o tempo todo tem que estar com o pé atrás e dizer: ‘Olha vai com calma porque aqui 
tem que se tocar conforme o que é interesse sobretudo do governo do estado.’ (...) A gente está se 
impondo, para a informação subir, mas é muito difícil.”  
 

� Correções: na medida em que as falhas vão sendo identificadas, vão sendo tomadas medidas 

corretivas ou aprimoramentos. São exemplos dessas medidas a criação do informativa que é 

um site em que estarão disponíveis informações sobre as principais ações do Comunidade 

Ativa em todos os municípios; a criação da Agência de Educação para o Desenvolvimento – 

AED – que ficou responsável pela formação dos capacitadores para a fase de expansão; a 

realização de uma série de encontros nacionais e regionais para a discussão do Programa. 

 
“Uma modificação foi na capacitação, realmente hoje o nível e a qualidade da capacitação é 
outra coisa.”  
 

“Outro ponto que eu acho que pode promover positivamente o programa é a questão do 
monitoramento que eles estão botando no ar. Eu acho que vai ser muito positivo. É um site do 
programa.” 
 

� Programa conta com excelentes profissionais: entre os técnicos que trabalham no Programa 

existem excelentes profissionais comprometidos com a causa social. 
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3- CONTRIBUIÇÃO PARA A MUDANÇA DE ATITUDE 

 

� Resultados diferenciados dependendo de disposição prévia da comunidade: os 

desdobramentos e resultados do Programa variarão nas diversas localidades dependendo da 

disposição prévia da comunidade. 

 
“Mas eu acho que houve uma mudança por uma pré-disposição anterior. (...) Foi onde as 
pessoas já tinham uma certa organização interna que o programa alavancou isso.” 
 

� O Programa é o primeiro passo para a mudança de atitudes pois dissemina discurso 

democrático incitando reflexões: o Programa socializa um discurso em favor da 

participação popular e da transparência das ações públicas que, embora não seja suficiente, 

contribui para a mudança de atitudes. 
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3.3.4 Supervisor do PRODER-ESPECIAL: 

 

1- PONTOS FRACOS 

 
� Geração de excessiva expectativa que o Programa não tinha condições de cumprir: os 

discursos de representantes do Programa induziram capacitadores e membros do fórum a 

acreditarem que as demandas contidas na Agenda Local seriam atendidas em sua maioria 

dentro de um curto prazo, o que nenhum dos atores tinha condições de garantir. 

 
“A Comunidade Ativa  principalmente, em todos os momentos ela sempre disse que daria muito 
mais do que podia. (...) Toda vez que vinha alguém de Brasília ao campo chegava lá e dizia: 
‘Nós vamos trazer tudo!’ Quando eles mesmos não tinham esse poder na mão. Reconheço que 
eles estão lutando muito para conseguir algumas coisas nos ministérios. Mas de que vale a boa 
vontade deles  se o poder de mando, de decisão, eles não têm. Eles estão com o pires na mão.” 
 

� Indução à passividade: os capacitadores e os representantes dos diferentes níveis de governo 

e de instituições parceiras em suas visitas locais induziram o fórum a adotar atitude passiva. 

  
“Eu acho que a falha foi da capacitação e de todo o contexto. Eu acho que as pessoas em um 
primeiro momento ficaram muito preocupadas em dizer que o fórum é da prefeitura, é da 
Comunidade Ativa, é da interlocução estadual, eu que mando, o fórum é do PRODER. (...) Não é 
isso o que a gente quer da comunidade. Se a gente fizer isso a gente está querendo que continue 
como era, paternalismo, cabresto.”  
   

� Ênfase na elaboração da Agenda Local: o governo federal tem colocado a ênfase na 

elaboração da Agenda Local em detrimento de ações que favoreçam o desenvolvimento da 

capacidade local de se articular e buscar soluções endógenas. 

 
“...mais preocupadas em fazer a agenda. Fez-se o produto. Disse que ia ser atendido. E não está 
sendo atendido.” 
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� Atitude paternalista: ainda que a intenção do Comunidade Ativa seja combater a cultura 

paternalista de relação entre o Estado e a sociedade, os representantes do Programa adotaram 

uma atitude paternalista com a comunidade ao reforçarem a relação de pedinte e concedente e 

não expressarem totalmente a verdade sobre possibilidades e dificuldades.  

 
“Mas ainda tem muita gente com o discurso muito ruim. E principalmente de cima para baixo. 
De Brasília para cá. Eles continuam com o discurso de que o fórum é meu. Faz um discurso de 
um lado que nós não podemos mais ser paternalistas. Mas do outro lado diz: ‘não, mas eu sou. 
Porque o meu nome tem que aparecer lá.”   
 

� Atitude tecnocrática: o Programa estabelece rigidamente etapas, cronogramas e resultados 

previamente sem respeitar o tempo e as peculiaridades de cada local. 

 
“Eles tentaram montar um cronograma, uma idéia, um planejamento de que aquilo ia dar certo, 
só que no decorrer do tempo nós fomos descobrindo qual era a verdadeira realidade.”  
 

� Excesso de centralização: a tomada de decisão do Programa é realizada no nível federal 

governamental sem a participação de governos estaduais e municipais e dos demais parceiros. 

 

� Conflitos de interesses e vaidades pessoais: interesses políticos divergentes entre 

instituições e vaidades pessoais nos níveis local, regional e nacional têm dificultado o bom 

funcionamento do Programa.  

 

� Falta de divulgação: não há suficiente divulgação do Programa para a população que em sua 

maioria o desconhece. Uma maior divulgação poderia fortalecer o Programa e a 

responsabilização dos diversos atores.   
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� Apatia da população: o sucesso do Programa é dificultado pela apatia e descrença da 

população que não responde quando é incitada a participar. 

 

� Despreparo para trabalhar com comunidade: alguns formuladores e técnicos do Programa 

não estão preparados para o trabalho com comunidades, que exige paciência, saber escutar, 

compreensão das peculiaridades e respeito por opiniões contrárias.   

 
“Se você não incorporar o dlis, se não incorpora o que é uma comunidade, (...) o porquê das 
pessoas terem raiva, por que elas são tão difíceis de lidar, você não pode participar de um 
trabalho deste. O trabalho é muito mais pedagógico, social, do que gerencial.”   
 

2- PONTOS FORTES 

 

� Concordância com o desenho/idéia do Programa: o desenho do Programa é bom. As falhas 

estão em sua implementação. 

 
“Eu acho que este projeto é fantástico. (...) Eu não tenho dúvida nenhuma de que dá resultado. 
Mas as pessoas têm todas que acreditarem.” 
 

� O Programa já produziu importantes ganhos sociais: Independentemente dos 

desdobramentos futuros, o Programa já produziu efeitos importantes para a sociedade local. 

 

� Oportunidade de circulação de diferentes discursos que não necessariamente o do 

Comunidade Ativa: o Programa propicia a oportunidade de que diferentes discursos 

circulem ao longo da rede, disseminando idéias e contribuindo para a mudança de valores e 

comportamentos. 
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“E acho que o meu papel é disseminar este lado. Eu não tenho que me preocupar hoje quantas 
pessoas estão tentando assim. Eu não tenho que pensar que a maioria pensa diferente. Eu tenho 
que trabalhar com o fato de que eu acredito nisso. (...) Agora eu tenho certeza que dissemino 
aqui (na ponta) e sensibilizo aqui (no topo) em certos momentos.”  
 

� Correções: na medida em que as falhas vão sendo identificadas, vão sendo tomadas medidas 

corretivas ou aprimoramentos. São exemplos dessas medidas a criação do informativa que é 

um site em se pretende disponibilizar informações sobre as principais ações do Comunidade 

Ativa em todos os municípios; boletins informativos bimestrais; a criação da Agência de 

Educação para o Desenvolvimento – AED – que ficou responsável pela formação dos 

capacitadores para a fase de expansão; a realização de uma série de encontros nacionais e 

regionais para a discussão do Programa; e teleconferências periódicas para discussão e 

divulgação de informações. 

 

� Lentamente tem sido possível influenciar o processo decisório: agindo com resistência a 

algumas determinações do nível federal tem sido possível lentamente influenciar a tomada de 

decisão . 

 
“Em princípio não (existe espaço para diálogo), mas veja bem: é criável. (...) A gente pode 
conseguir alguma coisa quando, por exemplo, em uma reunião em Brasília, a gente pega o 
microfone e grita e aí começam vários a te apoiarem.”   
 

� Programa conta com excelentes profissionais: entre os técnicos que trabalham no programa 

existem excelentes profissionais comprometidos com a causa social. 

 

� Aprendizagem: a experiência com os 157 primeiros municípios proporcionou aprendizagem 

para ser utilizada em experiências posteriores. 
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3- CONTRIBUIÇÃO PARA A MUDANÇA DE MENTALIDADE 

 
� Resultados diferenciados dependendo de disposição prévia da comunidade: os 

desdobramentos e resultados do Programa variarão nas diversas localidades dependendo da 

disposição prévia da comunidade. 

 

4- CRENÇAS PESSOAIS 

 
� Acredita 

 
“Acredito. Acredito muito. Gosto de participar.”  

 

� Valeu a pena: o Programa proporcionou benefícios pessoais que fazem com que a 

participação no Comunidade Ativa tenha valido à pena independente dos resultados sociais 

que possa vir a ter. 
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3.3.5 Coordenadores do Programa na Esfera Federal 

 

Na primeira entrevista que realizei o coordenador mencionou o insuficiente empenho do 

Presidente da República, de seus ministros e de governadores e prefeitos. Incluí perguntas sobre 

essas questões nas entrevistas com os outros dois coordenadores. 

 

1- DIFICULDADES 

 

� (3) Romper resistências institucionais: uma das maiores dificuldades do Programa é romper 

resistências situadas nos três níveis de governo e na sociedade. 

 

� (3) Insuficiente empenho do Presidente da República: apesar de o Programa ter sido 

apresentado em diversos documentos e solenidades como prioridade do atual governo, o 

Presidente da República não se empenhou pessoalmente o suficiente para que ministros e 

demais atores governamentais o tratassem como prioridade. 

 
“Na prática ele demonstrou que não foi (prioridade para o governo). (...) Na minha opinião o 
Fernando Henrique nunca esteve em cima de ministro nenhum. Ele foi a grandes reuniões, falou. 
(...) Mas isso não significou que o presidente tivesse colocado o programa debaixo do braço e 
tivesse saído com o programa para fazê-lo acontecer.”   
 

“(O Presidente da República) Podia ter se empenhado mais.” 

 
“Se você levar por este lado, pelo lado político, eu acredito que sim. Só que, eu acho que, é uma 
crítica construtiva, só que eu acho que poderia o envolvimento ser maior. O envolvimento 
poderia ser maior.”  
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� (3) Não priorização pelos ministérios: nem todos os ministérios têm priorizado o Programa 

Comunidade Ativa na distribuição de seus programas e na alocação de seus recursos. 

 
“Houve uma dificuldade muito grande de fazê-los entender e de eles se integrarem numa ótica 
que aquele programa deveria receber prioridade nos seus créditos, nos seus investimentos, nas 
suas incursões locais.”  
 

“...que essa equipe facilitadora estadual fosse preparada para fazê-lo acontecer. Não fosse para 
ficar de figuração.” 
 

“Sinceramente? Apesar do presidente Fernando Henrique ter feito uma convocação e ter pedido 
prioridade para as ações do programa... a não ser aqueles ministros onde existe uma 
sensibilidade maior para a causa social, ou existe uma maior facilidade de articulação política 
por parte da secretaria executiva, aí se consegue as coisas com mais facilidade, mas tem sido 
muito difícil.”  
 

“A dificuldade que a gente está sentido é no cumprimento disso daí. Não é que os ministérios 
não tenham entendido. O problema, eles até entendem, foram firmados diversos termos de 
compromisso dando prioridade às ações do programa Comunidade Ativa, mas a execução 
dessas prioridades é que está sendo difícil.(...) O que está faltando é isso. Porque no momento 
em que os ministérios realmente atrelassem os seus programas (...) a uma execução mais direta, 
certamente os municípios estariam com suas agendas bem mais na frente e o programa teria 
uma atuação muito mais forte porque a credibilidade também seria maior.”  
 

� (3) Insuficiente empenho de governos estaduais e municipais: apesar de terem firmado 

termos de compromisso, muitos dos governos sub-nacionais não têm oferecido uma adequada 

estrutura, como uma equipe técnica permanente, para viabilizar o Programa. 

 
“(Governadores e prefeitos) não contribuíram em nada! Nada, nada!”  

 
(Os governos municipais e estaduais têm apoiado?) “É, bem, (sorri) é uma questão interessante. 
Na realidade, talvez seja esse um dos grandes desafios que o programa enfrenta.”  
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� (3) Conflitos de interesses e vaidades pessoais: interesses políticos divergentes entre 

instituições e vaidades pessoais nos níveis local, regional e nacional têm dificultado o bom 

funcionamento do Programa.  

 
“...muita diferença, às vezes de idéia, daquilo que o governo federal quer implantar, se oferece 
para implantar, e aquilo que o governo estadual quer para a sua atuação.” 
 

� (3) Capacitação induziu à passividade: capacitadores induziram o fórum a adotar atitude 

passiva por não terem compreendido a essência do Programa. 

 
“...o que eu atribuo a uma péssima capacitação.”  

 
“Eles estão naquela espera: ‘Não, nós queremos que aconteça alguma coisa’. (...) Não é essa a 
essência do programa mas é colocado pelos representantes do fórum que isso é fundamental. (...) 
Isso é uma prova de que eles ainda não estão sensibilizados exatamente para qual é o 
direcionamento do programa.” 
 

� (2) Agendas Locais não favorecem o desenvolvimento local: as Agendas Locais elaboradas 

não favorecem o desenvolvimento local por serem constituídas em sua maioria por um rol de 

reivindicações históricas que escapam à ação local.  

 

� (2) Necessidade de comprometimento pessoal: a institucionalização de parcerias entre as 

várias instituições não é suficiente para garantir o comprometimento dessas instituições. Para 

que as parcerias funcionem efetivamente faz-se necessário o empenho pessoal dos ocupantes 

dos cargos responsáveis pelo Programa. 

 
“Toda mudança de cultura ela demora. Tem que passar por uma série de fatores... educacionais, 
de capacitação, fator até mesmo de boa vontade, de entendimento, de doação das próprias 
pessoas, dos atores que vão funcionar no problema.”  
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“É pessoal. Isso aí tem que ser. Ele não funciona pelo institucionalizado, pelo documento, não 
funciona.”  
 

“...todos os atores têm que estar sensibilizados, sensibilizados mesmos, não é só: ‘Concordo, é 
lindo maravilhoso’ (...) Mas apostar na prática, né? Não é só dar opinião. É se envolver 
mesmo.”  
 

� (2) Constantes mudanças de atores: as mudanças de atores em todos os níveis atrasam o 

processo e dificultam a interação. 

 
“...você tem que sensibilizar de novo, mostrar de novo, agora, você imagina isso 3, 4 vezes, é 
uma das grandes dificuldades.”  
 

“Tem estado, que eu coordenei, em que já foram trocadas 5, 6 vezes a interlocução.” 

 

� (1) Cronograma apertado: o Programa estabeleceu inicialmente um cronograma muito 

estreito para a realização de todas as etapas. 

 

� (1) Pioneirismo: foi necessário aprender com a prática devido à não existência de 

experiências similares com uma abrangência tão grande quanto a do Comunidade Ativa.  

 

� (1) Ausência de detalhamento de como as Agendas Locais serão implementadas: embora 

tenha enfatizado a elaboração da Agenda Local o Programa não especifica os meios pelos 

quais as Agendas serão implementadas. 
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� (1) Rede excessivamente complexa: fazem parte do Programa uma série de atores em todos 

os níveis, como representantes dos ministérios, instituições bancárias, o SEBRAE, 

representantes de secretarias estaduais e municipais, entre outros, o que torna a articulação 

muito difícil e atrasa a execução das ações. 

 

� (1) Ceticismo em relação ao Programa mesmo na esfera federal: algumas pessoas que 

fazem parte da equipe responsável pela coordenação do Programa na esfera federal têm 

muitas dúvidas sobre a efetividade do Programa. 

 

3 - PONTOS FORTES 

 

� (3) Empolgação com desenho/idéia do Programa: a idéia do Programa é excelente. As 

dificuldades estão implementação. 

 
“Quando eu acabei de ler eu cheguei para a Augusto e disse: ‘Augusto, eu estou diante do 
programa mais bonito que eu já vi. Pode contar comigo. Eu só vou ao Rio pegar a minha roupa.’ 
Vesti a camisa completamente.”  
 

“E quando me deram o... eu fui ler e me apaixonei.(...) É  um trabalho fantástico.”  

 

� (2) Programa conta com excelentes profissionais: entre os técnicos que trabalham no 

Programa existem excelentes profissionais comprometidos com a causa social. 

 

� (2) Boa aceitação por governos de oposição: o Programa tem sido bem aceito por governos 

de oposição que tem tradição participativa.  
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� (2) Aprendizagem: a experiência com os 157 primeiros municípios proporcionou 

aprendizagem para ser utilizada em experiências posteriores. 

 

� (2) O Programa já produziu importantes ganhos sociais: Independentemente dos 

desdobramentos futuros, o Programa já produziu efeitos importantes para a sociedade local. 

 
“O que nós achamos é que nesses municípios aonde o programa chegou nunca mais vai ser a 
mesma coisa. De uma forma ou de outra foi um programa que aglutinou e vem aglutinando a 
elite das lideranças comunitárias do município.”  
 

“Se o programa acabasse hoje ele já seria vitorioso.”   

 
“Mas agora, a gente tem, ao mesmo tempo, tem exemplos bons também, de mobilização, de amor 
ao programa.”  
 

� (2) Dificuldades bem administradas: apesar de terem surgido uma série de dificuldades ao 

longo do processo de implantação do Comunidade Ativa, as dificuldades tem sido bem 

administradas e superadas, fazendo com que não comprometam o sucesso do Programa.  

 

� (2) Correções: na medida em que as falhas vão sendo identificadas, vão sendo tomadas 

medidas corretivas ou aprimoramentos. São exemplos dessas medidas a criação do 

informativa que é um site em que estarão disponíveis informações sobre as principais ações 

do Comunidade Ativa em todos os municípios; a criação da Agência de Educação para o 

Desenvolvimento – AED – que ficou responsável pela formação dos capacitadores para a 

fase de expansão; a realização de uma série de encontros nacionais e regionais para a 

discussão do Programa. 
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� (1) Empenho do fórum: os membros do fórum têm trabalhado exaustivamente na realização 

de suas responsabilidades para que o Programa desse certo.  

 

“E havia um receio entre nós, achávamos que ia haver um ceticismo e que nós íamos ter 
dificuldade de montar esse grupo. E aconteceu o contrário. No Acre a gente ficou até meio 
assustada. Porque nós estávamos propondo uma coisa nova e a empolgação, a expectativa foi 
tão grande que você fica pensando assim: ‘E se isso frustrar?’ Um povo que já sofre tanto, né?”  
 

3- CONTRIBUIÇÃO PARA A MUDANÇA DE ATITUDE  

 
� (2) Proposta do Programa sensibiliza as pessoas. 

 
“Nós sabíamos que quando falávamos nisso estávamos mexendo com uma coisa muito séria nas 
pessoas que era a esperança de que podia ser diferente. E todas abraçavam essa idéia.”  
 

� (1) Resultados diferenciados dependendo de disposição prévia da comunidade: os 

desdobramentos e resultados do Programa variarão nas diversas localidades dependendo da 

disposição prévia da comunidade. 

 

� (1) Receio de que o Programa reforce descrença da população: receio de que o Programa 

produza na população efeitos inversos aos que são propostos na medida em que gera muitas 

expectativas que não são cumpridas. 

 

� (1) Condicionado ao aparecimento de resultados: os discursos disseminam idéias, 

motivam e geram esperança, mas apenas o aparecimento de resultados concretos gera nos 

membros do fórum o sentimento de que seus esforços estão valendo a pena e vence a 

desconfiança da população. 
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“..certamente os municípios estariam com suas agendas bem mais na frente e o programa teria 
uma atuação muito mais forte porque a credibilidade também seria maior”. 
 

� (1) Pretensão de que possa mudar práticas políticas no país: se bem conduzido e tendo 

boa receptividade o Programa tem condições de transformar as práticas políticas no país. 

 
“Havia uma expectativa imensa em todos os estados em que aquilo poderia mudar muito a 
proposta de fazer política, de fazer planejamento para o país.”  
 

4- CRENÇAS PESSOAIS 

 

(2) Acredita 

 

(1) Lamento  

 
“É uma pena. Ter tido isso na mão e não fazer acontecer! É uma pena. Meu Deus do céu!”  

 

� (2) Pessoalmente valeu a pena: o Programa proporcionou benefícios pessoais que fazem 

com que a participação no Comunidade Ativa tenha valido à pena independente dos 

resultados sociais que possa vir a ter. 

 
“Eu não tenho a menor dúvida de para mim tem sido uma experiência muito grande, benéfica. 
(...) E se o programa, ele tem essa força e nós estamos atrelados a esse programa, a gente 
aumenta a força interna  também e aí a gente enfrenta todos os desafios.”  
 

“Mas essa forma psicológica de atuação é que faz com que a gente tenha se atrelado ao 
programa e tenha entendido que o programa realmente tem muito a dar pelo Brasil.”   
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� (2) Tem esperança: esperança de que o Programa ainda venha a contribuir para a geração de 

dlis e melhoria da qualidade de vida das comunidades onde atua. 

 
“A gente tem que apostar um pouco na utopia, né? (...) Vamos em frente. Apostando no sonho.”  

 
“...que cada vez mais desse trabalho todo a gente conseguir novos frutos que venham a aumentar 
o potencial do programa, aumentar o poder de atuação nos municípios, nos estados e que Oxalá 
nós tenhamos isso, né?”  
 

5- PERSPECTIVAS FUTURAS 

 
� (2) Espera-se que próximo governo continue a apoiar os fóruns: ainda que um governo de 

oposição assuma, espera-se que tenha sensibilidade social para continuar a induzir o dlis, que 

tem sido uma estratégia amplamente discutida e defendida em todo o mundo.   

 

� (2) Espera-se que os fóruns tenham adquirido maturidade para continuarem sozinhos: 

espera-se que os 1000 fóruns implantados até o final de 2002 tenham  adquirido suficiente 

maturidade para continuarem seus trabalhos independentemente do poder público. 

 
“O grande desafio nosso é conseguir plantar o programa. (...) Então, ter suficiente adubo e 
regar ele de uma forma tal que ele não se entregue agora nessa mudança.”  
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Minhas impressões: 

 

As entrevistas com os dois coordenadores que ainda estão no Programa foram as mais delicadas. 

Algumas vezes os senti medindo palavras e com um certo cuidado em suas colocações, o que 

considero compreensível, uma vez que eles representam o Programa.   

 

Mas embora tenham sido as entrevistas mais delicadas, foram também para mim muito 

esclarecedoras e gratificantes. Acho que conseguimos estabelecer uma relação de empatia que 

possibilitou um diálogo bastante franco. Ainda que acredite que tenham preferido guardar para si 

algumas informações.   

 

Percebi em seus relatos que o que mais os motivou a participar do Programa foi uma profunda 

identificação com suas propostas e um sentimento quase missionário.  

 

Os dois relataram muitas dificuldades e muito esforço para superá-las. Falaram também algumas 

vezes emocionados sobre a esperança que possuem no Programa. É isso que os faz continuar.  

 

Mas a motivação de ambos me pareceu sobretudo derivada das dificuldades que têm assistido 

passar o povo brasileiro, da crença de que é possível se reverter este quadro investindo na 

formação das pessoas e de uma identificação pessoal com a causa social, e não de uma certeza 

neste Programa. 

 

Quando questionados sobre o futuro do Programa ambos falaram em esperança de que o 

Programa esteja suficientemente plantado e adubado nas populações locais para que possam 
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continuar por si próprias e de que os governos seguintes dêem continuidade. Nenhuma das duas 

coisas parece simples. 

 

O terceiro coordenador, já afastado do Programa, igualmente parece ter se juntado ao Programa 

movido pela empolgação com suas propostas, mas resolveu se afastar ao perceber que as “coisas 

em Brasília”, quando funcionam, funcionam muito lentamente e a poder de constantes 

negociações políticas e de administração de vaidades. O sentimento que me passou foi de 

lamento e tristeza com o fracasso do Programa.  
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3.3.6 Formulador do Programa 

 

Esta foi, entre todas as entrevistas, a mais formal e distanciada. O entrevistado foi muito evasivo, 

não respondendo diretamente a quase nenhuma de minhas perguntas. Augusto de Franco 

restringiu-se praticamente a repetir tudo aquilo que eu já havia lido em seu livro Por que 

precisamos de Desenvolvimento Local Intergrado e Sustentável.   

 

O entrevistado quase não falou sobre os desdobramentos práticos do Programa, em vez disso  

dissertou sobre um grande número de teorias que embasam sua concepção de DLIS.  

 

1- DIFICULDADES 

 
� Pouco tempo: transcorreu pouco tempo desde a implantação do Programa até a data da 

realização da entrevista. 

 
“Nós ficamos 18 meses, mas na verdade só 13, porque houve 5 meses de campanha eleitoral que 
paralisa as ações locais. (...) Então tivemos 13 meses de trabalho de campo. E é muito pouco. 
Então a primeira dificuldade foi o tempo.” 
 

� Pioneirismo: foi necessário aprender com a prática devido à não existência de experiências 

similares com uma abrangência tão grande quanto a do Comunidade Ativa.  

 

� Romper resistências institucionais: uma das maiores dificuldades do programa é romper 

resistências situadas nos três níveis de governo e na sociedade. 
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� Estado brasileiro: as práticas políticas brasileiras baseiam-se em relações clientelistas que 

desfavorecem a criação de capital social. 

 
“A quarta dificuldade foi o Estado brasileiro. A estrutura e a maneira de atuação do Estado 
brasileiro é desorganizador. É exterminador de capital social, por quê? Porque a forma de 
atuação vertical, clientelista, a rede de clientelismo vai do nível federal até o nível local, não é? 
(...) Essa relação ela quebra os laços horizontais.”  
 

� Capacitação induziu à passividade: capacitadores induziram o fórum a adotar atitude 

passiva por não terem compreendido a essência do Programa. 

 
“Os capacitadores (...) muitas vezes reproduziam o discurso: ‘Olha, o governo federal vai 
fazer.’” 
 

 “Os capacitadores que foram da primeira vez, eles não foram formados porque não dava tempo. 
Esse negócio começou em 99 e não tinha dinheiro nenhum. Então ele pegou o restante de um 
projeto que tinha entre o BID e a Casa Civil e aí tinha que gastar o dinheiro até dezembro. E 
isso foi no meio de outubro.”  
 

� Agendas Locais não favorecem o desenvolvimento local: as Agendas Locais elaboradas 

não favorecem o desenvolvimento local por serem constituídas em sua maioria por um rol de 

reivindicações históricas que escapam à ação local.  

 

� Membros dos fóruns não sabem identificar adequadamente suas necessidades. 

 
“Grande parte das localidades pobres do país tem muita vocação agrícola por falta de 
inventividade do pessoal.” 
 

“...e nem sabem que hospital às vezes não é uma coisa indicada.” 
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� Não valorização do Programa pela mídia: mídia não dispensa atenção para o Programa por 

não compreender sua importância uma vez que não há repasse de recursos. 

 

� Indignação com a passividade das comunidades: entrevistado considera que a solução para 

os problemas sociais está, em grande medida, nas mãos da comunidade. Revelou-se 

impaciente e indignado com a apatia da população.  

 
 “Por que que não faz?” (Frase pronunciada com indignação por seis vezes após exemplos de 

casos em que problemas poderiam ter sido solucionados pela população sem a intervenção do 

poder público e não o foram.)  

 

2- PONTOS FORTES 

 
� Programa propicia que cidadão se dirija diretamente ao prefeito sem intermediação de 

vereadores. 

 

� Aprendizagem: a experiência com os 157 primeiros municípios proporcionou aprendizagem 

para ser utilizada em experiências posteriores. 

 

� Boa aceitação por governos de oposição: o Programa tem sido bem aceito por governos de 

oposição que tem tradição participativa.  

 
“Você vê que os governos que são contra o governo federal eles abraçam o programa.” 

 

3- CONTRIBUIÇÃO PARA A MUDANÇA DE ATITUDE 
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� Programa já está contribuindo para a mudança de atitudes. 

 
“Em todos os lugares ele está contribuindo para a mudança de cultura.”  

 

� Resultados diferenciados dependendo de disposição prévia da comunidade: os 

desdobramentos e resultados do Programa variarão nas diversas localidades dependendo da 

disposição prévia da comunidade. 

 
“Aí depende muito do grau de participação social. Depende de coisas que a gente não pode 
inventar nem suprir com o programa nosso aqui. Depende dos caras que estão lá. O 
desenvolvimento depende das pessoas.”  
 

“A idéia é induzir nos mil municípios e ver no que que vai dar.” 

 

� Mudança de atitudes está condicionada à continuidade do processo: ainda que não 

acredite ser necessária a continuidade do Programa Comunidade Ativa, o entrevistado 

condicionou a mudança de atitude política à continuidade do processo.  

 
“Na minha avaliação tem que manter esse processo aí nos 1000, 2000 municípios no Brasil 
durante uns 10 anos. Se a gente conseguir fazer isso a gente consegue tornar irreversível esse 
processo pelo qual as comunidades assumem a responsabilidade pelo seu próprio futuro, pelo 
seu desenvolvimento, dizem para aonde querem ir.” 
 

“Vão chegar nos 1000 até o final do ano que vem. Quer dizer, vão chegar a implantar o 
software, mas o que vai dar demora muitos anos.” 
 

� Pretensão de que o Programa possa mudar práticas políticas no país: se bem conduzido e 

desencadeando os processos que se espera, o Programa tem condições de transformar as 

práticas políticas no país. Utiliza a Teoria do Caos para justificar essa possibilidade. 
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“Em dez anos se você tiver uma experiência política desse tipo na metade dos municípios 
brasileiros, você muda o Brasil.”  
 

“Uma pequena mudança surgida na periferia de um sistema estável afastado do estado de 
equilíbrio, ela pode se propagar criando laços de realimentação, e pode mudar o 
comportamento do sistema todo.” 
 

4- PERSPECTIVAS FUTURAS 

 

� Processo pode continuar sem a presença do governo federal. 

 
“O dlis não precisa do governo federal.” 

 
“Eles podem ser mantidos independente do governo federal, porque o governo federal entra com 
o que na verdade? Entra só com o dinheiro da capacitação e com a articulação política da 
negociação da Agenda, mais nada. O dinheiro da capacitação é ridículo, com dez mil reais 
(R$10.000, 00) você faz isso na localidade. E a negociação da Agenda, você pode negociar a 
Agenda em vários níveis, pode negociar no nível do governo estadual, se ele topar, no nível do 
governo federal.” 
 

� Espera-se convencer estados, municípios e instituições diversas como SESI e SESC a 

investirem no DLIS. O SEBRAE já comprou a idéia e investe até mais que o governo 

federal. 

 

5- IDÉIAS ASSOCIADAS À NOÇÃO DE DLIS ADOTADA PELO P ROGAMA 

 

� Ênfase na noção de empreendedorismo. 

 
“Se você não tiver esses negócio do empreendedorismo, tanto empresarial quanto social, quanto 
governamental, se isso não conseguir ser estimulado, nada feito.” 
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� Ênfase na noção de protagonismo local. 

 
“E o que que você vai fazer? Se você não faz nada, não tem nada. Porque esse é que é o espírito 
de desenvolvimento local. É estimular o protagonismo local.” 
 

� Ênfase na escolha da vocação. 

 
“...porque só tem sentido o desenvolvimento local se você identificar e apostar, escolher uma 
vocação, e todo o demais, todo o resto, é para que aquilo se realize.” 
 

� Associação de casos de sucesso com adequada identificação de vocação. 

  
“Tem lugares que a vocação está bem clara, que houve um consenso da população. (...) Então 
tudo é mais fácil.” 
 

� O cerne do processo de DLIS deve ser a transformação política: o DLIS deve estar 

associado à instalação de práticas políticas mais democráticas e à universalização da 

cidadania. 

 

�  DLIS como distribuição de riqueza, conhecimento e poder.  

 

� Justificação de discurso por meio de contraposições: Augusto de Franco defendeu suas 

idéias através da contraposição com uma série de teorias e práticas que considera 

ultrapassadas ou prejudiciais para o desenvolvimento local, entre elas: a velha cultura política 

desenvolvimentista; os programas sociais contemporâneos; o Estado do bem-estar-social;  as 

relações clientelistas que regem o Estado brasileiro; os economistas em geral; os policy-

making; as limitações do planejamento participativo; os missionários das metodologias; e os 

adeptos do plano.  
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3.3.7 Livro Por que precisamos de DLIS 

 

Neste item são apresentadas algumas idéias contidas no livro Por que precisamos de 

Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável que nos auxiliam a compreender a noção de 

DLIS implicada no Programa, bem como seus objetivos e estratégias.  

 

� Pressupostos teóricos do Comunidade Ativa originam-se de distintos pontos de vista: 

argumentação em prol do Programa se alimenta de diferentes correntes ideológicas. Utiliza-se 

inclusive de argumentos que usualmente são apresentados em oposição, como argumentos da 

esquerda tradicional ao lado de argumentos neoliberais.  

 
“...fala-se muito, hoje em dia, e cada vez mais, em desenvolvimento local. E as pessoas e 
instituições que o fazem partem, em geral, de pontos de vista diferentes,...” (11).  
 

“Tais visões foram se formando a partir do encontro de várias contribuições, ...” (17). 

 
“Precisamos de desenvolvimento local integrado e sustentável (...) como uma estratégia contra-
hegemônica ao processo de globalização excludente” (87). 
 

“E o DLIS pode fazer isso não apenas invertendo recursos a fundo perdido, mas alavancando 
novos recursos através da promoção do crescimento econômico apoiado na dinamização de 
potenciais endógenos, do fomento ao empreendedorismo, do desencadeamento de ações cidadãs 
e do trabalho voluntário e da celebração de parcerias” (86). 
 

� Ênfase na noção de empreendedorismo. 

 
“Mas para isso acontecer (tornar dinâmica uma potencialidade) é preciso a reunião de vários 
fatores. Por exemplo, o nível educacional da população. A existência de pessoas com condições 
de tomar iniciativas, assumir responsabilidades e empreender novos negócios” (28).  
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� Ênfase na escolha da vocação. 

 
“Para tornar dinâmica uma potencialidade é preciso identificar uma vocação e descobrir as 
vantagens de uma região em relação às demais” (28). 
 

� Desenvolvimento local associado com desenvolvimento de potencialidade e 

potencialidade considerada como vantagem comparativa. 

 
“Diz-se que uma comunidade se desenvolve quando torna dinâmicas suas potencialidades” (28). 

  
“Potencialidade, identificada e reconhecida aqui, faz referência à diversidade e diz respeito à 
vantagem comparativa” (32). 
 

� Associação de DLIS com o cumprimento de um cardápio preestabelecido e com 

produtos bem definidos.  

 
“...nem toda experiência local de desenvolvimento pode ser considerada como uma experiência 
de desenvolvimento local integrado e sustentável. É necessário que se efetive, nessas 
experiências, um cardápio mínimo de ações, endógenas e exógenas, pra que elas possam ser 
reconhecidas como tal.  
 
Do nosso ponto de vista, este cardápio deveria contemplar: a capacitação para a gestão local; a 
criação de uma nova institucionalidade participativa (...); diagnóstico e planejamento 
participativos; a construção negociada de uma demanda pública da localidade (...agenda 
local...); a articulação da oferta estatal e não-estatal de programas e ações com a demanda 
pública da localidade; a celebração de um pacto de desenvolvimento na localidade (...); o 
fortalecimento da sociedade civil (...); o fomento do empreendedorismo (por meio da 
capacitação, do crédito e do aval para impulsionar e apoiar a criação e o desenvolvimento de 
novos negócios sustentáveis, como fins lucrativos mesmo); e a instalação de sistemas de 
monitoramento e avaliação.” (60). 
 

� O cerne do processo de DLIS deve ser a transformação política: o DLIS deve estar 

associado à instalação de práticas políticas mais democráticas e à universalização da 

cidadania. 
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“...num processo de desenvolvimento local que seja reconhecido como sustentável deve 
comparecer um conjunto de práticas políticas e sociais, de radicalização da democracia e de 
universalização da cidadania, ...” (65). 
 

“Implantar o DLIS é, assim, desinstalar um velho conjunto de práticas, substituindo-as por 
outras práticas – mais democráticas, mais cidadãs e mais sustentáveis” (67).  
 

“O centro do processo de promoção do DLIS tem de ser a política” (71). 

 

� A política se realiza no processo de negociação da agenda local.  

 
“Portanto, o centro dos processos de DLIS, em vez de ser colocado na elaboração do plano de 
desenvolvimento, auxiliado por essa ou aquela metodologia de diagnóstico e de planejamento 
participativos, deve ser constituído pelo processo de negociação política da agenda pública da 
localidade” (72).  
 

� O desencadeamento de processos de DLIS  não deve centrar-se nas metodologias. 

 
“O processo de DLIS (...) deve ter como centro a política e não as metodologias, ...” (68). 

 
“...o centro do processo de promoção do DLIS não pode ser a metodologia que produz um plano 
como desejo organizado de futuro de uma coletividade,...” (70). 
 

� DLIS como desencadeamento de um processo e não como aplicação de um plano. 

 
“Isso é que significa promover o desenvolvimento, mais do que no sentido de desencadear um 
processo do que no sentido de aplicar um plano.” (42) 
 

� DLIS como distribuição de riqueza, conhecimento e poder.  

 
“..., a renda permanecerá concentrada, enquanto a riqueza (o acesso à propriedade produtiva), o 
conhecimento e o poder (ou a possibilidade e a capacidade de influir nas decisões públicas) 
permanecerem concentrados.” (80) 
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� Pretensão de que o Programa possa mudar práticas políticas no país: se bem conduzido e 

desencadeando os processos que se espera, o Programa tem condições de transformar as 

práticas políticas no país. Utiliza a Teoria do Caos para justificar essa possibilidade. 

 
“... a implantação de processos de DLIS desinstala progressivamente um velho conjunto de 
práticas, substituindo-as por outras mais democráticas, mais cidadãs e mais sustentáveis. E que 
isso afeta as velhas relações políticas e sociais estabelecidas nas localidades, não se sabendo em 
que medida poderá afetar também as estruturas e os comportamentos sociais e políticos 
prevalecentes na sociedade nacional. Espera-se que sim, em alguma medida, e esta esperança 
impulsiona a atuação de todos aqueles atores, de uma grande ‘revolução silenciosas’ que parece 
estar começando a se processar sob nossas vistas, que tomam o DLIS como uma nova utopia e 
como uma nova estratégia política de transformação da sociedade” (84). 
 

“... a materialização do compromisso com estes valores em novas práticas, em novas instituições 
e em novos comportamentos inovadores desencadeados pelo DLIS altera as relações políticas e 
as estruturas sociais existentes no sentido da sua transformação” (89). 
 

� Desenvolvimento sustentável associado à reciclagem, flexibilidade e diversidade. 

 
“...desenvolvimento sustentável é aquele que leva à construção de comunidades humanas 
sustentáveis, ou seja, comunidades que buscam atingir um padrão de organização em rede 
dotado de características como interdependência, reciclagem, parceria, flexibilidade e 
diversidade.”  
 

� Justificação de discurso por meio de contraposições: a defesa de suas idéias é realizada 

pela contraposição com uma série de teorias e práticas que o autor considera ultrapassadas ou 

prejudiciais para o desenvolvimento local, entre elas: a velha cultura política 

desenvolvimentista; os programas sociais contemporâneos; o Estado do bem-estar-social;  as 

relações clientelistas que regem o Estado brasileiro; os economistas em geral; os policy-

making; as limitações do planejamento participativo; os missionários das metodologias; e os 

adeptos do plano.  
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� DLIS como utopia. 

 
“...precisamos de desenvolvimento local integrado e sustentável como uma nova utopia e como 
uma nova estratégia de transformação da sociedade” (88). 
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3.3.8 Secretário-Executivo da Comunidade Solidária 

 

Neste tópico encontra-se a relação de algumas idéias contidas no discurso do atual Secretário-

Executivo da Comunidade Solidária, Ludgério Monteiro Corrêa, realizado por ocasião de 

encontro para a assinatura do termo inicial de parceria  com os prefeitos dos municípios do estado 

do Rio de Janeiro que participarão da fase de expansão. O encontro foi realizado em agosto deste 

ano na sede do SEBRAE do Rio de Janeiro. 

 

As afirmações que se seguem são simplificações das frases pronunciadas pelo Secretário-

Executivo. Não contêm as palavras exatas utilizadas por Ludgério Monteiro mas conservam as 

idéias  transmitidas. 

 

Sobre as dificuldades na primeira fase: 

 

� Capacitadores adotaram uma postura de professor/aluno. 

� A comunidade não foi estimulada a agir sozinha, sem recursos externos e independentemente 

dos governos. 

� Não houve integração do prefeito e da câmara de vereadores com o fórum. Em alguns lugares 

o fórum se tornou oposição ao governo local. 

� Os capacitadores foram vistos pelos governo federal e estadual como técnicos contratados e 

que terminado o seu serviço seriam afastados e não como pessoas que teriam muito a  

contribuir devido aos laços criados com as comunidades.  
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� No nível estadual faltou braço executivo para o Programa. Não é possível coordenar de 

Brasília. A coordenação regional e o acompanhamento das atividades locais são 

responsabilidades do governo estadual.  

� Faltou comitê de parceiros no nível estadual. Há necessidade de reuniões entre os possíveis 

parceiros no nível estadual para que os esforços possam ser integrados. 

� Quando se falou em Comunidade Ativa, todos acharam que era um programa cheio de 

dinheiro. Não houve trabalho para dizer que o Programa só ia articular e que, acima de tudo, 

o que ele traz é conhecimento. É um Programa que não traz o dinheiro. Porque aí a 

comunidade continua passiva. 

� Ações que ficaram sob a responsabilidade do nível federal não foram cumpridas. Há 

necessidade de uma nova negociação. Às vezes quem se comprometeu na negociação não 

tinha poder de decisão. 

 

Modificações e orientações para a expansão: 

 

� A coordenação executiva do Programa no nível federal passou por uma reorganização em que 

foi criada uma nova estrutura para melhor atender as diversas necessidades. 

 

� As equipes estaduais assumirão na fase de expansão a coordenação executiva, além da 

interlocução estadual. 

 

� É fundamental o acompanhamento do processo no nível local pela coordenação estadual e 

pelo SEBRAE. 
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� Possibilidade de mudar práticas políticas no país. 

 

“Se nós (...) nós vamos de fato mudar a vida neste país.” 

 

Dirigindo-se aos prefeitos: 

 

� A negociação é um processo muito delicado.  

 

“Não vou sentar com os senhores, me comprometer a realizar ações e depois chego lá no 
ministério e não pode.” 
  

Dirigindo-se aos capacitadores: 

 

� Necessidade de trabalhar a questão subjetiva. 

 

“Não estamos trabalhando a questão subjetiva, a solidariedade, a questão da espiritualidade, no 
sentido de força interior das pessoas para seguirem sozinhas e desenvolver sua auto-estima.” 
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3.4 Confronto entre Discurso e Prática 

 

O confronto entre o conteúdo dos livros Por que precisamos de Desenvolvimento Local 

Integrado e Sustentável  e Comunidade Ativa: uma estratégia de indução ao Desenvolvimento 

Local Integrado e Sustentável e o conteúdo das entrevistas revela uma grande distância entre 

aquilo que o Programa propõe e os seus desdobramentos práticos. Abaixo estão relacionadas 

as principais discrepâncias entre o discurso e a prática do Programa Comunidade Ativa.     

 

 

PROPOSTAS TEÓRICAS 

 

DESDOBRAMENTOS PRÁTICOS 

 

 

� Programa pretende promover prática 

que concilie diferentes orientações teóricas.  

 

 

 

� Grande empolgação inicial e boa 

aceitação por governos de oposição. 

 

� Perspectiva limitada de desenvolvimento 

local. 

 

 

 

� Estímulo à iniciativa / protagonismo local. 

 

 

� Programa induziu à adoção de atitudes 

passivas. 
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� Valorização das culturas locais; 

flexibilidade; descentralização; combate 

às relações paternalistas. 

 

 

 

� Falta de flexibilidade para se adaptar às 

realidades locais; programa centralizador, 

tecnocrático e paternalista. 

 

 

� Ênfase deve ser na política e não em 

metodologias. 

 

 

� Ênfase no cumprimento dos passos 

contidos no cardápio de DLIS 

(Sensibilização, diagnóstico,  plano, agenda) 

 

 

 

 

� Ações centradas nas pessoas. 

 

 

� Desvalorização do trabalho dos membros 

do fórum. 

 

� Insuficiente retorno de informação. 

 

 

 

� Acompanhamento permanente do fórum e 

apoio contínuo aos projetos.  

 

 

 

� Insuficiente apoio após a capacitação. 
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� Capacitação possui exaustivo conteúdo 

que torna as pessoas aptas para 

conduzirem seus processos de 

desenvolvimento.   

 

 

� Pouco tempo para a capacitação. Após 

capacitação membros dos fóruns se 

sentem despreparados e carentes de 

maiores conhecimentos técnicos. 

 

 

 

� Redistribuição de poder. 

 

� Fórum apenas registra demanda. Se a 

agenda local não for amplamente 

divulgada para a população e se nos três 

níveis de governo não houver apoio dos 

poderes executivo e legislativo, a agenda é 

ignorada.   

 

 

 

 

 

� Programa se atribui amplos poderes. 

Pretensão de mudar práticas políticas no 

país.  

 

� Geração de excessiva expectativa. 

� Insuficiente empenho dos governos sub-

nacionais. 

� Ministérios não têm priorizado 

Comunidade Ativa. 

� Insuficiente empenho do presidente da 

República. 

� Conflitos locais e vaidades pessoais 

limitam o Programa. 
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3.5 Confronto entre Teorias sobre Capital Social e Prática  

 

Neste item são confrontados algumas idéias e prescrições de autores que escrevem sobre 

Capital Social e os desdobramentos práticos do Programa Comunidade Ativa.  

 

 

CAPITAL SOCIAL 

 

 

DESDOBRAMENTOS PRÁTICOS 

 

� A confiança nas instituições e nas pessoas 

e o Capital Social crescem em proporção 

direta. 

(Coleman, Putnan) 

 

 

� Geração de excessiva expectativa. 

�  Promessas e prazos não cumpridos. 

� Receio de reforçar descrença da 

população. 

 

 

� Romper círculos viciosos de declínio do 

Capital Social exige ação externa 

contínua, acompanhamento próximo e 

persistência.  

(Coleman, Putnan) 

 

� Ação necessita durar anos para que seus 

efeitos alimentem círculos virtuosos.  

(Putnan) 

 

 

 

� Falta de apoio contínuo. 

 

 

� O processo pode continuar sem a atuação 

do governo federal.  

(Augusto de Franco) 
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� O Capital Social é gerado mais facilmente 

em situações de relações horizontais. 

(Putnan, Evans, Abu-El-Haj) 

 

 

 

� Excesso de centralização hierárquica. 

 

 

� A sinergia entre instituições 

governamentais e sociedade organizada é 

favorecida pelo enraizamento. 

(Evans) 

 

 

 

� Necessidade de maior comprometimento 

pessoal. 

 

� Constantes mudanças de atores. 

 

 

 

� Teorias sobre Capital Social centram-se 

no estudo sobre geração de consenso, 

desprivilegiando o estudo da relação entre 

Capital Social e os conflitos de interesse. 

(Fleury) 

 

 

 

 

� Conflitos de interesses e vaidades pessoais 

impediram que o Programa tivesse os 

desdobramentos previstos.  
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� Considerar o Estado como “o inimigo” 

pode significar a perda de importantes 

oportunidades para transformar relações 

políticas e sociais.  

(Evans, Abu-El-Haj) 

 

� A sinergia entre agentes reformistas do 

Estado e membros da sociedade civil 

fortalece ambos na luta contra elites que 

desejam manter o status quo.  

(Evans) 

 

 

 

 

 

� O Programa conta com o apoio de 

excelentes profissionais comprometidos 

com a causa social. 

 

� Existe mesmo em países sub-

desenvolvidos, Capital Social suficiente 

no nível micro ou em estado latente.  

(Evans) 

 

� As limitações para a geração de Capital 

Social podem encontrar-se não na 

sociedade, mas na incapacidade das 

instituições do Estado de favorecê-la.   

(Evans) 

 

 

 

 

� Segundo ponto forte apontado com maior 

freqüência: empenho do fórum. 
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� O enfoque neo-institucionalista sobre 

Capital Social superestima o poder das 

instituições e sub-estima a importância da 

natureza das elites políticas e seu projeto 

de governo.  

(Abu-El-Haj) 

 

 

� Insuficiente empenho dos governos sub-

nacionais. 

� Ministérios não têm priorizado 

Comunidade Ativa. 

� Insuficiente empenho do Presidente da 

República. 

� Conflitos locais e vaidades pessoais 

limitam o Programa. 
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4 REFLEXÕES FINAIS 

...os homens, embora devam morrer, não nascem para morrer,  
mas para começar. 

Hannah Arendt  
 

O Programa Comunidade Ativa se alimenta de idéias, conceitos e teorias provindos das mais 

diversas práticas, correntes ideológicas e orientações políticas. Encontram-se nos textos que o 

apresentam e justificam idéias originadas desde a esquerda tradicional, passando por 

movimentos ambientalistas, comunidades alternativas, teorias diversas sobre capital social e 

desenvolvimento local, até as orientações neoliberais para a reforma do Estado. 

 

O Programa procura conformar todas essas idéias em uma determinada noção de 

Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável. Noção essa que é apresentada com um 

discurso amplo em prol de princípios e valores de aceitação quase unânimes, como: 

valorização das culturas regionais; incentivo à iniciativa local; ação centrada nas pessoas; 

solidariedade; cooperação; flexibilidade; reciclagem; distribuição de riqueza, conhecimento e 

poder; combate ao paternalismo e ao clientelismo; radicalização da democracia; 

universalização da cidadania; e convergência de ações de diferentes atores em torno de 

interesse público definido pela comunidade. 

 

Após a apresentação do discurso procura-se traduzi-lo em um conjunto de práticas que 

propiciariam sua efetivação. Mas nesta passagem, do discurso inicial para a metodologia que 

orienta a prática, é realizada uma série de reducionismos.  

 

Em um primeiro momento as idéias iniciais são reduzidas a um discurso de orientação mais 

econômica, em que a valorização cultural é associada com identificação de vantagem 
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comparativa; o incentivo à iniciativa local confunde-se com o estímulo ao empreendedorismo 

como disposição para iniciar novos negócios; a assunção da responsabilidade pela construção 

da realidade é reduzida à divisão de atribuições entre o Estado e a sociedade; e a política é 

restringida à negociação da agenda local. 

 

Em um segundo momento a noção de DLIS é identificada com a efetivação de um cardápio 

com etapas e produtos bem definidos. 

 

Na adoção de uma metodologia com etapas e produtos bem definidos como estratégia para 

induzir o DLIS evidencia-se a tentativa de controlar o processo. Podemos identificar aí a 

busca de se evitar os riscos implicados na irreversibilidade, imprevisibilidade e 

incontrolabilidade da ação. Procura-se substituir a ação pela fabricação. 

 

A fim de controlar os desdobramentos da ação, o Programa procura traduzir princípios e 

valores em produtos que possam ser avaliados e em resultados que possam ser medidos. 

 

Como conseqüência é freqüente que a busca pelo alcance de produtos e metas quantificáveis 

se sobreponha à proposta de se realizar os princípios originais, menos tangíveis, como o 

efetivo resgate das culturas locais, a valorização da participação ou o respeito pela 

diversidade. 

 

O estabelecimento rígido de etapas e produtos é realizado como uma tentativa de garantir que 

a participação popular e a iniciativa local se direcionem para esfera  econômica e de se manter 

sob o controle seus desdobramentos na esfera política. 
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A tentativa de restringir conquistas populares aos aspectos econômicos é mencionada por 

Hannah Arendt ao lembrar que ao longo da história os movimentos da classe operária têm 

obtido freqüentes sucessos em suas reivindicações econômicas e sucessivos fracassos em  

relação a suas reivindicações políticas. 

 

Erigindo-se sobre os fundamentos da epistemologia moderna, o Programa Comunidade Ativa 

realiza-se predominantemente como fabricação. E ainda que se diga contra o uso 

indiscriminado de modelos homogeneizadores e que pretende dar respostas diferenciadas para 

situações singulares, o Programa centra-se na planificação e implementação de um modelo 

que é acusado de não possuir flexibilidade para se adaptar às realidades regionais e locais.  

 

Partindo do pressuposto de que as comunidades são menos atuantes do que deveriam, o 

Programa define modelos de como se deve ser atuante, como se deve ser responsável, como 

se deve resgatar a cultura e como se deve desenvolver as potencialidades locais, que terminam 

por ser reduzidos à definição e ao desenvolvimento de uma vocação, ou vantagem 

comparativa, local. 

 

A redução a que são sujeitos princípios e valores é possível porque o conhecimento se realiza 

como falatório, dispensando-se do conhecimento originário e realizando-se como repetição. O 

discurso que se realiza como falatório não requer a vivência do que é dito e por isso 

possibilita a incoerência entre teoria e prática. 

 

O discurso do Comunidade Ativa é muitas vezes repetido como falatório, o que pode ser 

constatado pela repetição exaustiva por diferentes atores de um mesmo discurso em prol de 

uma série de princípios seguida de atitudes que vão frontalmente contra o discurso proferido, 
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como as atitudes tecnocráticas, paternalistas e centralizadoras e a desvalorização dos trabalhos 

do fórum apontadas nas entrevistas. 

 

Ao adotar uma postura centralizadora o Programa mina as condições mínimas de igualdade 

necessárias para que as pessoas sintam-se estimuladas a participar e se empenhar na defesa de 

seus interesses e dos interesses da comunidade. A concentração do poder decisório faz com 

que as pessoas sintam-se impotentes e sejam desestimuladas a participar por sentirem que a 

força de seus argumentos ou atos não influencia a tomada de decisão. 

 

O principal ponto fraco apontado pelos membros dos fóruns foi o fato de ter havido 

sucessivos descumprimentos de promessas. A realização de promessas as quais não se pode 

garantir o seu cumprimento banaliza o recurso da promessa retirando sua força e minando a 

confiança entre as pessoas e nas instituições. 

 

Em seus textos e no discurso daqueles que o representam o Programa é apresentado como 

inovador e revolucionário e como tendo o poder de mudar as práticas políticas no país, se 

obtiver sucesso em sua implantação e execução. 

 

As principais idéias que o Programa utiliza para se justificar não são novas. O aumento da 

participação popular; a ação centrada nas pessoas; a valorização das culturas locais; a 

redistribuição de poder – para citar algumas – vêm sendo defendidas desde tempos remotos 

por diferentes atores ao longo da história.  

 

O que talvez seja novidade é a incorporação dessas idéias ao discurso daqueles que detêm o 

poder.  
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Essa incorporação parece ter sido possível, por um lado, pela produção teórica em torno do 

capital social que o vincula ao desenvolvimento econômico; e por outro, pelo discurso 

neoliberal que defende a crescente atuação da sociedade como forma de resolver os problemas 

sociais que o Estado não pode ou não deve solucionar sozinho. Também as teorias sobre 

desenvolvimento local favorecem esta incorporação na medida em que a defesa das ações 

locais como meio de responder à diversidade pode ser interpretada como alternativa a 

políticas sociais universais.  

 

O poder que é atribuído ao Programa também não é verídico. Na verdade o Programa pode 

muito pouco. Para alcançar o que se propõe o Programa depende do comprometimento de um 

grande número de pessoas e instituições, como ministros, governadores, secretários de estado, 

prefeitos e vereadores, entre outros. 

 

Apoiando-se nas teorias sobre capital social - que enfatizam as vantagens da cooperação entre 

as pessoas e entre estas e as instituições como forma de favorecer o desenvolvimento, e se 

calam quanto às questões de conflito – os formuladores do Programa preestabelecem 

rigidamente um cronograma de etapas e produtos a serem alcançados, ignorando as possíveis 

dificuldades causadas por conflitos de interesse. 

 

Baseando-se em autores neoinstitucionalistas os formuladores do Comunidade Ativa 

superestimam o poder de transformação das instituições e subestimam o projeto político das 

elites dominantes.  
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A aplicação do cardápio de atividades previsto pelo Programa não garante as transformações 

políticas, sociais e econômicas que o Programa se propõe a realizar. Mesmo a celebração de 

parcerias entre as instituições pode se revelar vã se não houver um comprometimento político 

e pessoal dos representantes dessas instituições com as propostas do Programa.  

 

O fato do Programa não dispor de verbas orçamentárias é apontado como coerente com sua 

proposta de funcionar apenas como catalisador de parcerias e potencializador de recursos já 

disponíveis. 

 

Mas pode também revelar o não privilegiamento do Programa Comunidade Ativa pelo 

Governo Federal, como foi confirmado pelos três coordenadores do Programa no nível federal 

que apontaram para o insuficiente empenho do Presidente da República e de parte de seus 

ministros para a efetivação das ações de que depende o sucesso do Programa. Ainda que a 

implantação das agendas locais não deva depender de recursos adicionais àqueles de que 

dispõe cada ministério para a realização de suas atividades, mesmo os recursos destinados 

para a implantação e operacionalização do Programa não tem se mostrado suficientes para se 

garantir uma adequada capacitação dos membros dos fóruns e fornecer-lhes condições de 

trabalho satisfatórias.  

 

Com um discurso abrangente em prol de princípios e valores quase unânimes, atribuindo-se 

grandes poderes, comprometendo-se a realizar diversas ações e definindo minuciosamente 

passos, etapas, produtos e cronogramas, o Programa Comunidade Ativa foi capaz de 

sensibilizar, mobilizar e empolgar, durante a primeira fase, um grande número de pessoas que 

trabalharam exaustivamente para a realização das atividades exigidas para a elaboração das 

agendas locais. 
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Mas a realidade se mostrou muito mais difícil, rica e complexa que as intenções e previsões 

que o papel aceitou. Sem o comprometimento e o empenho efetivo dos governos sub-

nacionais e das demais instituições parceiras e encontrando resistências e omissão dentro do 

próprio governo de que faz parte, o Programa tem podido muito pouco.  

 

É comum que os vários atores envolvidos com o Programa Comunidade Ativa expressem 

sentimentos antagônicos em relação ao Programa e demonstrem desconfiança. Algumas 

pessoas defendem o Programa para em seguida revelar o receio de estarem sendo enganadas 

ou passadas para trás, temem estarem sendo ingênuas. 

 

Os sentimentos antagônicos existem pelas pessoas estarem recebendo estímulos diversos, por 

vezes contraditórios. Quando as pessoas acreditam nas promessas de representantes do 

Programa não o fazem por serem ingênuas, mas porque é comum que alguns desses 

representantes estejam sendo sinceros. Também eles gostariam que essas promessas fossem 

cumpridas. Bem intencionados, eles emprestam seus rostos e palavras para o Programa. 

Outros prometeram o que não podiam por vaidade pessoal. Mas todos encobriram que nem 

mesmo eles tinham o poder de garantir. 

 

Desejosos de conquistar a mobilização e o engajamento dos membros dos fóruns, ou cegos 

pela vaidade e ilusão de poder, alguns representantes enfatizaram os possíveis benefícios e 

omitiram as prováveis dificuldades. Mas se conquistaram muitos adeptos no curto prazo, no 

médio prazo essa estratégia revelou-se um erro. 
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Ao não conseguir cumprir as ações prometidas o Programa causou decepções, desestímulo e 

revoltas que culminaram com os desligamentos de vários membros de fóruns e com o 

esvaziamento e o espaçamento de reuniões. 

 

Hoje vários esforços têm sido realizados a fim de se fazer as muitas costuras necessárias em 

um empreendimento que envolve tantas pessoas e instituições, minimizar os erros cometidos 

na primeira fase e voltar a mobilizar os membros dos fóruns. 

 

A constatação das frustrações e da passividade geradas, fez com que houvesse reorientações 

para a segunda fase com a ênfase se deslocando das promessas de implantação da agenda em 

um curto prazo para a definição clara de uma vocação para o município - em torno da qual 

todas ações da agenda devem girar - e para as ações que a própria comunidade possa efetuar. 

 

A crítica contra o estabelecimento rígido de produtos e contra a excessiva ênfase na 

mensuração de resultados de modo algum sugere que o acompanhamento e a avaliação de 

políticas públicas são desnecessários. Esta crítica pretende apenas alertar para o fato de que se 

decide-se centrar a ação nas pessoas deve-se confiar em seu poder de tomar decisões e assim 

abrir mão de preestabelecer rigidamente os rumos e produtos das ações.  

 

É preciso estar atento também para o fato de que há coisas que não se pode medir com 

números; que os indicadores devem ser considerados ferramentas para auxiliar o 

acompanhamento e nunca fins em si mesmos; e que o controle mais eficiente talvez seja 

aquele realizado pelas pessoas interessadas. Devendo-se assim, a fim de alcançar controles 

mais efetivos e que não engessem as políticas públicas, divulgar as ações e orientar as pessoas 
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para que exerçam seu poder de pressão e fiscalização e aceitar os riscos políticos desta 

decisão. 

 

Uma primeira leitura nos documentos do Comunidade Ativa me incitou algumas questões que 

se somaram a outras, posteriores, às quais eu considerei que responder lançaria luz sobre o 

problema de pesquisa desta dissertação.  

 

A questão que primeiro me intrigou foi sobre os desdobramentos práticos de uma ação cujo 

referencial teórico inclui prescrições de orientações ideológicas e correntes políticas 

divergentes. A conjugação de orientações da esquerda e da direita se mostraria frutífera ou 

revelaria paradoxos e dilemas inconciliáveis?  

 

Não é simples conceituar direita e esquerda nos tempos de hoje. Um dos critérios para se 

classificar idéias e práticas segundo essas posições é o fato de privilegiarem o mercado ou o 

Estado como principal regulador da vida em sociedade. Outro critério pode ser o de 

privilegiarem o princípio de liberdade ou o de igualdade como fundamento para a cidadania. 

Ou ainda que para a esquerda as teorias só são válidas se fundamentam práticas.  

 

A utilização do referencial teórico fenomenológico-existencial me permitiu superar a 

oposição entre direita e esquerda e situar a dualidade presente no Programa um pouco além,  

entre o favorecimento da pluralidade, da política, da singularidade, da palavra e do discurso 

criador e o predomínio da divisão entre aqueles que governam e aqueles obedecem, da 

disseminação de um discurso único, da ação centrada em modelos e da indução a 

comportamentos massificados. 
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E neste caso liberdade e igualdade não se opõem, mas se complementam e reforçam. Vimos 

com Hannah Arendt que se o sentido da política é a liberdade, sua realização requer uma certa 

igualdade para que os homens se distingam não pelo poder de ordenar, mas pela força de suas 

palavras e atos. 

 

Também pouco importa se a prioridade pela regulação social é atribuída ao Estado ou ao 

mercado quando ambos parecem constranger a pluralidade e a singularidade, desestimulando 

a participação popular na esfera política e promovendo a massificação.  

 

Apoiando-se em teorias sobre capital social e desenvolvimento local, o Programa 

Comunidade Ativa defende que o seu principal diferencial em relação a outros programas 

sociais é o investimento nas pessoas, a valorização das peculiaridades locais e o resgate das 

culturas regionais, em detrimento da imposição de modelos. E assim é bem aceito por adeptos 

da esquerda tradicional. Mas, infelizmente, apesar do discurso, o Programa revelou centra-se 

em modelos repetindo o mesmo fundamento contra o qual se diz opor. 

 

Outra questão que me intrigou, e que está referida na introdução deste trabalho, foi sobre se os 

fóruns comunitários se revelariam instâncias de disseminação de pensamentos hegemônicos 

ou instâncias em que diversas visões de mundo e discursos possam se confrontar, propiciando 

a pluralidade, a política e a afirmação de singularidades. 

 

Para responder a esta questão convém recorrer novamente ao pensamento de Hannah Arendt e 

Martin Heidegger.  
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É condição da existência humana, como ser-no-mundo, viver sob a tensão entre a força que 

convida cada um de nós a afirmar sua singularidade e a força que nos convida a ser um igual. 

Em outras palavras, assumir o cuidado pela própria vida, apropriando-se de sua liberdade, ou 

entregá-lo a outros, abrindo mão desta liberdade. 

 

É próprio da sociedade exercer sobre os homens atração para que sintam, pensem e ajam de 

uma forma padronizada. A cada homem cabe, em meio aos padrões que recebe da sociedade, 

descobrir e realizar o que lhe é próprio e o distingue de todos os demais.  

 

A sociedade contemporânea tem exercido força crescente sobre os homens para que 

entreguem o cuidado de suas vidas ao impessoal e passem a viver de forma massificada. E o 

faz constrangendo a ação, o discurso e a política.  

 

A ação sofre a divisão entre os que pensam e os que executam e a política é substituída pelo 

governo de poucos que comandam os muitos que obedecem. Os cidadãos são estimulados a se 

retirarem da esfera política e a restringirem-se à esfera privada. 

 

Restritas à esfera privada, nossas atividades tendem a se reduzir ao labor e ao consumo, 

ambos intensificados. Transformamos-nos em uma sociedade de seres que não mais agem, 

mas se comportam. 

 

A liberdade dos indivíduos diante do crescente apelo da sociedade para sermos iguais não está 

de modo algum assegurada. A liberdade entre os homens se realiza na política e esta para 

existir necessita dos espaços públicos de participação. 
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Sendo-no-mundo, não é possível ao homem afirmar sua singularidade isoladamente. Para isso 

precisa dos outros. Precisa do espaço da aparência. Precisa de um espaço onde possa ser visto 

e ouvido em condições de liberdade e igualdade.  

 

Os espaços públicos de participação são o lugar da diversidade, da ação e do discurso criador. 

Neles os diferentes discursos se encontram, visões de mundo se tocam, idéias se propagam, 

percepções se ratificam, verdades são veracizadas, atitudes se modificam e valores se 

transmutam. 

 

É ouvindo os muitos discursos e buscando o seu próprio discurso que, em meio à diversidade, 

cada um pode encontrar a palavra que é sua.  

 

E assim é que também um povo pode real-izar sua história conforme o que lhe é originário.  

 

Valorizar a cultura de um povo significa respeitar seu modo de viver próprio, seu modo de 

cuidar da vida. A fim de resgatar a cultura oprimida de um povo a última coisa que se deve 

fazer é oferecer-lhe modelos de como se deve viver. Mas ao contrário, deve-se estimulá-lo a 

voltar-se para si, buscando suas raízes e tradições, deve-se lhe dar voz, permitir que ele fale e 

se escute, para que possa encontrar um modo de viver que lhe seja próprio e originário.  

 

Vimos como a realidade está entre os homens, separando-os e unindo-os, e é construída na 

medida em que interagem, falam sobre as coisas do mundo, confrontam pontos de vista, 

confirmam percepções, veracizam verdades. 
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Neste sentido, os espaços públicos de participação desempenham papel fundamental, não 

apenas porque dão voz à população ou permitem que ela possa se organizar para atuar como 

interlocutora do Estado, mas principalmente por propiciar a interação da diversidade e a 

construção da realidade de uma forma própria. 

 

Se desejamos favorecer que um povo aproprie-se de sua liberdade, assumindo a 

responsabilidade pela construção da realidade social conforme o que lhe é próprio, devemos 

estimular a existência de espaços públicos de participação.   

 

E este mérito não podemos negar ao Programa Comunidade Ativa. Ele promoveu e está 

promovendo a criação de espaços públicos de participação que aglutinam pessoas em torno de 

interesses comuns. 

 

É certo que as sucessivas decepções que o Programa causou podem por si próprias fazer com 

que as pessoas voltem para suas casas ainda mais céticas em relação ao Estado e às 

experiências de participação, o que se mostrou uma preocupação freqüente nas entrevistas. É 

verdade que existe um discurso que vem pronto e que se pretende disseminar; que se procura 

controlar a ação engessando todo o processo por meio de definição rígida de etapas, 

cronogramas e produtos; e que as mudanças políticas são limitadas, visto que os fóruns podem 

ficar restritos a se realizar como instâncias paralelas e esvaziadas ao lado das instituições 

formais de definição e negociação das políticas públicas, como os poderes executivo e 

legislativo e os conselhos setoriais. 

 

Mas é também verdade que por mais que se procure controlar os desdobramentos da ação, é 

impossível controlá-los inteiramente. E que a simples criação de espaços para que a política se 



 229 

realize pode representar uma ameaça para os governos que se erigem sobre padrões políticos 

clientelistas. 

 

Como apontaram vários membros dos fóruns, o Comunidade Ativa pode favorecer a mudança 

de atitude das pessoas na medida em que dissemina novos discursos em prol da participação, 

da transparência e da possibilidade de ser diferente.  

 

As palavras apresentam um mundo novo, novas possibilidades de ser, empolgam, trazem 

esperança e fazem sonhar. E isso não é pouco.      

 

Apresentar novos discursos para os homens e propiciar um espaço em que possam falar e se 

escutar é oferecer-lhes uma base mais ampla de percepções e possibilidades sobre a qual 

poderão construir a si próprios e ao seu mundo. 

 

(...) a palavra repetida é monólogo das consciências que perderam sua identidade, 
isoladas, imersas na multidão anônima e submissa a um destino que lhes é imposto e 
que não são capazes de superar, com a decisão de um projeto (Fiori, 1987: 19). 

 

Os fóruns comunitários possibilitam a diversidade e a construção de projetos livres, criativos 

e criadores. 

 

E ainda que muitas das palavras estejam transformadas em letra morta, há sempre a 

possibilidade de voltarem a ganhar vida, dentro de cada pessoa. 

 

Outra questão que me chamou a atenção foi: a estratégia de focalização de políticas sociais 

não as converterão em ações fragmentadas incapazes de alterar problemas estruturais? 
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Diante da opção por se focalizar algumas políticas públicas em determinados municípios, nos 

vêm imediatamente à mente: e os outros municípios? Por que beneficiar essas pessoas e não 

outras? Por que os diversos ministérios e secretarias devem privilegiar este Programa em 

detrimento de outros, universais? A questão sobre justiça e eqüidade se faz presente.  

 

Mas certo também é que “o Brasil” é feito de municípios e comunidades, cada um com uma 

realidade única e necessidades diferentes; que ações que visem a valorizar culturas locais e 

favorecer a apropriação da liberdade por parte de um povo têm de ser diferenciadas e 

contínuas; que a impossibilidade de se iniciar essas ações em todos os municípios não 

justifica a não realização dessas ações; e que se deve as começar por algum lugar. Então, 

talvez as experiências focalizadas se apresentem como uma alternativa legítima, desde que 

orientadas por diretrizes de políticas públicas adotadas para lidar com a realidade macro 

estrutural. 

 

A quarta questão a chamar minha atenção foi sobre as possibilidades de se garantir a 

continuidade necessária às ações do Estado que visem a favorecer transformações culturais, 

visto que o Estado é formado por múltiplas instituições, com diferentes interesses e tendo seu 

governo alterado de quatro em quatro anos. 

 

Não se pode garantir a continuidade de políticas públicas. A melhor forma de impedir que sua 

efetivação não fique a mercê da vontade única de determinados governantes é através da 

ampla divulgação para a comunidade e da criação de instâncias que propiciem que os 

discursos e as ações se desdobrem em tantos outros discursos e ações que se reforcem e 

tornem mais difícil a imposição de modos de viver. 
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A quinta questão que me intrigou foi: se a efetivação de normas e acordos institucionais 

depende do empenho pessoal de ocupantes de cargos nessas instituições e se o 

comportamento das pessoas é influenciado pelas instituições, a primazia em processos que 

visem a favorecer que um povo aproprie-se de sua liberdade deve ser depositada nas 

mudanças institucionais ou no empenho individual de cada pessoa envolvida nesses 

processos? 

 

É certo que as mudanças institucionais por si só não garantem grandes transformações se as 

pessoas não se comprometerem com tais mudanças. Neste caso, regras, normas e leis podem 

virar letra.  

 

Mas não se pode depositar a defesa pelo bem-estar da sociedade na atitude isolada de certos 

indivíduos. Ou ficaríamos vulneráveis a que nosso destino fosse traçado por tiranos e homens 

públicos sem escrúpulo. E, por mais que existam pessoas bem intencionadas, sua passagem 

pelos diversos empreendimentos – e mesmo no mundo - é efêmera.   

 

É preciso então que as instituições contem para os que chegam ao mundo uma história, uma 

sabedoria e um modo de viver conquistado pela humanidade ao longo do tempo. E que proteja 

os indivíduos contra as verdades, bem intencionadas ou não, de poucos. 

 

A primazia deve estar então nas instituições, ou estruturas, que garantam a circulação das 

idéias, do discurso criador e da palavra viva que vão a cada momento decidir sobre os 

melhores rumos a serem seguidos em cada situação, o que significa, inclusive, que as 

instituições possam ser mudadas se assim as pessoas o desejarem. 
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São muitos os dilemas, as inquietações e as ausências de resposta em torno das possibilidades 

e limitações de políticas públicas favorecerem a apropriação da liberdade por um povo. Neste 

caso, não parece haver solução simples e rápida. 

 

E, como temos visto, não são poucas as limitações que o Programa Comunidade Ativa 

enfrenta para favorecer esta apropriação pelos membros das comunidades em que atua. Mas 

não devemos desconsiderar que o Programa ao induzir a formação de fóruns comunitários cria 

também algumas possibilidades para que esta apropriação se realize.   

 

O Programa Comunidade Ativa é ainda uma experiência viva que vem se realizando, 

repensando e transformando simultaneamente à elaboração desta dissertação e que continuará 

se desdobrando após sua conclusão.  

 

Por isso não é possível fazer afirmações definitivas sobre o Programa. Ainda não é possível 

apreender-lhe o ser. Só se pode pretender captar definitivamente o ser de algo, ou de alguém, 

após seu término, ou morte. O ser se realiza no tempo.  

 

É preciso ter em mente também que, segundo a Fenomenologia Existencial, a realidade é 

multifacetada, o que vai muito além de dizer que é dialética (Critelli, 1996). A dialética 

sugere a existência de duas forças opostas que interagem em contínuos movimentos de tese, 

antítese e síntese. Dizer que a realidade é multifacetada é identificar não duas forças, mas 

várias delas, que convivem ora confrontando-se, ora complementando-se, ora transformando-

se, ora independentes.  
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Um programa tão abrangente como o Comunidade Ativa, envolvendo um número tão grande 

de instituições, pessoas, intenções e percepções, pode conformar várias verdades.  

 

Mas ainda que não possamos apreender definitivamente o ser de uma experiência viva, é 

possível compreender-lhe o sentido, o rumo, o destinar-se. E ainda que não exista uma 

verdade que seja única, existem verdades que aparecem com maior freqüência e que no seu 

conjunto nos possibilitam uma maior compreensão do Programa. 

 

O Programa Comunidade Ativa é uma experiência viva que neste momento se desenrola em 

centenas de cidades brasileiras e envolve o trabalho de milhares de pessoas espalhadas por 

todo o país.  

 

O tempo transcorrido desde seu início não é muito e talvez o Programa se extinga com este 

governo. Não é possível fazer afirmações sobre o futuro do Programa. Certo é que em cada 

lugar uma história diferente se desenrola de uma forma imprevisível e incontrolável.  

 

Mas ainda que os desdobramentos locais sejam muitos, é também verdade que estão em 

grande medida condicionados e limitados pelas ações e determinações do âmbito federal. 

 

O Programa possibilita uma aliança entre pessoas de dentro e fora do Estado, unidas por 

algumas aspirações comuns, mas que possuem também percepções, intenções e níveis de 

comprometimento muito diversos e que em diferente medida se esforçam para o sucesso do 

Programa. Algumas empolgadas, outras céticas, muitas desconfiadas. 
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Algumas repetem o discurso do Programa como falatório. Suas palavras são bonitas, mas são 

vazias. Não há comprometimento pessoal ou interesse de fazer com que virem realidade. 

Como não estão dispostas a se empenhar e a correr o risco de mudar o status quo revertendo 

situações que as favorecem, essas pessoas restringem-se a repetir o discurso.   

 

Para isso, porém, não necessita da intenção de enganar. O falatório não tem o modo de 
ser em que apresenta conscientemente algo como algo. Porque o que é sem solo ou 
fundamento já lhe basta para transformar a abertura em fechadura (...) devido à sua 
própria abstenção de retornar à base e ao fundamento do referencial. Este fechamento 
é, de novo, potenciado pelo fato de o falatório pretender ter compreendido o 
referencial com base nessa pretensão de reprimir, postergar e retardar toda e qualquer 
questão e discussão (Heidegger, 1986: 229). 

 

Outras pessoas se comprometem mais. Envolvem-se, empenham-se, questionam-se, refletem. 

Essas pessoas têm a coragem de colocar em jogo seu próprio ser no momento do 

conhecimento e ao fazerem autenticam o conhecimento que lhes é revelado. Essas são as 

pessoas que podem efetivamente passar por transformações, mudarem valores, atitudes. São 

essas as pessoas que o Programa pode favorecer que se apropriem de sua liberdade e assumam 

a responsabilidade pela construção de suas vidas. “A conscientização não é apenas 

conhecimento ou reconhecimento, mas opção, decisão, compromisso” (Fiori, 1978: 1).                              

 

No conjunto, essas pessoas podem pouco. Não têm poder decisório. Estão limitadas. 

Limitadas pelo tempo de vida do Programa, que possivelmente se extinguirá com o atual 

governo; limitadas pelo insuficiente comprometimento das diversas instituições parceiras; 

pelos muitos conflitos de interesse e vaidades pessoais; pela imposição de modelos que 

privilegiam o cumprimento de  produtos e prazos em detrimento da efetivação dos princípios 

e valores originais; pelos insuficientes recursos de que os fóruns dispõem para realizar seus 

trabalhos; pelo ceticismo de muitos e pela deliberada má vontade de alguns. 
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Mas talvez o problema maior do Programa não seja que tenha de enfrentar tantas dificuldades, 

que haja tanta resistência, que os processos sejam tão lentos, ou que vá de encontro a padrões 

de comportamento tão fortemente arraigados em nossas tradições políticas e sociais. Porque 

assim é nossa realidade e assim são as pessoas. Ignorar isso é fundamentar ações em um 

mundo ideal e inexistente e condená-las ao fracasso sempre. 

 

Muitas das limitações e dificuldades que cercam o Programa Comunidade Ativa provêm da 

própria realidade sócio-político-cultural brasileira e portanto fogem do âmbito de atuação do 

Governo Federal e da equipe de pessoas que compõem a estrutura do Programa no nível 

federal.  

 

Outras derivam da omissão ou da atuação equivocada dessas duas instâncias, como o 

insuficiente empenho do Governo Federal para viabilizar ações de que depende o sucesso do 

Programa. Ou, por parte da equipe do Programa: o mau dimensionamento de seu poder; o 

desenho rígido e minucioso de etapas, produtos e prazos, desconsiderando as peculiaridades   

locais e as muitas dificuldades prováveis; e a conseqüente realização de promessas que não 

tinham o poder de cumprir. 

 

Um programa com as intenções do Comunidade Ativa deve partir do pressuposto de que sua 

tarefa será muito difícil, será lenta e exigirá muito esforço e persistência. E deve dizer isso se 

não quiser que as pessoas sintam-se enganadas e iludidas.  

 

O Programa Comunidade Ativa não vai mudar o país em dez anos, como algumas pessoas no 

nível federal pretendem fazer crer. Não tem esse poder. É preciso dizer. Deve-se ser humilde 
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e saber que o Programa pode muito menos do que se propõe. Mas que ainda assim vale a pena 

investir em políticas públicas como esta, que induzem a formação de fóruns comunitários. 

 

É significativo que quinze dos vinte e seis membros de fóruns entrevistados tenham 

espontaneamente declarado que a experiência de participar no Programa, apesar de todas as 

dificuldades e ainda que o Programa não venha a alcançar os resultados esperados, já teria 

valido a pena para eles individualmente; que vinte deles tenham declarado ainda possuir 

esperanças no Programa; e que o empenho da comunidade tenha sido o segundo ponto forte 

mais citado, por dezenove membros de fórum, aparecendo depois apenas da própria idéia do 

Programa. 

 

Se por um lado podemos afirmar que participar de experiências como esta, que aglutinam 

pessoas em torno de interesses comuns, que disseminam idéias e propiciam a circulação de 

diferentes discursos, pode se revelar uma “experiência riquíssima”, propiciando 

transformações para as pessoas e localidades envolvidas, é importante refletir também sobre 

como essas experiências podem ser úteis a fim de orientar diretrizes de políticas públicas. 

 

Não é verdadeira a crítica realizada contra a fenomenologia de que, por centra-se em 

experiências particulares do nível micro, seus estudos podem não contribuir para a 

compreensão e transformação da realidade em um nível macro. 

 

Compreender experiências particulares é importante porque só existem experiências 

particulares. E se não é possível retirar dessa compreensão modelos para serem seguidos por 

todos, é possível que ela auxilie na construção de princípios para orientar as ações em um 

nível de realidade mais abrangente. 
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Modelos trazem verdades prontas, retirando dos homens a possibilidade dizerem suas próprias 

verdades.  

 

Respostas são dadas diariamente no âmbito da política prática, sujeitas ao acordo de 
muitos; jamais poderiam se basear em considerações teóricas ou na opinião de uma só 
pessoa, como se se tratasse de problemas para os quais só existe uma solução possível 
(Arendt, 2000: 13). 

 

A fim de favorecer que um povo aproprie-se de sua liberdade deve-se restituir-lhe as palavras 

e deixar que elas se propaguem, seguindo rumos e caminhos imprevisíveis e incontroláveis. 

 

Mas a palavra só tem força se acompanhada da intenção verdadeira. Uma das formas de 

retirar a força das palavras é apropriar-se delas e seguir repetindo-as como falatório. E ao 

fazê-lo transforma-se a intenção verdadeira de alguns e o sentimento sincero e originário de 

outros em palavras vazias.  

 

Ao lado da palavra criadora existirá sempre a palavra vazia, ao lado do discurso novo estará 

sempre também a intenção antiga. E quando alguns se esforçam para mudar, outros 

consentirão na mudança esforçando-se para que ela conserve o fundamento velho. 

 

Mas é através da interação entre o novo e o velho que o mundo, as instituições e as culturas se 

transformam.  

 

Não se deve deixar que as intenções escamoteadas de alguns ou que os erros, desacertos e 

dificuldades de determinadas experiências, justifiquem o descrédito e levem à inação.  
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O Programa Comunidade Ativa tem muitas e graves limitações que podem minar em grande 

medida o favorecimento da apropriação da liberdade pelos membros das comunidades em que 

atua. Mas vimos também que propicia algumas possibilidades para que esta apropriação se 

realize.  

 

Conhecer-lhe as limitações não deve invalidar o Programa ou desestimular experiências 

semelhantes. Mas, ao contrário, o maior conhecimento do Programa pode favorecer 

reorientações, confirmar opções e incentivar novas experiências. 

 

Se o papel declara propósitos e intenções, de perto a realidade se revela muito diferente, 

menos simples, fácil e bonita freqüentemente, mais rica às vezes, sempre mais humana. 

 

Antes de realizar as entrevistas pensava em membros do fórum. Agora quando penso neles 

são o Izaías, a Vânia, o José Meireles, a Ray, o Romildo, o Zoroastro, o Horácio, a Maria 

Alice, a Silvia, o Rildo, a Tereza, o José Carlos, o Robson, a Leila, a Neuzimar, o Nelson, a 

Cecília, a Da.Lígia, a Lilian, o Éder, a Regina, o Wilton, a Magdala, a Elaine, a Cristina, o 

Mário Eduardo. Estes são apenas os vinte e seis que entrevistei. Espalhados por este país eles 

são muitos. São milhares de nomes e rostos que se dedicam para que o Comunidade Ativa, 

além de esperanças, traga melhorias efetivas para a população, pelo menos em seus 

municípios. 

 

Após todos esses meses envolvida com o estudo do Programa Comunidade Ativa, chego ao 

final sem todas as respostas atrás das quais me pus a caminho. Mas com algumas convicções. 
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Investir nessas experiências vale a pena, mesmo que nem sempre seja possível medir os 

resultados com números, ainda que não se possa dar garantias, ainda que não se possa fixar 

rigidamente um cronograma, ainda que em alguns momentos se tenha que abrir mão do rígido 

controle. 

 

Vale a pena em investir em políticas públicas como esta se acredita-se que o valor supremo a 

justificar a vida humana não é exclusivamente a própria vida: a manutenção da espécie ou a 

sobrevivência de cada um de seus representantes. Mas que é preciso também criar um mundo 

através do qual se conte a história da humanidade, de cada um de seus povos e de seus 

diferentes modos de cuidar da vida. E que cada homem e cada povo possa, através da ação e 

do discurso, revelar e descobrir quem é.  

 

Finalizo transcrevendo uma frase repetida por tantos de meus entrevistados, membros de 

fórum ou não, que eu não conseguia deixar de sorrir surpresa com a freqüência com que foi 

pronunciada: “Este é o caminho”.  
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TABELA I – PONTOS FRACOS/DIFICULDADES 
 
 
 
 
PONTOS FRACOS / DIFICULDADES Fórum Capacitador Int. Estadual SEBRAE Coordenador Formulador Sec. Execut. 

Número de Total de Entrevistados* 26 4 2 1 3 1 1 

Promessas e prazos não cumpridos 16 - - - - - - 

Conflitos de interesses e vaidades pessoais 13 3 - 1 3 - - 

Não implantação das ações das Agendas Locais 12 - - - - - - 

Geração de excessiva expectativa 9 2 - 1 - - - 

Desvalorização dos trabalhos do fórum 9 - - - - - - 

Necessidade de apoio periódico e diferenciado 7 4 2 - - - - 

Não esclarecimento sobre influência do fórum na tomada de 

decisão 

6 - - - - - - 

Agendas não favorecem o desenvolvimento local 3 - 2 - 2 1 1 

Perspectiva limitada de desenvolvimento local - 2 2 - - - - 

Ênfase na elaboração da Agenda Local - - 2 1 - - - 

Capacitação induziu à passividade - - 2 1 3 1 1 

Fórum considera-se formulador de políticas públicas - - 2 - - - - 

Excesso de centralização - - 2 1 - - - 

Atitude paternalista - 2 - 1 - - - 

Atitude tecnocrática - 1 2 1 - - - 

Falta de flexibilidade 2 - 2 - - - - 
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CONTINUAÇÃO TABELA I - PONTOS FRACOS/DIFICULDADES 
 
 
PONTOS FRACOS / DIFICULDADES Fórum Capacitador Int. Estadual SEBRAE Coordenador Formulador Sec. Execut. 

Número de Total de Entrevistados* 26 4 2 1 3 1 1 

Inadequado sistema de informação 10 - - - - - - 

Articulação ineficiente 6 1 - - - - - 

Constante mudança de atores 6 - - - 2 - - 

Necessidade de comprometimento pessoal - 1 - - 2 - - 

Falta de divulgação 3 2 - 1 - - - 

Constantes mudanças de regras 3 - - - - - - 

Alteração de orientação para a capacitação no final  - 2 - - - - - 

Ausência de infra-estrutura para o fórum trabalhar 7 - - - - - - 

Necessidade de mão de obra remunerada no fórum 6 - - - - - - 

Ausência de comunicação sistemática entre fóruns 1 1 - - - - - 

Implantação do Programa próximo às eleições 4 - - - - - - 

Excessiva vinculação com o governo municipal 2 2 2 - - - - 

Fórum em alguns casos se tornou oposição - - - - - - 1 

Necessidade de institucionalizar o fórum 2 - - - - - - 

Indefinição de papéis 3 - 2 - - - - 

Rede excessivamente complexa - 1 2 - 1 - - 

Cronograma apertado - - - - 1 1 - 

Não detalhamento sobre implantação das Agendas  1 - 2 - 1 - - 
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CONTINUAÇÃO TABELA I - PONTOS FRACOS/DIFICULDADES 
 
 
 
 
 
PONTOS FRACOS / DIFICULDADES Fórum Capacitador Int. Estadual SEBRAE Coordenador Formulador Sec. Execut. 

Número de Total de Entrevistados* 26 4 2 1 3 1 1 

Os três níveis de governo não têm priorizado o CA 11 - - - - - - 

Insuficiente empenho dos governos sub-nacionais - - - - 3 - 1 

Insuficiente empenho do presidente da República - - - - 3 - - 

Ministérios não têm priorizado Comunidade Ativa - - - - 3 - - 

Dificuldade de romper resistência - - - - 3 1 - 

Pioneirismo - - - - 1 1 - 

Apatia da população 3 1 - 1 - 1 - 

Despreparo para trabalhar com comunidade 1 1 - 1 - - - 

Desvalorização do papel das Interlocuções Estaduais - - 2 - - - - 

Indignação - 2 - - - - - 

Dúvidas quanto às reais intenções do governo 5 2 - - - - - 

Receio de que expansão comprometa qualidade - 2 2 - - - - 
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TABELA II - PONTOS FORTES 

 

 

 

 

PONTOS FORTES   Fórum Capacitador Int. Estadual SEBRAE Coordenador Formulador Sec. Execut. 

Número de Total de Entrevistados* 26 4 2 1 3 1 1 

Empolgação com desenho/idéia do Programa 21 4 2 1 3 1 - 

Empenho do fórum  19 - - 1 - - - 

Programa já produziu ganhos sociais - 4 2 1 2 - - 

Promoção de articulação 8 1 2 1 2 - - 

Investimento nas pessoas 6 - - - - - - 

Ouvir pessoas 3 - - - - - - 

Sociedade agindo independentemente do Estado 3 - - - - - - 

Promoção de reflexão sobre o município 2 - - - - - - 

Otimização de recursos 1 - - - - - - 

Excelentes profissionais  - - 2 1 2 - - 

Boa aceitação por governos de oposição - - - - 2 1 - 

Correções 13 - 2 1 2 1 1 
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TABELA III – CONTRIBUIÇÃO PARA A MUDANÇA DE MENTALIDADE 

 

 

 

 

Contribuição para Mudança de Atitude   Fórum Capacitador Int. Estad. SEBRAE Coordenador Formulador Sec. Exec. 

Número Total de Entrevistados* 26 4 2 1 3 1 1 

Está contribuindo - - - - - 1 - 

Condicionada à continuidade do Programa 11 4 - - - - - 

Condicionada ao aparecimento de resultados 9 2 - - 1 - - 

Dissemina discurso democrático e promove reflexões 10 4 -  - - - 

Motivação temporária após encontros 9 - - - - - - 

Resultados dependem de disposição prévia da comunidade 2 2 2 1 1 1 - 

Receio de que reforce descrença da população 11 3 - - 1 - - 

Não está contribuindo 2 - - - - - - 

Pretensão de mudar práticas políticas do país de forma abrangente - - - - 1 1 1 
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TABELA IV – OPINIÃO PESSOAL 

 

 

 

 Fórum Capacitador Int. Estadual SEBRAE Coordenador Formulador Sec. Execut. 

Número de Total de Entrevistados* 26 4 2 1 3 1 1 

Ganho Pessoal/Valeu à pena 15 2 - 1 2 - - 

Esperança 20 1 - 1 2 - - 

Acredita 7 - - 1 2 - - 

Têm dúvidas  9 2 - - - -  

Não acredita 1 1 - - - - - 

Outros membros do fórum acreditam 2 - - - - - - 

Outros membros do fórum têm dúvidas 7 - - - - - - 

Outros membros do fórum não acreditam 5 - - - - - - 

 

 

 

 

Obs.: Todos os itens foram elaborados posteriormente às entrevistas com a finalidade de agrupar idéias que apareceram espontaneamente nos discursos dos entrevistados, 

salvo poucas exceções de questões que foram pontuadas e que estão apresentadas no item que trata das entrevistas. Em nenhum momento foram oferecidas alternativas para 

que os entrevistados opinassem. Assim, por exemplo, quando a tabela demonstra que dez (10) membros de fóruns apontaram o inadequado sistema de informação como um 

dos pontos fracos do , isso não significa que os outros membros de fóruns discordem desta opinião.  


